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NOTA 
 

Em partes do livro, encontra-se no conteúdo o uso do termo “portador de 

deficiência”, no entanto, é especificamente na descrição dos títulos de leis ou 

normas criadas anteriormente ao ano de 2010. A partir de 2010 este termo foi 

legalmente substituído por “pessoa com deficiência”. 
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Ser Diferente É Normal 
 

Todo mundo tem seu jeito singular 

De ser feliz, de viver e enxergar 

Se os olhos são maiores ou são orientais 

E daí, que diferença faz? 

Todo mundo tem que ser especial 

Em oportunidades, em direitos, coisa e tal 

Seja branco, preto, verde, azul ou lilás 

E daí, que diferença faz? 

Já pensou, tudo sempre igual 

Ser mais do mesmo o tempo todo não é tão legal 

Já pensou, tudo sempre tão igual? 

Tá na hora de ir em frente 

Ser diferente é normal! 

 

Todo mundo tem seu jeito singular 

De crescer, aparecer e se manifestar 

Se o peso na balança é de uns quilinhos a mais 

E daí, que diferença faz? 

Todo mundo tem que ser especial 

Em seu sorriso, sua fé e no seu visual 

Se curte tatuagens ou pinturas naturais 

E daí, que diferença faz? 

Já pensou, tudo sempre igual? 

Ser mais do mesmo o tempo todo não é tão legal 

Já pensou, tudo sempre igual? 

Tá na hora de ir em frente 

Ser diferente é normal 

 

Lenine 

 

  

https://www.letras.mus.br/lenine/
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APRESENTAÇÃO 
 

Em qualquer contexto social e educacional, as bibliotecas 

representam um espaço democrático que contribuem para a melhoria 

da qualidade na educação. Por meio da gestão das unidades de 

informação, o bibliotecário deve avaliar as necessidades de acesso à 

informação, planejar produtos e serviços informacionais eficientes e 

eficazes para garantir a qualidade no atendimento dos diferentes 

públicos e desenvolver ações voltadas para as necessidades das 

comunidades. 

Como espaço democrático, é prioritário para os gestores das 

bibliotecas o planejamento de atividades, serviços e produtos de 

informação tendo como base todo o contexto que envolve a inclusão e 

acessibilidade das pessoas. Isso é desempenhar a função social da 

profissão oferecendo condições para o exercício pleno da cidadania por 

meio da eliminação das barreiras atitudinais em querer incluir e colocar-

se na condição do outro. 

Assim, esta obra pretende informar e compartilhar aos leitores 

os principais conceitos e recursos para possíveis soluções das barreiras 

de acesso à informação vivenciadas pelas pessoas com deficiência visual 

nos ambientes físicos e virtuais das bibliotecas. Os recursos 

informacionais apresentados em seus capítulos trazem soluções para 

criar ambientes favoráveis e propícios para que as pessoas com 

deficiência sintam a necessidade de frequentá-las. 

Esta obra apresenta sete capítulos que retratam sobre a 

acessibilidade na Biblioteconomia destacando a função social da área e 

do bibliotecário no processo de inclusão e acessibilidade das pessoas 

com deficiência visual. Aborda ações do cenário atual para o 

desenvolvimento de uma sociedade inclusiva e sustentável por meio da 

garantia dos direitos das pessoas e exercício da cidadania estabelecidos 

na ampla legislação brasileira bem como nos tratados e acordos 

nacionais e internacionais.  
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Mostra o contexto atual da educação especial e inclusiva na 

sociedade da informação, esclarece a necessidade de atualização dos 

currículos na área de Biblioteconomia, o cumprimento da legislação 

para a efetivação do direito à educação e do acesso à informação das 

pessoas com deficiência nos ambientes da sociedade.  

A obra também trata sobre a deficiência visual e apresenta as 

principais políticas públicas, os avanços na legislação, pesquisas 

científicas e práticas de inclusão e acessibilidade da área de 

Biblioteconomia, tecnologias assistivas e serviços acessíveis.  

Por fim, é apresentado o portal de acessibilidade e o protótipo 

do programa de competência em informação como recurso 

fundamental para a inclusão de pessoas com deficiência visual nos 

ambientes das bibliotecas e justifica a necessidade da prática deste 

recurso para criar ambientes propícios e favoráveis para todos. 

Esperamos que esta obra possa contribuir com a difusão do 

conhecimento científico sobre soluções emergentes para os avanços de 

uma sociedade mais justa e sustentável alinhada aos Objetivos da 

Agenda 2030 das Organizações das Nações Unidas. Todos somos 

importantes para a construção de uma sociedade livre de barreiras e 

com possibilidades para progredir sempre. 

 

As autoras 

Verão 2020 
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PREFÁCIO 
 

O tema ‘acessibilidade em bibliotecas’ parece ser o tipo de 

assunto que nunca esgota suas possibilidades e mantém-se sempre 

necessário. A realidade das bibliotecas brasileiras parece apontar que 

ainda se faz urgente ampliar esse debate e que, na prática, há muito o 

que se fazer para adaptar nossas unidades de informação para que se 

tornem relevantes também ao público de pessoas com deficiência. 

A sensibilidade para com as demandas dessas pessoas nos 

ambientes de informação das bibliotecas, somadas ao conhecimento 

científico, a um profundo e dedicado trabalho de pesquisa, à 

experiência docente e prática   profissional das autoras, resultou neste 

texto muito esclarecedor e prazeroso de ler. 

Voltada aos profissionais de Biblioteconomia, esta obra 

consegue reunir uma amplitude de informações essenciais aos 

interessados no tema, que vão desde questões sociais referentes aos 

direitos das pessoas com deficiência, passam pela necessária questão 

educacional e oferecem uma excelente cobertura em relação às 

políticas públicas e legislação específica.  

No entanto, no que se refere às ações possíveis de serem 

efetivamente implementadas, para além da tradicional apresentação 

de técnicas e tecnologias assistivas, este livro inova ao oferecer uma 

ferramenta prática que pode ser a grande cartada que permitirá aos 

gestores de bibliotecas efetivar ações voltadas à inclusão de pessoas 

com deficiência visual: a proposta de um programa de competência em 

informação (COINFO). 

As autoras contextualizam a COINFO em termos históricos e 

teóricos – o que em si já representa um ganho acadêmico oferecido pela 

obra – e propõem um programa que busca aproximar a biblioteca de 

seu público com deficiência visual não apenas a partir de uma atitude 

assistencialista, mas construindo junto com ele um conhecimento 

específico para sua fluência no ambiente informacional e o 
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desenvolvimento de habilidades que permitirão a essas pessoas maior 

autonomia e liberdade na busca e uso da informação. 

Por esses motivos e, considerando o momento de retrocessos 

políticos e sociais em que vivemos no qual o livre acesso à informação 

se encontra sob forte ameaça, assim como muitos direitos humanos 

aparentemente já consolidados, é que recomendo a leitura atenta 

destas linhas.  

Que a partir das ideias aqui desenvolvidas, as bibliotecas 

brasileiras se tornem ainda mais relevantes e necessárias - até mesmo 

transgressoras diante de tantos retrocessos – oferecendo serviços e 

produtos acessíveis a todos/as cidadãos/ãs e, em especial, àqueles com 

deficiência visual. 

É essencial e urgente: ninguém solta a mão de ninguém na 

Biblioteconomia também! 

Elisa Cristina Delfini Corrêa  
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CAPÍTULO 1 

Acessibilidade na Biblioteconomia 
 

Em qualquer contexto social e educacional, as bibliotecas 

representam um espaço democrático que contribui para o crescimento 

e desenvolvimento institucional bem como melhoria da qualidade na 

educação. Por meio da gestão das unidades de informação, o 

bibliotecário deve avaliar as necessidades de acesso à informação, 

planejar produtos e serviços informacionais eficientes e eficazes para 

garantir a qualidade no atendimento dos diferentes públicos e 

desenvolver ações voltadas para as necessidades das comunidades. 

Para atender com qualidade as necessidades dos diferentes 

públicos, é necessário pensar no planejamento destas unidades de 

informação respeitando os direitos constitucionais (individuais e 

coletivos) contidos na Declaração dos Direitos Humanos da Organização 

das Nações Unidas (ONU), como exemplo o acesso à informação, um 

direito básico que diz respeito a todas as pessoas, independentemente 

de suas condições sociais, físicas, intelectuais ou sensoriais. No Brasil, a 

acesso à informação e à educação são direitos previstos no Art. 5 da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988): 

 

 

 

 

 

Para assegurar e fortalecer ações em prol da garantia dos 

direitos constitucionais, a exemplo do acesso à informação e a educação 

citados acima, a ONU (2015) firmou 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável global para o plano de ação da Agenda 2030 que visa: 

 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza ... [e] 

é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação [...]. É assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional”. 
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A Agenda 2030 é um plano de ação que “[...] corresponde à um 

conjunto de programas, ações e diretrizes que orientarão os trabalhos 

das Nações Unidas e de seus países membros rumo ao desenvolvimento 

sustentável” (ONU, 2017, site) inclusive para as pessoas, o planeta e 

para a prosperidade. 

Das ações da Agenda 2030, o objetivo 16 especificamente visa 

promover “[...] sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, facilitar o acesso à justiça para todos e 

criar instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. 

Dentro deste, o item 16.10 orienta para “Assegurar o acesso público à 

informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade 

com a legislação nacional e os acordos internacionais”. (ONU, 2015, 

site). 

Para as bibliotecas, estes objetivos contribuem para o 

desenvolvimento e implementação de estratégias para minimizar 

barreiras de acesso à informação para pessoas com deficiência. O 

objetivo 16 evidencia a necessidade da atualização e adequação dos 

espaços e serviços das bibliotecas como também da formação de 

competências profissionais do bibliotecário. 

Neste sentido, é importante também pensar em ações para o 

desenvolvimento de competência em informação para as pessoas com 

deficiência, a exemplo da visual. Estas ações devem contemplar serviços 

acessíveis que tragam garantias para o direito de acesso à informação 

pelas pessoas com deficiência conforme estabelecido nos planos de 

 “Concretizar os direitos humanos de todos e 

alcançar a igualdade de gênero e o 

empoderamento das mulheres e meninas. Eles são 

integrados e indivisíveis, e equilibram as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: a 

econômica, a social e a ambiental” (ONU, 2015). 
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ações nacionais e regionais. Assim, contribuirão para cumprir com os 

objetivos estabelecidos na Agenda 2030. 

O processo de inclusão social está sendo adotado 

gradativamente na sociedade no século XXI envolvendo todos os países 

(SASSAKI, 2010). De acordo com este autor, a inclusão social busca 

adequar a sociedade às necessidades da pessoa com deficiência seja na 

educação, trabalho, lazer, serviços de saúde e outros. 

 

 

 

 

 

O autor explica que o processo de inclusão social, além de exigir 

transformações físicas dos ambientes na sociedade, também impõe 

novas atitudes das pessoas para que a sociedade aceite as diferenças, 

valorize a diversidade humana e o seu reconhecimento enquanto 

integrantes da sociedade. 

 Nesse sentido, é requisito obrigatório do processo de inclusão 

a aplicação do conceito de acessibilidade. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 

13.146/2015) define acessibilidade como: 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, 

com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias, bem como outros serviços e instalações de 

uso público ou privado de uso coletivo [...] por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida. (BRASIL, 2015, 

p.2) 

Desta forma, a acessibilidade relaciona-se à inclusão social além 

das transformações físicas e adequações dos espaços da sociedade. Ou 

seja, é preciso garantir que as pessoas com deficiência também tenham 

possibilidade (direito) e condição de acesso com qualidade a todos os 

É um processo que contribui para “a construção de um novo tipo de 

sociedade através de transformações nos ambientes físicos, 

equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e meios de transporte 

e na mentalidade de todas as pessoas” (SASSAKI, 2010, p. 40). 
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ambientes, recursos, serviços e produtos necessários à educação, lazer, 

ao trabalho e outros meios para viver pois segundo Sassaki (2010), só 

assim é possível construir uma “sociedade para todos”. 

No âmbito das bibliotecas brasileiras, mesmo com a aprovação 

de leis e programas diversos, pessoas com deficiência tendem a ser 

excluídas violando-se o direito de acesso à informação devido às 

barreiras encontradas.  

Entre as barreiras, pode-se citar a falta do comprometimento 

ético, ausência de formação e competência, a cultura organizacional 

entre outros relacionados ao entendimento dos direitos 

constitucionais, do processo de inclusão e sua implantação conforme 

Passos (2010). 

O bibliotecário, como agente facilitador do acesso à 

informação, deve pensar em ambientes inclusivos que atendam às 

necessidades informacionais de qualquer pessoa não importando a 

condição que elas apresentam.  

 

 

 

 

 

 

 

Para atingir o objetivo de facilitar o acesso à informação nas 

bibliotecas, é prioridade incluir no currículo de formação do 

bibliotecário, temáticas relacionadas ao processo de inclusão social e 

acessibilidade informacional. Da mesma forma, o bibliotecário precisa 

buscar conhecimento e qualificar-se para atender as necessidades 

informacionais de todos desenvolvendo cada vez mais sua 

responsabilidade social.  

Quanto à responsabilidade social, a norma técnica, NBR 

26000/2010 apresenta diretrizes e define que “o objetivo da 

Nesta perspectiva, é necessário que os bibliotecários sejam “[...] 

orientados e qualificados a fim de estarem em condições para assumir 

a responsabilidade social que lhes compete no contexto brasileiro, a fim 

de propiciar que o direito de acesso e uso da informação seja garantido 

também as pessoas com deficiência visual”. (BELLUZZO, 2013, P. 161, 

grifo nosso) 
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responsabilidade social é contribuir para o desenvolvimento 

sustentável” (ABNT/ISO 26000, 2010, p. vii).  

Esta norma foi desenvolvida por especialistas de mais de 90 

países e 40 organizações internacionais com ampla atuação regionais 

envolvidos em diferentes aspectos da responsabilidade social, como 

consumidores; governo; indústria; trabalhadores; organizações não 

governamentais (ONG); serviços, suporte, pesquisa, academia e outros. 

Orienta para o cumprimento da responsabilidade social das 

organizações e das pessoas com a sociedade e estabelece os princípios 

básicos subjacentes à responsabilidade social para que as organizações 

e pessoas sejam estimuladas a se tornarem mais socialmente 

responsáveis para contribuir com a efetivação da inclusão das pessoas 

com deficiência nos diversos ambientes, inclusive das bibliotecas 

(ABNT/ISO 26000, 2010). 

A tentativa de inclusão perpassa o acesso à informação para 

todos de forma independente e é nesse sentido que Belluzzo (2013, p. 

161) enfatiza a “[...]necessidade de estabelecer políticas públicas para 

fortalecer os mecanismos de acesso de informação para pessoas com 

deficiência visual e promover a inclusão social e digital como forma de 

diminuir as desigualdades e barreiras existentes”, para garantir o direito 

de acesso e uso da informação pelas pessoas com deficiência visual. 

Observa-se a existência da ampla legislação federal sobre a 

implantação do processo de inclusão na sociedade, no entanto, verifica-

se a necessidade de políticas (diretrizes/orientações) específicas para o 

desenvolvimento de serviços informacionais acessíveis para o 

cumprimento da inclusão das pessoas com deficiência visual nas 

bibliotecas, bem como ações voltadas para o desenvolvimento da 

competência em informação. Belluzzo (2005, p.39) explica que: 

 

 

 

 

 

 

“A competência em informação pode ser definida como um processo 

contínuo de interação e internalização de fundamentos conceituais, 

atitudinais e de habilidades específicas como referenciais à compreensão 

da informação e de sua abrangência, em busca da fluência e das 

capacidades necessárias à geração do conhecimento novo e sua 

aplicabilidade ao cotidiano das pessoas e das comunidades ao longo da 

vida”.  
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Portanto, a competência em informação é um processo de 

aprendizagem que desenvolve habilidades e conhecimentos, tanto do 

mediador como do utilizador sobre o acesso, uso e compreensão da 

informação. 

Dentro desse bojo, atualmente existem recursos tecnológicos 

que facilitam o planejamento de serviços para desenvolver a 

competência em informação.  

As tecnologias de informação e comunicação desempenham 

papel fundamental para a integração do processo de inclusão nos 

ambientes das bibliotecas propondo possíveis soluções para contribuir 

na redução de barreiras da acessibilidade informacional, uma dessas 

soluções são as tecnologias assistivas.  

 
“As tecnologias assistivas englobam produtos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com 

deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social”. 

(BRASIL, 2007, site). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

(CIF) da Organização Mundial de Saúde, conceitua- deficiência, 

funcionalidade, incapacidade, autonomia e independência como: 

 

“Deficiência” são problemas nas funções ou nas estruturas do 

corpo, tais como, um desvio importante ou uma perda; 

“Funcionalidade” engloba todas as funções do corpo, atividades e 

participação;  

“Incapacidade” inclui deficiência, limitação da atividade ou 

restrição na participação.  

“Autonomia” tem relação com escolha, com a capacidade de 

tomar decisões 

“Independência” tem relação com a habilidade de realizar sem 

suporte de outras pessoas as ocupações do dia-a-dia. (OMS, 2001, 

p.13) 
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A Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF, 2001) 

relaciona também os fatores ambientais (físicos, sociais e atitudinais) 

em que as pessoas vivem e que conduzem sua vida. Este fator, de 

acordo com a CIF possibilita classificar perfis úteis da funcionalidade, 

incapacidade e saúde das pessoas de acordo com suas condições 

funcionais, por exemplo, de enxergar, ouvir, caminhar, sentir etc. Isso 

possibilita diagnosticar os domínios funcionais delas para vida em 

sociedade. 

Assim, as tecnologias assistivas diferenciam-se das demais 

tecnologias (digitais, mecânica, eletrônica e outras) por promover 

funcionalidade, autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social das pessoas com deficiência, incapacidade ou 

mobilidade reduzida nos diferentes ambientes da sociedade, inclusive 

das instituições de ensino em especial nas bibliotecas.  

Percebe-se em algumas bibliotecas a aplicação das tecnologias 

assistivas pela existência de espaços, serviços e produtos 

informacionais acessíveis como é o caso do Repositório de Informação 

Acessível da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), da 

Biblioteca Villa-Lobos, da Biblioteca de São Paulo, da Biblioteca 

Acessível da Universidade Federal do Ceará (UFC) e da biblioteca central 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O objetivo destes 

recursos informacionais é proporcionar ambientes de estudos 

adequados para acesso e uso da informação disponibilizando conteúdos 

acessíveis, equipamentos e recursos de tecnologias assistivas e digital. 
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CAPÍTULO 2 

Educação especial e inclusiva: uma real 

necessidade na Sociedade da Informação 
 

A educação na perspectiva inclusiva, segundo Sassaki (2010, 

p.127), passou por várias fases (exclusão, segregação institucional, 

integração e inclusão) sendo que a inclusão “[...] causa uma mudança 

de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar somente os 

estudantes que apresentam dificuldades na escola, mas apoia a todos: 

professores, estudantes, pessoal administrativo, para que obtenham 

sucesso na corrente educativa geral”.  

O direito à educação para as pessoas com deficiência teve seu 

marco legal em 1948 com aprovação na Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU) do documento Declaração dos 

Direitos Humanos que reconhece como direitos os civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais como o direito ao trabalho e a educação. 

Este documento é “base da luta universal contra a opressão e a 

discriminação, defende a igualdade e a dignidade das pessoas e 

reconhece que os direitos humanos e as liberdades fundamentais 

devem ser aplicados a cada cidadão do planeta” (BRASIL, 2017, site).  

Também está implícito na Declaração Mundial de Educação 

para Todos (ONU, 1990), na Constituição Federal de 1988 e nos diversas 

acordos internacionais, normas e leis que serão apresentadas pelo 

capítulo. 

Para Sassaki (2010, p.137), “O ideal da igualdade de 

oportunidades em todos os setores, incluindo a educação [...]”, foi 

oficialmente documentado pela ONU em 1981 com a proclamação do 

Ano Internacional das Pessoas Deficientes e novamente reconhecido 

em 1983 com publicação do Programa Mundial de Ação Relativo às 

Pessoas com Deficiência o qual estabelece que ações na perspectiva 

inclusiva devem ser incorporadas no planejamento geral e na estrutura 

administrativa de qualquer sociedade.  
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Portanto, a educação especial e inclusiva não se refere apenas 

a uma modalidade de formação educacional para o atendimento da 

pessoa com deficiência. Diferencia-se por envolver toda a comunidade 

no processo de aprendizagem. Disponibiliza os recursos (pedagógicos e 

de acessibilidade) necessários para o efetivo desenvolvimento das suas 

capacidades para garantir a plena participação das pessoas em todas as 

atividades oferecidas pela instituição de ensino, que por sua vez devem 

eliminar qualquer barreira de acesso aos ambientes e serviços ou 

produtos oferecidos. 

O processo de inclusão das práticas inclusivas, a exemplo do 

acesso à informação na perspectiva da educação especial, bem como a 

garantia dos direitos constitucionais é responsabilidade também da 

Ciência da Informação (CI) que tem como objeto de estudos a 

informação, elemento essencial para o desenvolvimento da sociedade. 

Saracevic (1996) analisa a natureza da CI esclarecendo que sua 

história é discutida juntamente com seu papel social na evolução da 

sociedade da informação. Também, caracteriza três importantes razões 

para a existência da CI e suas relações interdisciplinares com as 

diferentes áreas do conhecimento, como exemplo o campo da 

Biblioteconomia e “[...] a CI é, juntamente com muitas outras 

disciplinas, uma participante ativa e deliberada na evolução da 

sociedade da informação. A CI teve e tem um importante papel a 

desempenhar por sua forte dimensão social e humana, que ultrapassa 

a tecnologias” (SARACEVIC, 1996, p. 42). 

 

No Brasil, a educação especial, de acordo com a Política Nacional 

de Educação Especial na perspectiva inclusiva “[...] é uma 

modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e 

modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, 

disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua 

utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas 

comuns do ensino regular” (BRASIL, 2008, p.11). 
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A Ciência da Informação é: 

[...] um campo dedicado às questões científicas e à 

prática profissional voltadas para os problemas da 

efetiva comunicação do conhecimento e de seus 

registros entre os seres humanos, no contexto 

social, institucional ou individual do uso e das 

necessidades de informação. No tratamento destas 

questões são consideradas de particular interesse as 

vantagens das modernas tecnologias 

informacionais. (SARACEVIC, 1996, p. 47, grifo 

nosso) 

Para a Ciência da Informação desempenhar seu papel social na 

evolução da sociedade é necessário criar estratégias para que a 

informação seja acessível para todos. O bibliotecário precisa ser um 

agente facilitador do acesso à informação e conhecimento e a biblioteca 

deve ser um ambiente democrático e de inclusão social para atender as 

necessidades informacionais de qualquer pessoa não importando a 

condição que elas apresentam.  

A Biblioteconomia, como campo da Ciência da Informação, 

apropria-se das técnicas e procedimentos para compreender a 

informação desde sua origem, organização, recuperação e   uso, 

considerando seus utilizadores os principais elementos para a sua 

evolução, pois, é também das necessidades destes a sua continuidade.  

Neste sentido, constata-se que a mediação do acesso à 

informação e ao conhecimento pelas bibliotecas é importante para o 

desenvolvimento do aprendizado das pessoas com deficiência. Porém, 

isso só é possível: 

[...] nos aspectos de acessibilidade atitudinal, de 

comunicação, digital e arquitetônicos. Para sua 

concretização é necessário adotar uma política com 

parâmetros de acessibilidade para as atividades práticas 

do bibliotecário orientando-o no desenvolvimento dos 

serviços e produtos da biblioteca para que esta seja 



 

 
28 

 

promotora da educação inclusiva no ambiente acadêmico 

(SOUZA, 2016, p. 85). 

Portanto, verifica-se que, para a efetiva mediação da biblioteca 

na concretização do desenvolvimento do aprendizado de pessoas com 

deficiência visual é necessário que as bibliotecas adotem uma política 

de acessibilidade para o planejamento dos seus serviços e produtos de 

informação assim como sensibilizar a equipe sobre barreiras atitudinais.

 Em sua pesquisa, Souza (2016) também constatou que os 

professores desconhecem ou conhecem pouco sobre o processo de 

inclusão, da legislação e sentem necessidade de capacitações, cursos e 

oficinas sobre o tema.  

Apesar dos avanços da sociedade da informação, para que a 

educação inclusiva seja de qualidade e concretize seu objetivo de uma 

sociedade inclusiva, é preciso avançar também nos aspectos humanos, 

culturais, éticos, políticos e legais. É necessário compreender o processo 

de inclusão quanto aos direitos constitucionais, como exemplo, o de 

acesso à informação e educação de qualidade, inclusive aos serviços e 

produtos informacionais disponíveis nos ambientes das bibliotecas para 

que este acesso seja para todos, independentemente das condições 

que as pessoas se apresentam.  

Diante do contexto apresentado, é necessário que a Ciência da 

Informação e a Biblioteconomia desenvolvam estratégias para a prática 

efetiva de inclusão nas instituições de ensino bem como nos setores 

integrados a estes, a exemplo das bibliotecas.  

Estas estratégias precisam solucionar as barreiras de 

acessibilidade emergentes as quais foram identificadas por Oliveira e 

Fumes (2015) como o preconceito, o estigma, a atuação docente e sua 

metodologia, a relação do estudante com ferramentas de estudo, 

trabalho e lazer, as faces de comunicação interpessoal e as alternativas 

de tecnologias assistivas. Assim, as bibliotecas e os bibliotecários que 

atuam na mediação mostram-se fundamentais como estratégias para a 

construção da sociedade inclusiva visto que o direito da pessoa com 

deficiência à educação, iniciou em 1948 com aprovação na Assembleia 
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Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) do documento 

Declaração dos Direitos Humanos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

A constituição brasileira de 1988 também considera a educação 

como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 

pessoa ao exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho (Art. 

5). Ainda, no seu Art. 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o 

ensino e o Art. 208 garante, como dever do Estado, a oferta do 

Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino. (BRASIL, 1988). 

Desde então, movimentos e ações nacionais e internacionais, 

envolvendo governos, grupos comunitários e de pais, em particular, das 

organizações de pessoas com deficiência são realizados em prol da 

promoção do direito à educação oficializados pelas políticas públicas do 

país.  

As políticas de educação inclusiva além de exigir adequações 

em todos os processos educacionais, orienta para a acessibilidade nos 

diferentes meios de comunicação e também nos ambientes de ensino 

incluindo as bibliotecas.  

A educação como direito constitucional da pessoa com 

deficiência visual, agora reforçada na Lei Brasileira de Inclusão (2015)2, 

é prioridade na garantia para o desenvolvimento da pessoa com 

 
2 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2015/lei/l13146.htm 

[...] que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre 

em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 

educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, 

e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 

internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 

observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios 

Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua 

jurisdição. (UNESCO, 1948, p.2) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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deficiência considerada em todos os níveis de ensino de maneira a 

atender as especificidades de cada necessidade.  São instrumentos 

essenciais para as práticas sociais, a exemplo da educação na 

perspectiva inclusiva, pois, conduz as instituições no processo de 

inclusão educacional considerando todos os aspectos relacionados com 

métodos, recursos, técnicas e demais processos educacionais. 

Diniz (2007, p. 9) afirma que “Os avanços biomédicos 

proporcionaram melhoria no bem-estar das pessoas com e sem 

deficiência”, e defende o conceito de deficiência como um modo ou 

estilo de vida das pessoas e esclarece que isso “[...] não é resultado 

exclusivo do progresso médico. É uma afirmação ética que desafia 

nossos padrões de normal e patológico”. Pautada na ideia de que ser 

deficiente é um modo de viver das pessoas, a autora também afirma 

que esse entendimento vai além da questão médica e que a 

“experiência da desigualdade só se manifesta em uma sociedade pouco 

sensível à diversidade de estilos de vida” (DINIZ, 2007, p.9) 

De acordo com Sassaki (2006), no processo de inclusão discute-

se dois modelos de deficiência que são o social e o médico. O modelo 

médico declara a deficiência como doença considerando a pessoa com 

deficiência dependentes do cuidado de outras pessoas, incapazes de 

trabalhar, isentos dos deveres normais, levando vidas inúteis. Este 

modelo, segundo o autor, tem sido responsável pela “resistência da 

sociedade em aceitar a necessidade de mudar suas estruturas e atitudes 

para incluir em seu seio as pessoas com deficiência e/ou outras 

condições atípicas para que estas possam, aí sim, buscar o seu 

desenvolvimento pessoal, social, educacional e profissional”. (SASSAKI, 

2006, p.40). Pelo modelo social de deficiência, “[...] os problemas da 

pessoa com necessidades especiais [pessoas com deficiência] não estão 

nela tanto quanto estão na sociedade”. Nesse sentido, o autor afirma 

que os problemas gerados pela sociedade causam incapacidade ou 

desvantagem no desempenho social da pessoa com deficiência e 

orienta a eliminar as barreiras causadoras destes problemas para que 

elas possam ter acesso a “[...] serviços, lugares, informações e bens 

necessários ao seu desenvolvimento pessoal, social, educacional e 

profissional” (SASSAKI, 2006, p.45). Estas barreiras referem-se à 
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acessibilidade arquitetônica, de comunicação e informação, 

instrumentais, metodológicas e programáticas. Assim, pelo modelo 

social da deficiência. a concretização da educação inclusiva depende 

das mudanças de atitudes da sociedade em relação a estas barreiras. 

Para a construção de uma sociedade inclusiva e das práticas 

sociais como o direito a educação pela pessoa com deficiência e seu 

contexto, é necessário a compreensão dos conceitos apresentados no 

Quadro 1. 

Quadro 1: Conceitos fundamentais para a prática da educação inclusiva 
Conceitos Pré-Inclusivistas Conceitos Inclusivistas 

Modelo médico da deficiência: a 

pessoa deficiente é que precisa ser 

curada, tratada, reabilitada, 

habilitada, etc. a fim de se adequar à 

sociedade como ela é, sem maiores 

modificações. 

Modelo social da deficiência: a sociedade é 

chamada a ver que ela cria problemas para 

as pessoas com deficiência causando-lhes 

incapacidades ou desvantagens no 

desempenho de papéis sociais em virtude 

das barreiras ambientais, políticas, atitudes, 

padrões, inacessibilidade, desinformação e 

práticas discriminatórias. 

Integração social: movimento que 

surgiu com propósito de derrubar a 

prática de exclusão social onde as 

pessoas com deficiência eram 

excluídas da sociedade. A princípio a 

integração social buscou incluir as 

pessoas com deficiência nas 

instituições especializadas (escolas 

especiais, centros de reabilitação, 

clubes e associações). Após procurou 

incluí-las nos sistemas sociais em 

geral como a educação, trabalhos, 

família e lazer. 

Inclusão social: processo que contribui para 

a construção de um novo tipo de sociedade 

através de transformações, pequenas e 

grandes, nos ambientes físicos e na 

mentalidade de todas as pessoas, inclusive 

da pessoa com deficiência. 

 

 

Normalização: ideia de criar estilos e 

padrões de vida para as pessoas com 

deficiência, ou seja, criar ambientes 

o mais parecido possível com aqueles 

vivenciados pela sociedade em geral. 

Autonomia: condição de domínio no 

ambiente físico e social, preservando ao 

máximo a privacidade e a dignidade da 

pessoa que exerce. A pessoa com deficiência 

têm maior ou menor controle nos 

ambientes físicos e sociais que ela queira ou 

necessite frequentar para atingir seus 

objetivos. 
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Acessibilidade: possibilidade e condição de 

alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, 

inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 

como de outros serviços e instalações 

abertos ao público, de uso público ou 

privados de uso coletivo, tanto na zona 

urbana como na rural, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Mainstreaming: utilizado pela área 

da educação especial e significa levar 

o estudante o mais possível para os 

serviços educacionais disponíveis na 

corrente principal da comunidade. 

Independência: faculdade de decisão da 

pessoa com deficiência sem depender de 

outras pessoas como membros familiares, 

profissionais especializados ou professores. 

Isso dependerá não só da quantidade e 

qualidade de informações disponíveis como 

também da autodeterminação e prontidão 

para tomar decisões. 

Incapacidade: o cuidado em relação 

à incapacidade tem por objetivo a 

cura ou a adaptação do indivíduo e 

mudança de comportamento. A 

assistência médica é considerada 

como a questão principal e, a nível 

político, a principal resposta é a 

modificação ou reforma da política 

de saúde. 

Autonomia e independência: dependerá do 

ambientes em que a pessoa com deficiência 

está e das condições deste ambiente, seja, 

social ou físico podendo agir com autonomia 

e independência simultaneamente ou não. 

Empoderamento: processo pelo qual uma 

pessoa ou grupo de pessoas usa o seu poder 

pessoal inerente a sua condição, a exemplo 

da deficiência para fazer escolhas e tomar 

decisões assumindo o controle de sua vida. 

Equiparação de oportunidades: o princípio 

de direitos iguais implica que as 

necessidades de cada um e de todos são de 

igual importância e que essas necessidades 

devem ser utilizadas como base para o 

planejamento das comunidades e que todos 

os recursos precisam ser empregados de tal 

modo que garantam que cada pessoa tenha 

oportunidade igual de participação. 

Inclusão social: processo que contribui para 

a construção de um novo tipo de sociedade 

através de transformações, pequenas e 

grandes, nos ambientes físicos e na 
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mentalidade de todas as pessoas inclusive 

das pessoas com deficiência. 

 Rejeição zero: as instituições são desafiadas 

a serem capazes de criar programas e 

serviços internamente e ou de buscá-los em 

entidades comuns da comunidade a fim de 

melhorar o atendimento das pessoas com 

deficiência. 

Vida independente: movimento, filosofia, 

serviços, equipamentos, centros, programas 

e processos em relação aos quais os 

cidadãos com deficiência que se libertam ou 

não em vias de se libertar da autoridade 

institucional ou familiar ou seja, a não-

dependência em relação à autoridade 

institucional ou familiar. 

Desenho: tornar visível um superfície plana 

as plantas e a disposição desenhada para a 

exposição do material de um edifício 

acessível abrangendo os planos, a memória, 

os cálculos estruturais, o orçamento, a 

descrição dos materiais, desenhos e 

detalhes para que essa concepção 

arquitetônica possa ser idealizada e 

realizada. 

Desenho acessível ou sem barreiras ou 

arquitetura sem barreiras: projeto que leva 

em conta a acessibilidade voltada 

especificamente para as pessoas com 

deficiência para que elas possam utilizar 

com autonomia e independência tanto os 

ambientes físicos e transporte agora 

adaptados como os ambientes e transportes 

construídos com acessibilidade já na fase de 

sua concepção. 

Desenho universal, desenho para todos ou 

desenho inclusivo: projeto que inclui todas 

as pessoas com ou sem deficiência. É a 

criação de produtos, ambientes, programas 

e serviços a serem usados por todas as 

pessoas, sem necessidade de adaptação ou 

de projeto específico, incluindo os recursos 

de tecnologias 
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Assistiva. 

Incapacidade: não é um atributo de um 

indivíduo, mas sim um conjunto complexo 

de condições, muitas das quais criadas pelo 

ambiente social. Assim, a solução do 

problema requer uma ação social, cuja 

responsabilidade coletiva é da sociedade em 

fazer as modificações ambientais 

necessárias para a participação plena das 

pessoas com incapacidades em todas as 

áreas da vida social. Portanto, é uma 

questão atitudinal ou ideológica que requer 

mudanças sociais que, a nível político, se 

transformam numa questão de direitos 

humanos. De acordo com este modelo, a 

incapacidade é uma questão política. 
Fonte: Adaptado de Sassaki (2006); Declaração de Salamanca (1994), CIF (2001), Estatuto da 

Pessoa com Deficiência (2015). 

Em relação aos conceitos do modelo social, destaca-se também 

as afirmações de Sassaki (2006) sobre a importância do conhecimento 

do conceito de deficiência e sua relação com os termos impedimento, 

incapacidade e desvantagem que estão contidos na Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da 

Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Esclarece que ao traduzir a CIF para a versão portuguesa o 

termo disability (deficiência) foi equivocadamente traduzido como 

“incapacidade” e persons with disabilities para pessoas incapacitadas. 

Isso trouxe, segundo autor, confusões de conceitos para o leitor 

brasileiro como dificulta a compreensão das condições da pessoa com 

deficiência para sua inclusão na sociedade a exemplo dos ambientes de 

ensino. 

Nesse sentido, é importante também citar a atualização do 

documento International Classification of Functioning, Disability and 

Health (ICIDH), que segundo Diniz (2007), após a revisão deste por 

instituições acadêmicas e movimentos sociais das pessoas com 

deficiência do mundo inteiro, é publicado pela OMS em 2001 como a 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF) 
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a qual trouxe mudanças na perspectiva do conceito de deficiência que 

passa a ser vista não como doença, mas como algo que pertence aos 

domínios da saúde e estes “ [...] são descritos na CIF com base no corpo, 

no indivíduo e na sociedade e não somente das doenças e de suas 

consequências” (DINIZ, 2007, p. 47).  

Vários termos foram atualizados nesta perspectiva por 

exemplo: handicap, lesão, barreiras, incapacidade, doença, funções do 

corpo, estrutura do corpo, corpo doente, deficiências, atividade, 

participação, restrições na participação, capacidade, bem-estar, 

desempenho, limitações e fatores ambientais. 

Quanto ao desenho universal, Sassaki (2006) esclarece a 

relação deste conceito com os conceitos de integração, inclusão, 

desenho acessível e desenho universal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, muitas pessoas necessitam de adaptações para integrar 

na sociedade, porém, outras conseguem integrar-se como ela está. Na 

primeira condição usa-se o conceito de desenho acessível e para a 

segunda condição aplica-se o desenho universal. Compreende-se 

também que as pessoas com deficiência necessitam de adaptações de 

acessibilidade (desenho acessível) para realizar as atividades comuns a 

todos como exemplos comer, vestir-se, trabalhar, estudar, passear, etc., 

no entanto, outras apenas necessitam de oportunidades ou condições 

de acesso para pertencer a sociedade, como exemplo, as pessoas em 

No esforço de integração, algumas pessoas com deficiência 

conseguem inserir-se na sociedade como ela está, portanto, não 

requerendo nem desenho acessível nem desenho universal. 

Muitas pessoas com deficiência necessitam que sejam feitas 

adaptações e/ou que sejam feitas construções já acessíveis, caso 

em que tem sido utilizado mais o desenho acessível. No esforço 

de inclusão, tanto as adaptações como as novas construções 

utilizam o desenho universal. (SASSAKI, 2006, p.147). 
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situações vulneráveis. Nesse sentido, aplica-se o conceito de desenho 

universal3 ou para todos. 

Em 1994, a Declaração de Salamanca4 inclui no seu texto no 

capítulo III das Orientações para Ações em Níveis Regionais e 

Internacionais que solicita a cooperação internacional entre 

organizações governamentais e não governamentais, regionais e inter-

regionais para a implementação de estratégias para a concretização do 

direito à educação pela pessoa com deficiência e para a realização do 

ensino inclusivo no item 82 afirma que a “Coordenação internacional 

deveria existir no sentido de apoiar especificações de acessibilidade 

universal da tecnologias da comunicação subjacente à estrutura 

emergente da informação” (ONU, 1994, p.17).   

Verifica-se a relevância desta orientação como amparo legal e 

de apoio para o desenvolvimento de políticas públicas em prol de 

mecanismos de acesso à informação pelas pessoas com deficiência 

visual no âmbito das instituições de ensino e bibliotecas. 

Consequentemente ao realizar os projetos pedagógicos bem 

como o planejamento estratégico institucional, este direito humano 

precisa ser garantido e que ao ingressar no ensino a pessoa com 

deficiência visual, por exemplo, não precisa se deparar com barreiras e 

possa exercer as mesmas condições de acesso aos ambientes, produtos 

e recursos informacionais que as demais pessoas facilitando assim sua 

permanência e aprendizado para a vida.   

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) recomenda para 

as práticas inclusivas e para a aplicação das orientações contidas neste 

documento, outros conceitos importantes como exemplos, 

acessibilidade, tecnologias assistivas, barreiras, comunicação, 

adaptações, profissional de apoio escolar, pessoa com mobilidade 

reduzida, mobiliários urbano, atendente pessoal, acompanhantes, 

 
3 No Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) artigo 3º parágrafo II, 

desenho universal é a “[...] concepção de produtos, ambientes, programas e serviços 

a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 

específico, incluindo os recursos de tecnologias assistivas”. (BRASIL, 2015, p. 19).  
4 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf 



 

 
37 

 

elementos de urbanização, residências inclusivas e moradia para a vida 

independente. 

Quanto ao conceito social que envolve a deficiência visual, 

especialmente a cegueira, Jorge Luis Borges5 considera que “a cegueira 

deve ser vista como um modo de vida: é um dos estilos de vida dos 

homens”. 

Para Diniz6 (2007, p.8), “[...] a cegueira como um modo de vida 

é reconhecer seu caráter trivial para a vida humana. Ser cego é apenas 

uma das muitas formas corporais de estar no mundo”. Nesse sentido, 

ser cego significa que a pessoa tem condições para usufruir dos 

recursos, serviços e produtos informacionais disponíveis nos ambientes 

das bibliotecas. A deficiência visual não impossibilita o desenvolvimento 

intelectual e aprendizado da pessoa, portanto, as condições sociais é 

que devem ser favoráveis para isso.  

Pesquisas na área da Psicologia, como exemplo Nuenberg 

(2012) que pesquisou o modelo social da deficiência no contexto 

psicossocial define a deficiência:  

[...], compreendendo o fenômeno da deficiência como uma 

experiência relacionada ao ciclo de vida humano em face do 

envelhecimento e suas decorrências, não se restringe a uma realidade 

de pessoas com impedimentos físicos, sensoriais ou intelectuais 

congênitos ou adquiridos por intercorrências inesperadas, mas se 

considera como algo inerente à condição humana [...] (NUENBERG, 

2012, p.3). 

Dessa forma, verifica-se a necessidade para a área de 

Biblioteconomia em analisar os processos que envolvem o ensino e 

aprendizagem das pessoas com deficiência visual de acordo com o 

 
5 Escritor cego, professor universitário, poeta, tradutor e crítico literário argentino de 

reconhecimento internacional. Atuou também como bibliotecário e diretor da 

Biblioteca Nacional da República Argentina. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Luis_Borges. 
6  Antropóloga, professora da Universidade de Brasília e pesquisadora da temática 

deficiência pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq). Autora do livro: o que é deficiência (2007). 
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modelo social da deficiência buscando subsídios para propor um novo 

modelo de gestão da informação nos processos de obtenção, 

tratamento, uso, disseminação e descarte da informação dentro do 

contexto social da deficiência.  

Como espaço democrático com a função de mediação da 

informação e compartilhamento do conhecimento, é dever dos 

gestores das bibliotecas realizar o planejamento destas unidades de 

informação respeitando também os direitos constitucionais (individuais 

e coletivos) de todos contidos na Declaração dos Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

Quanto à educação da pessoa com deficiência visual, Nuenberg 

(2008) pesquisou as contribuições da psicologia histórico-cultural de 

Vigotski e destaca as analisadas no contexto da defectologia. Conclui 

que essas contribuições trazem à tona pistas concretas para a 

implementação de experiências educacionais que favorecem a 

autonomia e a cidadania das pessoas com deficiência visual. 

Livramento (2017, p. 20) pesquisou sobre o perfil funcional de 

pessoas com deficiência visual a partir da perspectiva biopsicossocial 

baseada na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde (CIF): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O resultado desta pesquisa teve como base a análise do 

documento da Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF) com foco nos conceitos de funcionalidade e 

Ações com impacto sobre o bem-estar se relacionam mais com 

funcionalidade que com deficiência, a maioria das pessoas vai em 

busca dos serviços não pela lesão em si, mas pela redução de sua 

funcionalidade, ou seja, porque deixam de fazer o que faziam 

antes. O que causa sofrimento é a falta de acesso a serviços e 

recursos, é a falta de compreensão por parte dos outros acerca 

de suas habilidades e capacidades. Todos estes elementos 

apareciam nas entrelinhas das falas dos pacientes, usuários do 

serviço. 
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capacidade observando o atendimento psicológico das pessoas com 

deficiência visual no ambiente de trabalho da pesquisadora. Pelos 

conceitos da CIF, a deficiência é vista, segundo Livramento (2017), de 

forma relacional, entre fatores biológicos, sociais e pessoais, e a 

funcionalidade como a capacidade do indivíduo em realizar atividades 

no ambiente em que se encontra tendo como foco principal a 

participação social.  

Verifica-se a importância de oferecer às pessoas com 

deficiência visual um ambiente favorável com oportunidades de acesso 

aos serviços e recursos informacionais disponibilizados pelas 

bibliotecas, pois, permite a sua participação social que contribuirá para 

o seu bem-estar e possibilita a funcionalidade da sua condição de visão. 

Quanto ao acesso à informação pelas pessoas com deficiência 

visual, Irina Bokova, secretaria geral da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), afirma que as pessoas 

com deficiência visual conseguem acessar apenas 10% de toda a 

informação escrita e alerta para a [...] necessidade de tornar 

conhecimentos disponíveis para pessoas com deficiência visual e com 

dificuldades de aprendizado.  

 

 

 

O acesso à informação pela pessoa com deficiência visual 

ocorreu com a invenção da escrita em braile em 1824 e “[...] a diferença 

no acesso entre os videntes (pessoas que enxergam) e os deficientes 

visuais é de cerca de 3500 anos, ocasionando, de acordo com Passos 

(2010, p. 52), um abismo intelectual, com defasagem no acesso”. 

(CUNHA, MALHEIROS, 2018, p. 154). 

Assim, é prioritário para as bibliotecas o planejamento de 

serviços de informação acessíveis para atender também as 

necessidades informacionais dos estudantes cegos, pois, uma biblioteca 

acessível é aquela que oferece condições de acesso para todos sendo 

que: 

Você sabia que no mundo, 39 milhões de indivíduos não podem ver e 

outros 246 milhões têm uma visão muito reduzida” (ONU, 2017). 
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Os produtos das bibliotecas e sua divulgação disponibilizados 

pelo serviço de referência devem ser construídos dentro do conceito 

universal para alcançar todos os usuários. Se a equipe que dirige a 

biblioteca tem uma visão inclusiva, as atividades serão direcionadas 

nesse sentido e o produto será também inclusivo atendendo a todos. 

(CUNHA, MALHEIROS, 2018, p.17) 

Existe a necessidade de conscientização da equipe gestora das 

bibliotecas para buscar o conhecimento do conceito de desenho 

universal. Esta conscientização dos gestores das bibliotecas sobre o 

contexto que o envolve, são fatores determinantes para a gestão destas 

unidades de informação como também para a construção dos serviços 

e produtos informacionais acessíveis. Os serviços e produtos quando 

acessíveis devem proporcionar para todos sua autonomia no uso e 

participação, pois, 

[...] ao se tornarem mais autossuficientes, cegos, surdo 

cegos e pessoas com baixa visão reduzem a desvantagem 

que têm no processo comunicacional em relação aos 

videntes e, com isso, encurtam o caminho para a 

autorrealização profissional e pessoal, com todas as 

responsabilidades que advêm da capacidade de tomar 

suas próprias decisões, sem necessidade de 

intermediários.  Isto é cidadania. (ESTEVÃO, 2018) 

Assim, com entendimento destes conceitos é possível atender 

as necessidades informacionais de todos seus utilizadores, inclusive das 

pessoas com deficiência visual, o que contribui para diminuir as 

barreiras de acesso à informação nos ambientes das bibliotecas e 

possibilita exercer sua cidadania. 

É importante também salientar que ao planejar serviços e 

produtos informacionais acessíveis que atendam as reais necessidades 

das pessoas com deficiência visual, faz-se necessário criar um ambiente 

favorável a elas. Isso envolve serviços e produtos de informação 

acessíveis tanto no ambiente físico como no virtual, o entendimento 

dos conceitos relacionados com o contexto da inclusão a exemplo dos 

tipos de deficiência visual, pois, a maneira como cada pessoa acessa a 

informação depende do resíduo visual que possui. Estes conceitos como 
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demais legislação em defesa dos direitos da pessoa com deficiência, em 

especial as pessoas com deficiência visual, são citados no próximo 

capítulo. 
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CAPÍTULO 3 

Deficiência visual: políticas públicas e avanços 

na legislação: sim, precisamos falar sobre isso 

Existem várias iniciativas governamentais e políticas públicas 

que tratam dos direitos constitucionais, fundamentais e da liberdade 

das pessoas com deficiência para construção da sociedade inclusiva. É 

possível compreender que para o avanço da sociedade e para o 

desenvolvimento de um estado brasileiro sustentável, é prioritária a 

inclusão das pessoas com deficiência e a efetivação dos seus direitos 

fundamentais/ constitucionais, como a saúde, educação, habitação, 

trabalho e inclusive o acesso à informação, produtos e serviços 

disponíveis nos ambientes das instituições de ensino (fundamental, 

médio, superior, técnico e outros) e setores vinculados, a exemplo das 

bibliotecas, permitindo a eles o exercício da sua cidadania como 

defendido pela constituição federal e legislação. 

Quanto ao aspecto legal em relação ao processo de 

acessibilidade, inclusão e dos direitos constitucionais da pessoa com 

deficiência, vários movimentos e ações nacionais e internacionais foram 

e estão sendo realizadas, como exemplo, a resolução 45/1991 da 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) realizada 

em 14 de dezembro de 1990 que tratou da execução do seu programa 

sobre deficiência e estabeleceu o ano de 2010 como meta para a 

concretização de uma sociedade para todos. (ONU, 1991).  

As normas da ONU sobre a equiparação de oportunidades para 

pessoas com deficiência (Resolução n.48/96) e a Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educacionais Específicas (1994) que originou a 

Declaração de Salamanca (1994) tratam de princípios, políticas e 

práticas na área das necessidades educativas especiais.  

Também, em 2006 na Assembleia Geral, a ONU estabeleceu a 

Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência que tem como 

objetivo “proteger e garantir o total e igual acesso a todos os direitos 
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humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 

deficiência, e promover o respeito à sua dignidade”.  

No Brasil, esta convenção foi incorporada à legislação em 2008 

pelo decreto legislativo n. 186/08 e n. 6.949/09 como emenda 

constitucional nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º da Constituição 

brasileira. 

Outro movimento importante sobre a inclusão social é a 

Declaração de Santo Domingo, resultado da Conferência Mundial sobre 

Ciência realizada em Santo Domingo em 1999, cujo tema foi A Ciência 

para o Século XXI: uma visão nova e uma base de ação. Este documento 

trata do “[...] novo contrato social com a ciência [que] deve basear-se 

na erradicação da pobreza, na harmonia com a natureza e no 

desenvolvimento sustentável” (UNESCO, 1999, p. 2) e orienta também 

para novas estratégias e políticas para a ciência e tecnologias na 

sociedade do conhecimento, inclusive para a inclusão digital. 

Em nível mundial, verifica-se também em pesquisas realizadas 

no site da biblioteca digital7 da Organização das Nações Unidas e no site 

da Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas 

para Pessoas com Deficiência e com Altas Habilidades no Rio Grande do 

Sul8, outros importantes movimentos e ações dos países membros da 

ONU em defesa dos direitos da pessoa com deficiência como mostra o 

quadro a seguir. 

 
Quadro 2: Movimentos mundiais em defesa dos direitos da pessoa com 

deficiência 
Convenção / Leis / 

Normas / Declarações 
Descrição 

Resolução ONU 3.447, de 

09 de dezembro de 1975 

Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes. 

Versa sobre os direitos das pessoas com qualquer 

tipo de deficiência 

Declaração de Sundeberg 

(Torremolinos, Espanha), 

Conferência Mundial sobre Ações e Estratégias para 

Educação, Prevenção e Integração. Trata do acesso à 

 
7 Disponível em: https://digitallibrary.un.org/. 
8 Disponível em: http://www.faders.rs.gov.br/legislacao/6. 

http://www.faders.rs.gov.br/legislacao/6
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de 07 de novembro de 

1981 

educação, ao treinamento, à cultura e à informação, 

pela pessoa portadora de deficiência. 

Resolução ONU 37/52, de 

03 de dezembro 1982 

Programa de Ação Mundial para Pessoas 

Deficientes. Estabelece diretrizes para Ações 

Nacionais (participação de pessoas com deficiência 

na tomada de decisões, prevenção, reabilitação, 

ação comunitária e educação do público), 

Internacionais, Pesquisa e Controle a Avaliação do 

Programa. 

Declaração de Cave Hill 

(Barbados), de 1983 

Um dos principais documentos a condenar a 

imagem de pessoas com deficiência como cidadãos 

de segunda categoria. 

Declaração de Jomtien 

(Tailândia), de 09 de março 

de 1990. 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

Trata do plano de ação para satisfazer as 

necessidades básicas de aprendizagem. 

Resolução ONU 45/91, de 

14 de dezembro de 1990 

Aprovada pela 68ª Assembleia Geral das Nações 

Unidas. Trata da execução do Programa de Ação 

Mundial para as Pessoas Deficientes e da Década 

das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas.  

Resolução ONU 46, de 16 

de dezembro de 1991  

Trata da execução do Programa de Ação Mundial 

para as Pessoas Deficientes e da Década das Pessoas 

com Deficiência das Nações Unidas. 

Resolução ONU 48/96, de 

20 de dezembro de 1993 

As Normas sobre a Equiparação de Oportunidades 

para Pessoas com Deficiência consiste de requisitos, 

normas e medidas de implementação para a 

igualdade de participação em acessibilidade, 

educação, emprego, renda e seguro social, vida 

familiar e integridade pessoal, cultura, recreação e 

esportes e religião, informação e pesquisa, políticas 

de planejamento, legislação, políticas econômicas e 

outros temas pertinentes 

Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educacionais 

Especiais (SALAMANCA, 

1994) 

Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas 

e Práticas na Área das Necessidades Educativas 

Especiais 

Declaração de Quito, de 24 

de julho de 1998 

Trata da exigibilidade e realização dos direitos 

econômicos, sociais e culturais (DESC) na América 

Latina. 

Declaração de Santiago 

(Chile), de 19 de abril de 

1998 

Trata do combate à discriminação e da integração 

de grupos vulneráveis à vida política e econômica. 
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Carta para o Terceiro 

Milênio, de 09 de setembro 

de 1999 

Estabelece medidas para proteger os direitos das 

pessoas com deficiência mediante o apoio ao pleno 

empoderamento e inclusão em todos os aspectos da 

vida. Esta Carta é proclamada para transformar esta 

visão em realidade. 

Convenção da Guatemala, 

de 28 de maio de 1999 

Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência. 

Declaração de Caracas, de 

18 de outubro de 2002 

Participantes da 1ª Conferência da Rede Ibero-

Americana de ONGs de Pessoas com Deficiência e 

suas Famílias declaram 2004 como o Ano das 

Pessoas com Deficiência e Suas Famílias. 

Declaração de Madri, 23 de 

março de 2002 

Aprovada em Madri, Espanha, em 23 de março de 

2002, no Congresso Europeu de Pessoas com 

Deficiência, comemorando a proclamação de 2003 

como o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência. 

Declaração de Sapporo 

(Japão), de 18 de outubro 

de 2002 

6ª Assembleia Mundial da Disabled Peoples' 

International - DPI (organização internacional de 

Direitos Humanos, que acolhe todos os tipos de 

deficiência). Trata da acessibilidade, da inclusão, da 

genética e bioética, da educação inclusiva e da vida 

independente. 

Convenção Interamericana 

para Eliminação de todas as 

Formas de Discriminação 

contra as Pessoas com 

Deficiência – ONU (Nova 

Iorque, 2006) 

Convenção Interamericana para a Eliminação de 

todas as formas de Discriminação contra as pessoas 

com deficiência. Convenção da Guatemala, 

ratificada pelo Decreto nº 3.956, de 8/10/2001 com 

objetivo de “proteger e garantir o total e igual 

acesso a todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência, 

e promover o respeito à sua dignidade”. 

Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com 

Deficiência de 30 de março 

de 2007 

O propósito da presente Convenção é promover, 

proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo 

de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência 

e promover o respeito pela sua dignidade inerente. 

Tratado de Marraqueche 

firmado em 28 de junho de 

2013 

Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a 

Obras Publicadas para pessoas com deficiência 

visual, com Deficiência Visual ou outras Deficiências 

para o Acesso ao Texto Impresso. 

 Fonte: Dados da pesquisa com base em FADERS (2018) e SASSAKI (2007). 

Em nível nacional, foram aprovadas diversas leis, decretos, 

normas para o cumprimento dos direitos fundamentais das pessoas 
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com deficiência para a efetivação da sua integração na sociedade. Isso 

é verificado em pesquisas realizadas nos sites do governo, em especial 

da Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

(SNDPD), da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão (SECADI) e da Assembleia Legislativa do estado 

de Santa Catarina (ALESC), como mostrado no quadro abaixo 

organizado em ordem cronológica de publicação. 

Quadro 3: Políticas públicas nacionais e estaduais para pessoas com 

deficiência 
Leis / Normas / 

Decretos 
Descrição 

Decreto Federal 

51.405, de 26 de 

julho de 1961 

Institui o Dia Nacional do Cego 

Lei nº 4.169, de 4 de 

dezembro de 1962 

Oficializa as convenções Braille para uso na escrita e 

leitura dos cegos e o Código de Contrações e Abreviaturas 

Braille. 

Lei Federal 7.405, de 

12 de novembro de 

1985 

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional 

de Acesso” em todos os locais e serviços que permitam 

sua utilização por pessoas com deficiência e dá outras 

providências. 

Constituição Federal 

de 1988 

Assegura o exercício dos direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma 

sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 

interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Constituição Estadual 

de 1989 

Constituição do Estado de Santa Catarina. ed. atualizada 

com 64 Emendas Constitucionais. 

Lei nº 7.853, de 24 de 

outubro de 1989 

Dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência, sua 

integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, institui a 

tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 

dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 

define crimes, e dá outras providências. 

Lei 8.112 de 1990 

Art. 5º - Assegura às pessoas portadoras de deficiência o 

direito de se inscrever em concurso público para 

provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
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com a deficiência de que são portadoras; para tais 

pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das 

vagas oferecidas no concurso 

Lei Nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 

outras providências 

Lei nº 8.160, de 08 de 

janeiro de 1991 

Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a 

identificação de pessoas com deficiência auditiva. 

Portaria n.º 1.793, de 

dezembro de 1994 

Recomendar a inclusão da disciplina “Aspectos Ético-

Político educacionais da Normalização e Integração da 

Pessoa Portadora de Necessidades Especiais”, 

prioritariamente, nos cursos de Pedagogia, Psicologia e 

em todas as Licenciaturas. 

Política Nacional de 

Educação Especial 

(1994) 

Ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada 

em defesa do direito de todos estarem juntos, 

aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 

discriminação. 

Lei n. 9.899 de 1995 
Disciplina o inciso V do artigo 21 da Constituição Estadual 

de Santa Catarina e dá outras providências 

Lei Federal 9.394, de 

20 de dezembro de 

1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 

Lei nº 9.610, de 19 de 

fevereiro de 1998 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 

autorais e dá outras providências. 

Decreto nº 3.298, de 

20 de dezembro de 

1999 

Regulamenta a Lei Nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 

proteção, e dá outras providências. 

Decreto Federal 

3.637, de 20 de 

outubro de 2000 

Institui a Rede Nacional de Direitos Humanos. 

Lei nº 10.048, de 08 

de novembro de 2000 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 

e dá outras providências. 

Lei nº 10.098, de 19 

de dezembro de 2000 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Lei nº 11.346, de 17 

de janeiro de 2000 

Cria o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora 

de Deficiência, e adota outras providências. 

Decreto nº 3.956, de 

8 de outubro de 2001 

Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência 

Resolução CNE/CEB 

nº 2 de 11 de 

setembro de 2001 

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica 
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Parecer CNE/CP nº 9 

de 8 de maio de 2001 

Institui as diretrizes curriculares nacionais para a 

formação de professores da educação básica em nível 

superior. Estabelece que a educação básica deve ser 

inclusiva, para atender a uma política de integração de 

pessoas com necessidades educacionais especiais nas 

classes comuns dos sistemas de ensino. Isso exige que a 

formação dos docentes das diferentes etapas inclua 

conhecimentos relativos à educação dessas pessoas. 

Parecer CNE/CEB nº 

17 de 3 de julho de 

2001 

No item 4, afirma que a inclusão na rede regular de ensino 

não consiste apenas na permanência física desses alunos 

junto aos demais educandos, mas representa a ousadia de 

rever concepções e paradigmas, bem como de 

desenvolver o potencial dessas pessoas. 

Lei nº 10.436 de 24 

de abril de 2002 

Reconhece a língua de sinais como meio legal de 

comunicação e expressão, bem como outros recursos de 

expressão a ela associados. 

Portaria nº 2.678 de 

24 de setembro de 

2002 

Aprova o projeto da grafia braille para a língua 

portuguesa, recomenda seu uso em todo o território 

nacional e estabelece diretrizes e normas para a 

utilização, o ensino, a produção e a difusão do Sistema 

Braille em todas as modalidades de ensino. 

Decreto nº 5.296, de 

2 de dezembro de 

2004 

Regulamenta as leis nº 10.048, de 8 de novembro de 

2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Lei nº 10.845, de 5 de 

março de 2004 

Institui o Programa de Complementação ao Atendimento 

Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de 

Deficiência, e dá outras providências. 

Declaração da IX 

Conferência Nacional 

de Direitos Humanos 

de Brasília, de 02 de 

julho de 2004 

Trata da defesa da igualdade, do respeito, da tolerância e 

da dignidade. Repudia toda forma de tortura, 

discriminação, repressão e exclusão. Incentiva a 

participação popular, através da constituição e 

fortalecimento de Fóruns Municipais, Estaduais e Distritais 

de Direitos Humanos, bem como da criação de Conselhos 

Municipais, Estaduais e distritais de Direitos Humanos. 

Lei nº 12.870, de 12 

de janeiro de 2004 

Dispõe sobre a Política Estadual para Promoção e 

Integração Social da Pessoa Portadora de Necessidades 

Especiais. 

Decreto nº 5.626, de 

22 de dezembro de 

2005 

Regulamenta a Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que 

dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 

18 da Lei Nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 
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Lei nº 11.126, de 27 

de junho de 2005 

Dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual de 

ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 

acompanhado de cão-guia. 

Lei nº 11.133, de 14 

de julho de 2005 

Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de 

Deficiência. 

Lei nº 11.180, de 23 

de setembro de 2005 

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão 

de bolsas de permanência a estudante beneficiários do 

Programa Universidade para Todos - PROUNI, institui o 

Programa de Educação Tutorial - PET, altera a Lei Nº 

5.537, de 21 de novembro de 1968, e a Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.904, de 

21 de setembro de 

2006 

Regulamenta a Lei Nº 11.126, de 27 de junho de 2005, 

que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência 

visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhada de cão-guia e dá outras 

providências. 

Plano de 

Desenvolvimento da 

Educação: razões, 

princípios e 

programas (2007) 

Oferece uma concepção de educação alinhada aos 

objetivos constitucionalmente determinados à República 

Federativa do Brasil. Exige pensar etapas, modalidades e 

níveis educacionais não apenas na sua unidade, mas 

também a partir dos necessários enlaces da educação 

com a ordenação do território e com o desenvolvimento 

econômico e social, única forma de garantir a todos e a 

cada um o direito de aprender até onde o permitam suas 

aptidões e vontade. 

Decreto Federal 

6.571, de 17 de 

setembro de 2008 

Dispõe sobre o atendimento educacional especializado, 

regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao 

Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007 

Portaria Ministério 

das Comunicações 

466, de 30 de Julho 

de 2008 

Incumbe ao Poder Público promover a eliminação de 

barreiras na comunicação e estabelecer mecanismos e 

alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 

comunicação às pessoas com deficiência sensorial e com 

dificuldade de comunicação para garantir-lhes o direito, 

entre outros, de acesso à informação, à comunicação, à 

cultura, e ao lazer. 

Política Nacional da 

Educação Especial na 

Perspectiva da 

Educação Inclusiva 

(2008) 

Acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 

sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de 

uma educação de qualidade para todos os alunos. 
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Decreto nº 7.037, de 

21 de dezembro de 

2009 

Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos e dá 

outras providências. 

Decreto Federal 

6.949, de 25 de 

agosto de 2009 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

Lei nº 12.319, de 1 de 

setembro de 2010 

Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Lei nº 15.115, de 19 

de janeiro de 2010 

Dispõe sobre o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência e adota outras providências. 

Decreto nº 7.612, de 

17 de novembro de 

2011 

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência - Plano Viver sem Limite. 

Decreto Federal 

7.611, de 17 de 

novembro de 2011 

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 

educacional especializado e dá outras providências. 

Decreto nº 7.724, de 

16 de maio de 2012 

Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição. 

Decreto nº 7.750, de 

8 de junho de 2012 

Regulamenta o Programa Um Computador por Estudante 

e o Regime Especial de Incentivo a Computadores para 

Uso Educacional, tem o objetivo de promover a inclusão 

digital nas escolas das redes públicas de ensino federal, 

estadual, distrital, municipal e nas escolas sem fins 

lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, 

mediante a aquisição e a utilização de soluções de 

informática, constituídas de equipamentos de 

informática, de programas de computador - software - 

neles instalados e de suporte e assistência técnica 

necessários ao seu funcionamento. 

Portaria MCTI 139, de 

23 de fevereiro de 

2012 

Institui o Centro Nacional de Referência em Tecnologias 

assistivas. 

Lei n. 12.764 de 27 de 

dezembro de 2012 

Institui a Política Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e altera o parágrafo 3º do 

art. 98 da Lei n. 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Instrução Normativa 

116, de 18 de 

dezembro de 2014 - 

ANCINE 

Dispõe sobre as normas gerais e critérios básicos de 

acessibilidade a serem observados por projetos 

audiovisuais financiados com recursos públicos federais 

geridos pela ANCINE; altera as Instruções Normativas nº 

22/03, 44/05, 61/07 e 80/08, e dá outras providências. 
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Lei nº 16.450, de 8 de 

agosto de 2014 

Institui o dia estadual da pessoa com deficiência visual, a 

ser comemorado, anualmente, no dia 18 de junho, no 

Estado de Santa Catarina. 

Lei nº 16.450, de 8 de 

agosto de 2014 

Institui o Dia Estadual da Pessoa com Deficiência Visual, a 

ser comemorado, anualmente, no dia 18 de junho, no 

Estado de Santa Catarina. 

Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Decreto legislativo no 

261 de 25 de 

novembro de 2015 

Aprova o texto do Tratado de Marraqueche para Facilitar 

o Acesso a Obras Publicadas às pessoas com deficiência 

visual, com Deficiência Visual ou com outras Dificuldades 

para Ter Acesso ao Texto Impresso, concluído no âmbito 

da Organização Mundial da Propriedade Intelectual, 

celebrado em Marraqueche, em 28 de junho de 2013. 

Lei nº 13.409, de 28 

de dezembro de 2016 

Altera a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, para 

dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior 

das instituições federais de ensino. 

Decreto de 27 de 

abril de 2016 

Institui o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da 

Deficiência, no âmbito do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos. 

Nota técnica nº 16 de 

2017 

Novos instrumentos de avaliação externa: instrumento de 

avaliação institucional externa – Presencial e a distância; 

instrumento de avaliação de cursos de graduação – 

presencial e a distância. 

Decreto nº 8.954, de 

10 de janeiro de 2017 

Institui o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da 

Deficiência e dá outras providências 

Portaria 

interministerial nº 1, 

de 12 de janeiro de 

2017 

Dispõe sobre procedimentos para a elaboração e a 

publicação dos relatórios circunstanciados, previstos no 

art. 120 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, sobre a 

situação de acessibilidade em sítios, portais, sistemas e 

serviços mantidos na internet pelos órgãos do governo 

pertencentes à Administração Pública Federal e as devidas 

providências a serem adotadas para melhoria da 

acessibilidade desses ambientes digitais. 

Lei n. 017292 de 19 

de outubro de 2017 

Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das 

pessoas com deficiência. 

Lei n. 017513 de 2018 

Dispõe sobre a eliminação de barreiras tecnológicas nos 

serviços prestados por equipamentos de 

autoatendimento para as pessoas com deficiência visual. 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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Observa-se nas fontes de informação do governo, a ampla 

legislação para promoção do processo de inclusão e da defesa dos 

direitos das pessoas com deficiência física, motora, sensorial e 

intelectual para a realização das suas atividades diárias na sociedade. 

Como exemplo, a lei n. 7.752 de 1989 que dispõe sobre benefícios fiscais 

concedidos para o desenvolvimento de programas desportivos para a 

pessoa com deficiência física. A lei 8.112 de 1990 (artigo 5º) que 

assegura às pessoas com deficiência o direito de se inscrever em 

concursos públicos e a reserva de vagas. A lei 8.160 de 1991 que dispõe 

sobre a criação de símbolo para identificação de pessoas com 

deficiência auditiva. 

Sobre o acesso à informação pela pessoa com deficiência visual, 

destaca-se: a) A lei nº 13.146/2015 que trata do Estatuto da Pessoa com 

deficiência que orienta para o cumprimento da ampla legislação, 

inclusive quanto ao acesso à informação  como direito constitucional; 

b) O Decreto legislativo nº 261 de 25 de novembro de 2015 que aprova 

o texto do Tratado de Marraqueche para facilitar o acesso a obras 

publicadas às pessoas com deficiência visual (cegas e baixa visão) ou 

com outras dificuldades para ter acesso ao texto impresso, concluído no 

âmbito da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (BRASIL, 

2015); c) A Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003 que assegura as 

pessoas com deficiência visual o acesso à leitura; d) Lei nº 9.610, de 

1998 que regula os direitos autorais e no seu Art. 46 item “d” orienta 

sobre o livre acesso à informação  para pessoa com deficiência visual na 

reprodução de obras literárias, artísticas ou científicas. Observa-se 

também, o avanço na legislação para o cumprimento dos direitos 

constitucionais das pessoas com deficiência.  

Em relação à legislação federal e estadual sobre os direitos da 

pessoa com deficiência nos ambientes do ensino superior e nas 

bibliotecas, verificou-se no site do Ministério da Educação (MEC), 

Senado e da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina uma 

ampla legislação: 
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Quadro 4: Legislação federal e estadual sobre acessibilidade na educação 
Ano / Lei / Normas Descrição 

Lei n° 9.610, de 19 

de fevereiro de 

1998 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 

autorais e dá outras providências 

Livro Verde (2000) 
Sociedade da Informação no Brasil: Livro verde do 

Ministério da Ciência e Tecnologias. 

Lei n. 11.869/2001 
Reconhece oficialmente a língua brasileira de sinais no 

estado de Santa Catarina. 

Lei nº 11.087, de 30 

de abril de 1999 

Dispõe sobre a permanência e ingresso de cães-guia nos 

locais que especifica e estabelece outras providências. 

Lei n. 10.436/2002 
Reconhece a língua brasileira de sinais Libras no âmbito 

nacional. 

Portaria n. 

3.284/2003 

Dispõe dos requisitos de acessibilidade as pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. Artigo 24 que 

determina que os estabelecimentos de ensino 

proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os 

seus ambientes ou compartimentos 

Lei nº 10.753, de 30 

de outubro de 2003 

Institui a Política Nacional do Livro e acrescenta:     

I - Assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de 

acesso e uso do livro; II - o livro é o meio principal e 

insubstituível da difusão da cultura e transmissão do 

conhecimento, do fomento à pesquisa social e científica, da 

conservação do patrimônio nacional, da transformação e 

aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida; 

XII - assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à 

leitura. 

Decreto n° 

5.296/2004 

Regulamenta as Leis 10.048/2000 e 10.098/2000, 

estabelecendo normas gerais e critérios básicos para o 

atendimento prioritário a acessibilidade de pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. No seu artigo 24, 

determina que os estabelecimentos de ensino de qualquer 

nível, etapa ou modalidade público e privado, 

proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os 

seus ambientes ou compartimentos para pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida inclusive salas de 

aula, bibliotecas, auditórios, ginásios instalações 

desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

Lei 10.845 de 2004 

Institui o Programa de Complementação ao Atendimento 

Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de 

Deficiência. 

Decreto 5.626/2005 
Dispõe sobre a língua brasileira de sinais e obrigatoriedade 

do ensino de libras em todos os cursos de formação de 
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professores e de fonoaudiólogos e nos demais cursos 

superiores 

Lei no 11.096, de 13 

de janeiro de 2005 

Concede bolsas de estudo em instituições privadas de 

educação superior, em cursos de graduação e sequenciais 

de formação específica, a estudantes. Pessoas com 

deficiência podem concorrer a bolsas integrais. 

2005 - Programa de 

acessibilidade no 

ensino superior 

(Programa incluir) 

Propõe ações que garantem o acesso pleno de pessoas com 

deficiência às instituições federais de ensino superior (IFES) 

com objetivo de fomentar a criação e a consolidação de 

núcleos de acessibilidade nessas unidades, os quais 

respondem pela organização de ações institucionais que 

garantam a integração de pessoas com deficiência à vida 

acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, 

pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação 

Decreto n. 

5.773/2006 

Dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação de 

instituição de ensino superior e cursos superiores no 

sistema federal de ensino 

Lei n. 13.848, de 09 

de outubro de 2006 

Autoriza a instituição da Política Estadual do Livro em Santa 

Catarina. 

Decreto nº 4.012, 

de 16 de fev.de 

2006 

Renova cursos e reconhece cursos de Educação Superior, 

autoriza o funcionamento de cursos de Educação Superior 

[..] Educação Especial [...] em Santa Catarina. 

Decreto Federal 

6.303, de 12 de 

dezembro de 2007 

Altera dispositivos dos Decretos nos 5.622, de 19 de 

dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que 

dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 

supervisão e avaliação de instituições de educação superior 

e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema 

federal de ensino. 

Decreto no 605, de 

10 de set. de 2007 

Renova cursos e reconhece cursos de Educação Superior, 

autoriza funcionamento de Cursos de Educação Profissional, 

Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial no 

estado de Santa Catarina. 

Decreto Nº 6.094, 

de 24 de abril de 

2007 

Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em 

regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e 

Estados, e a participação das famílias e da comunidade, 

mediante programas e ações de assistência técnica e 

financeira, visando a mobilização social pela melhoria da 

qualidade da educação básica. 

Decreto 6.949/2009 
Ratifica como emenda da constitucional a convenção sobre 

os direitos das pessoas com deficiência (ONU, 2006) que 
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assegura o acesso a um sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis 

Decreto n. 

7.234/2010 
Dispõe sobre o programa nacional de assistência estudantil 

Lei nº 15.221, de 02 

de julho de 2010 

Dispõe sobre a reserva de vagas para estudante com 

deficiência nos contratos e convênios de estágio no Estados 

de Santa Catarina. 

Nota Técnica 

05/2011 
Implementação da Educação Bilíngue 

Decreto n. 

7.611/2011 

Dispõe sobre o atendimento educacional especializado, que 

prevê a estruturação de núcleos de acessibilidade nas 

instituições federais de ensino superior 

ABNT/NBR 

13994/2000 

Elevadores de passageiros - Elevadores para transporte de 

pessoa com deficiência. 

NBR 16001/2004 Responsabilidade social - Sistema da gestão – Requisitos 

NBR 15599/2008  Acessibilidade - Comunicação na Prestação de Serviços. 

MEC Nota técnica 

n. 21/2012 

Orientações para descrição de imagem na geração de 

material digital acessível – Mecdaisy  

2013/Livro 
Legislação sobre o Livro e a Leitura da Câmara dos 

Deputados 

NBR 9050/2015 
Estabelece critérios e parâmetros para projetos de 

edificações para oferecer padrões de acessibilidade 

Lei 13.234/2015 

Identificação, cadastramento e atendimento na educação 

básica e superior de estudante com altas habilidades ou 

superdotação. 

Lei nº 16.598, de 19 

de janeiro de 2015. 

Dispõe sobre a adequação de provas as pessoas com 

deficiência visual nas situações que menciona, no Estado de 

Santa Catarina. 

Nota Técnica n° 

025/2015 de, 12 de 

junho de 2015 

Requisitos legais e normativos elencados no instrumento de 

avaliação institucional externa – recredenciamento e 

credenciamento para transformação de organização 

acadêmica (presencial) – orientações aos avaliadores 

institucionais do BASis. 

NBR 16537/2016 
Acessibilidade -Sinalização tátil no piso - Diretrizes para 

elaboração de projetos e instalação. 

Portaria Normativa 

nº 13/2016 

Dispõe sobre a indução de Ações Afirmativas na Pós-

Graduação, e dá outras providências. 

Manual 

orientador/2016 

Fortalecimento de Bibliotecas Acessíveis e Inclusivas: 

manual orientador do Ministério da Cultura. 

Lei n° 17.134 de 8 

de maio de 2017 

Dispõe sobre o Programa Pedagógico, no âmbito da Política 

de Educação Especial, no Estado de Santa Catarina. 
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Decreto 9.546 de 

30 de set. de 2018 

Altera o Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e 

exclui a necessidade de adaptações adicionais em concursos 

públicos para pessoas com deficiência. 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Além da legislação citada no quadro acima, observa-se que para 

a compreensão e a efetiva concretização dos direitos das pessoas com 

deficiência é fundamental verificar também as orientações e conceitos 

estabelecidos nas demais leis que asseguram o acesso e permanência 

das pessoas nos ambientes de ensino e sociedade. 

Neste sentido, o artigo 2º da Lei n. 13.146/2015 - Lei Brasileira 

dos Direitos das Pessoas com Deficiência traz no seu conteúdo diretrizes 

para o cumprimento das orientações contidas na Convenção dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas 

(ONU).   

 

 

 

 

 

No Brasil, segundo o último censo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, são mais de 6,5 

milhões de pessoas com deficiência visual. Destas, declararam-se cegas 

e mais de 6 milhões com baixa visão.  

Segundo Ministério da Saúde (OMS), portaria nº 3.128, de 24 

de dezembro de 2008, Art. 1º e 2º, considera a pessoa com deficiência 

visual,  

[...] aquela que apresenta baixa visão ou cegueira. 

Considera-se baixa visão ou visão subnormal, quando o 

valor da acuidade visual corrigida no melhor olho é 

menor do que 0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu campo 

visual é menor do que 20º no melhor olho com a melhor 

correção óptica (categorias 1 e 2 de graus de 

comprometimento visual do CID 10) e considera-se 

cegueira quando esses valores se encontram abaixo de 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2011) no mundo são 314 

milhões de pessoas com algum problema de visão e 45 milhões são 

pessoas com deficiência visual. 
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0,05 ou o campo visual menor do que 10º (categorias 3, 

4 e 5 do CID 10). (BRASIL, 2008) 

A classificação para deficiência visual (cegos e baixa visão ou 

visão subnormal) é definida por duas escalas oftalmológicas onde a 

acuidade visual refere-se aquilo que se enxerga a determinada distância 

e campo visual a amplitude da área alcançada pela visão. O termo 

cegueira não significa necessariamente que a pessoa não tem nenhuma 

visão e sim que pode possuir graus de visão residual e ela não significa 

necessariamente, total incapacidade para ver, mas, isso sim, prejuízo 

dessa aptidão a níveis incapacitantes para o exercício de tarefas 

rotineiras (CONTE, 2017). 

Para melhor compreensão dos termos técnicos apresentados 

sobre a deficiência visual, encontrou-se no site da Nova Escola9, o artigo 

do jornalista Ricardo Ampudia que com base nos critérios da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), esclarece sobre as classificações 

quanto a:  

a) Baixa visão (leve, moderada ou profunda): compensada 

com o uso de lentes de aumento, lupas, telescópios, com o 

auxílio de bengalas e de treinamentos de orientação.  

b) Próximo à cegueira: quando a pessoa ainda é capaz de 

distinguir luz e sombra, mas já emprega o sistema braille 

para ler e escrever, utiliza recursos de voz para acessar 

programas de computador, locomove-se com a bengala e 

precisa de treinamentos de orientação e de mobilidade. 

Cegueira: quando não existe qualquer percepção de luz. O 

sistema Braille, a bengala e os treinamentos de orientação 

e de mobilidade, nesse caso, são fundamentais (AMPUDIA, 

2011, p.23). 

Portanto, a deficiência visual classifica-se em baixa visão, 

próximo a cegueira e cegueira. Para cada situação, são definidos os 

recursos necessários (ou tecnologias assistivas) que auxiliarão para a 

inclusão e o acesso da pessoa com deficiência visual nos ambientes, 

 
9 Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/270/deficiencia-visual-inclusao. 

https://novaescola.org.br/conteudo/270/deficiencia-visual-inclusao
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espaços da sociedade, bem como no acesso à informação disponível nas 

bibliotecas. 

Na análise realizada do Estatuto da Pessoa com Deficiência, lei 

n. 13.146/2015, destacam-se as seguintes orientações de acesso e uso 

da informação para as pessoas com deficiência visual na sociedade, 

inclusive nas bibliotecas: 

▪ Título 1, Capítulo 1 - Art. 3º, p. 10 – para fins desta lei 

considera-se: A acessibilidade de espaços, mobiliários, da 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias bem como de outros serviços de uso público, 

privado e coletivo. O exercício de seus direitos a 

acessibilidade à comunicação e ao acesso à informação. A 

eliminação de barreiras nas comunicações e na informação 

que dificulte a expressão ou recebimento de mensagens e 

de informações pelo uso dos sistemas de comunicação e de 

tecnologias da informação. A obrigatoriedade do 

oferecimento de suportes e formatos para visualização de 

textos, o uso de sistemas de sinalização ou comunicação 

tátil, caracteres ampliados, dispositivos de multimídia, 

sistemas auditivos e meios de voz digitalizados e os modos, 

meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, inclusive das tecnologias da informação e das 

comunicações.  

▪ Capítulo 2 - Art. 8º, p. 12 – da igualdade e da não 

discriminação: É dever do estado e da sociedade assegurar 

a pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação do 

acesso à informação, à comunicação, aos avanços científicos 

e tecnológicos. 

▪ Seção única - Art. 9º, p. 13 – do atendimento prioritário: A 

pessoa com deficiência tem direito prioritário ao acesso à 

informação e disponibilização de recursos de comunicação 

acessíveis. 
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▪ Título II, Capítulo IV – Art. 27º e 28º, p.17 – do direito à 

educação: É assegurado o direito a educação especial em 

todos os níveis de ensino e adoção de medidas que 

favoreçam o acesso, a permanência, a participação e a 

aprendizagem em instituições de ensino em igualdade de 

oportunidades e condições das demais pessoas. O 

planejamento e organização de recursos e serviços de 

acessibilidade e da disponibilização e uso de recursos da 

tecnologias assistivas para o seu aprendizado. A 

acessibilidade para todos os estudante a edificações, os 

ambientes e às atividades pertencentes a todas modalidades 

de ensino. 

▪ Capítulo IX – Art. 42º, p.23 – do direito à cultura: As pessoas 

com deficiência têm direitos a atividades culturais 

acessíveis. É vedada a recusa da oferta de obra intelectual 

em formato acessível, inclusive sob a alegação de proteção 

dos direitos autorais. 

▪ Título III, Capítulo I – Art. 53º, 54 e 55, p.26 – da 

acessibilidade: A acessibilidade garante a pessoa com 

deficiência ou mobilidade reduzida condições para viver de 

forma independente e isso se dá pela efetivação dos seus 

direitos de cidadania e de participação social. Para o acesso 

à informação e conhecimento, considera-se como relevante 

as seguintes orientações: A criação, aprovação e execução 

de projetos de comunicação e informação e de outros 

serviços abertos ao público, de uso público, privado ou 

coletivo devem cumprir com as disposições do Estatuto da 

Pessoa com Deficiência e devem atender aos princípios do 

desenho universal respeitando as normas de acessibilidade. 

▪ Título III, Capítulo II – Art. 63º - 73º, p.28 - 30 – do acesso à 

informação e a comunicação: este capítulo aborda o acesso 

à informação disponível no ambiente virtual e orienta para a 

obrigatoriedade da acessibilidade em portais, anúncios 

publicitários ou em qualquer meio de comunicação e a 
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informação científica publicada em livros e artigos. Sobre a 

produção científica, é dever do poder público adotar 

mecanismos de incentivo a publicações, a edições, difusão, 

distribuição e à comercialização de livros em formatos 

acessíveis (arquivos digitais) para garantir as pessoas com 

deficiência o direito de acesso à leitura, a informação e a 

comunicação. Estes arquivos digitais devem ser 

reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou 

outra tecnologia assistiva permitindo a leitura de voz 

sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e 

impressão em Braille. O poder público deve apoiar a 

produção e adaptação de artigos científicos em formato 

acessível e em libras. Os recursos de som e imagem devem 

obrigatoriamente disponibilizar a informação com 

subtitulação por meio de legenda oculta, janela com 

intérprete de libras e audiodescrição. As diretrizes deste 

capítulo também devem ser aplicadas em eventos científicos 

e culturais como congressos, seminários, oficinas e outros. O 

poder público juntamente com a sociedade deve promover 

capacitação de tradutores, intérpretes de libras, guias 

intérpretes, profissionais habilitados em Braille e 

audiodescrição. 

▪ Título III, Capítulo III – Art. 74º e 75º, p.30 e 31 – da 

tecnologia assistiva: sobre a tecnologias assistivas, o 

capítulo em específico garante a pessoa com deficiência o 

acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 

métodos e serviços de tecnologias assistivas que beneficie 

sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. Para 

isso o poder público responsabiliza-se na criação de um 

plano específico com medidas para facilitar o acesso, a 

aquisição como também importação e criação de 

mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional 

de tecnologias assistivas, inclusive mecanismos para facilitar 

e agilizar o processo de inclusão de novos recursos. 
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Os demais artigos contidos no estatuto, orientam para os 

diferentes aspectos da vida social das pessoas com deficiência e no livro 

II – parte especial do capítulo II, título III – das disposições finais e 

transitórias, estão orientações sobre as alterações realizadas na 

legislação relativa às pessoas com deficiência no âmbito nacional 

anterior a criação deste estatuto. Destaca-se também neste capítulo, o 

art. 92º que informa a criação do Cadastro Nacional de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão) da Secretaria Nacional de 

Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

O sistema Cadastro-Inclusão foi criado em 2017 para cumprir 

com a obrigatoriedade da Organização das Nações Unidas que orienta 

aos países para prestar informações periódicas sobre as medidas 

tomadas para a garantia dos direitos da pessoa com deficiência diretriz 

contida no parágrafo 1º do artigo 35 da Convenção das Nações Unidas 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Este serviço tem como finalidade coletar, processar, 

sistematizar e disseminar informações também sobre as barreiras que 

impedem a efetivação dos direitos constitucionais das pessoas com 

deficiência. O decreto 8.954/2017, institui o Comitê do Cadastro 

Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada 

da Deficiência que tem a responsabilidade de avaliar melhores 

mecanismos para a correta coleta de informações relevantes do 

processo de inclusão das pessoas com deficiência nos ambientes da 

sociedade e estabelecer diretrizes e procedimentos para a realização da 

inclusão. Compreende-se que esta é mais uma iniciativa do poder 

público para fortalecer o cumprimento dos direitos constitucionais da 

pessoa com deficiência pela sociedade.  

A lei brasileira de inclusão, lei n° 13.146/2015 teve sua versão 

comentada por 24 especialistas no assunto e publicada em 2016 pela 

Federação das Entidades Assistenciais de Campinas. A obra é composta 

por 18 capítulos reflexivos sobre os direitos e deveres das pessoas com 

deficiências os quais especialistas apontam mudanças nos artigos da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) que tratam da saúde, educação, 

trabalho, mobilidade e outros.  Os capítulos 10, 11 e 12 desta obra, 
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tratam da temática acessibilidade, do acesso à informação e 

comunicação e das tecnologias assistivas. Estes capítulos são 

comentados pelos autores especialistas Cambiaghi, Morais, Públio e 

Bonilha (2016, p. 183) que concluem: 

Apesar de haver uma quantidade considerável de Leis que 

preveem o direito à acessibilidade às pessoas com deficiência, ainda 

não há resultados satisfatórios. Felizmente, o descaso e o preconceito 

da sociedade civil e do Estado estão sendo gradativamente suprimidos 

como pode ser percebido pelas mobilizações sociais, ONGs, eventos, 

campanhas e a própria legislação. As medidas de acessibilidade 

englobam diversos setores sociais, como a estrutura urbanística e 

arquitetônica, os transportes coletivos, as informações e comunicações, 

adequação de edificações existentes tanto de uso público e coletivo 

como de bens tombados. O próprio governo tem estimulado a iniciativa 

por intermédio da concessão de créditos. Para que o direito de ir e vir 

das pessoas com deficiência seja plenamente efetivado é necessária 

não só a previsão legal dos direitos constitucionais, mas também o seu 

respeito tanto por parte do poder público nas diversas instâncias como 

da iniciativa privada. Deste modo, construiremos uma sociedade 

igualitária na qual todos poderão usufruir das cidades.  

Assim, para garantir resultados satisfatórios quanto 

concretização dos direitos contidos na ampla legislação, é necessário 

também a mobilização das partes interessadas, como das pessoas com 

deficiência e as entidades vinculadas a elas. É necessárias atitudes 

perante os seus direitos como também atitudes da sociedade para a 

eliminação de barreiras que impeçam essas pessoas de exercer sua 

cidadania. 

Sobre o acesso ao livro e leitura, Morais e Públio (2016, p. 197) 

citam a Lei n. 10.753/2003 que institui a Política Nacional do Livro a qual 

define o livro como “[...]o meio principal e insubstituível da difusão da 

cultura e transmissão do conhecimento, do fomento à pesquisa social e 

científica, da conservação do patrimônio nacional, da transformação e 

aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida” e 

comentam que: 
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Observa-se na citação acima o questionamento dos autores 

sobre o avanço da legislação quanto a obrigatoriedade da aquisição de 

obras em formato acessível em editais públicos e que a Lei Brasileira de 

Inclusão fortalece a garantia de acesso à informação (ao livro e a leitura) 

para pessoas com deficiência. 

Para Morais e Públio (2016), a Lei Brasileira de Inclusão amplia 

o entendimento da legislação sobre o acesso à informação e inclui 

recursos de acesso também para a pessoa com deficiência auditiva, no 

entanto, as demais legislações 10  sobre o tema focam nos recursos 

acessíveis para pessoa com deficiência visual. Os recursos citados são 

os materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua 

Brasileira de Sinais - Libras, laptops com sintetizador de voz, softwares 

para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas. Sobre a temática 

das tecnologias assistivas, Cambiaghi e Bonilha (2016) concluem que: 

[...] nota-se que os recursos tecnológicos criam condições 

para que se minimizem ou se removam algumas dessas 

barreiras ambientais, de modo a prover aos usuários mais 

autonomia e, por conseguinte, maior qualidade de vida e 

participação social. A tecnologias, por si mesma, não 

elimina as barreiras ambientais, mas pode atuar em prol 

desta remoção. As barreiras, por sua vez, abrangem 

também fatores atitudinais, que transcendem o aspecto 

tecnológico. (CAMBIAGHI; BONILHA, 2016, p. 209). 

 
10 Exemplos: Tratado de Marraqueche, Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/2013), 

Língua Brasileira de Sinais (Lei nº 10.436/2002), Plano Nacional de Educação (Lei nº 

13.005/2014) e Decreto nº 7.611/2011. 

O grande avanço da Lei Brasileira da Inclusão no sentido de fortalecer e 

garantir esse direito de acesso ao livro e à leitura às pessoas com 

deficiência foi ir além da recomendação. A Lei é taxativa ao afirmar que 

o poder público deve garantir que os editais públicos irão contemplar a 

aquisição de obras em formato acessível. (MORAIS, PÚBLIO, 2016, p. 

197). 
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De acordo com a citação acima, as tecnologias auxiliam para 

diminuir as barreiras físicas, pedagógicas, de comunicação e 

ambientais, no entanto, fatores atitudinais presentes no meio ambiente 

dificultam a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, como 

exemplo, nos ambientes de ensino e das bibliotecas. 

É necessário a participação ativa da pessoa com deficiência no 

desenvolvimento de projetos dos recursos de tecnologias assistivas, 

pois, só assim é possível atender as suas necessidades específicas, pois, 

“não há recursos por exemplo, exclusivos para pessoas com deficiência 

visual, mas sim ferramentas para leitura de telas, para auxílio da vida 

diária que podem ser utilizadas por estas pessoas ou por quaisquer 

indivíduos a quem elas sejam úteis”. (CAMBIAGHI, BONILHA, 2016, 

p.209). 

No Brasil, foi criado em 2006 o Comitê Nacional de Ajudas 

Técnicas (CAT), que segundo Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD, 2012) atualmente 

denominado de Comitê Interministerial de Tecnologias Assistivas. Este 

comitê é constituído por especialistas e representantes governamentais 

com objetivo de: 

Apresentar propostas de políticas governamentais e 

parcerias entre a sociedade civil e órgãos públicos 

referentes a área de tecnologias assistivas; estruturar as 

diretrizes da área de conhecimento; realizar 

levantamentos dos recursos humanos que atualmente 

trabalham com o tema; detectar os centros regionais de 

referência, objetivando a formação da rede nacional 

integrada; estimular nas esferas federal, estadual e 

municipal, a criação de centros de referência; propor a 

criação de cursos na área de tecnologias assistivas, bem 

como o desenvolvimento de outras ações com objetivo de 

formar recursos humanos qualificados e propor a 

elaboração e estudos e pesquisas, relacionados com o 

tema de tecnologias assistivas. (BRASIL/SNDP, 2012, site). 

São várias as ações realizadas pelo Comitê Nacional de Ajudas 

Técnicas (CAT), entre elas a criação do programa Viver sem Limites que 
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objetiva implementar e intensificar ações em benefício das pessoas com 

deficiências, recursos financeiros destinados às política sociais para 

desenvolvimento de ações de inclusão, criação da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva do Ministério da Educação 

que efetiva programas para disponibilizar recursos e serviços de 

tecnologias assistivas nas escolas, entre outros (BERSCH, 2017). 

A nível estadual, verificou-se no site da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina (ALESC, 2012) a ampla legislação 11  (decretos, 

emendas e leis) para a garantia dos direitos contidos na legislação 

federal e nesta constituição para as pessoas com deficiência. O capítulo 

VII, seção IV trata especificamente sobre a pessoa com deficiência.  

Observa-se também que a seção IV que trata especificamente 

dos direitos das pessoas com deficiência está relacionada com os 

demais capítulos desta constituição. É relevante destacar para 

conhecimento das bibliotecas e bibliotecários, o capítulo que trata dos 

princípios fundamentais que regem a constituição de Santa Catarina, 

dos direitos e garantias fundamentais das pessoas, da ordem social (da 

educação, cultura e desporto) especificamente do ensino superior, da 

ciência e tecnologias e da comunicação social. 

Com iniciativa da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência desta assembleia, publicou-se em 2012 o livro 

“Legislação do Estado de Santa Catarina: pessoa com deficiência”. Esta 

obra contém as diretrizes em vigor para o cumprimento dos direitos da 

pessoa com deficiência que foram aprovadas no âmbito do estado de 

Santa Catarina. A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, foi implantada na ALESC em 2011 com “[...] propósito de 

fiscalizar as ações de governo e também discutir, sugerir e ajudar a 

implementar as políticas públicas de atendimento às pessoas com 

deficiências” (SANTA CATARINA, 2012, p. 14). 

Em 2017, a Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC) 

publicou também o livro “Principais direitos das pessoas com 

 
11 Esta legislação está incluída nos Quadros 2 e 3 que trata das políticas públicas sobre 

as pessoas com deficiência. 
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deficiência” 12  que objetiva facilitar o acesso à informação sobre a 

legislação nacional, estadual e municipal dos direitos das pessoas com 

deficiência. Também objetiva ampliar o conhecimento dos benefícios 

em relação a educação, lazer, trabalho, saúde e outros.  

Verificou-se a importância deste documento como orientador 

também para o conhecimento dos bibliotecários e para as bibliotecas 

quanto a sua organização em relação ao processo de acessibilidade e 

inclusão a exemplo do atendimento e acesso à informação. 

As pesquisas realizadas mostram que houve avanços na 

legislação sobre a inclusão social no Brasil, a exemplo da lei federal n. 

13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, que reúne diretrizes 

para “[...] assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015, 

p.9).  

No entanto, percebe-se na prática a necessidade da 

compreensão do processo de inclusão, do conhecimento e 

aplicabilidade das leis nas atividades diárias exercidas nos ambientes 

educacionais, sejam nas bibliotecas ou nos demais estabelecimentos de 

ensino bem como na educação dos seus utilizadores para o acesso e uso 

da informação.  

Neste sentido, observa-se também o descumprimento das leis 

em outros ambientes públicos como exemplo a aplicação da Lei nº 

13.318, de 20 de janeiro de 2005 que torna obrigatória a instalação de 

placas em braille contendo a relação das linhas de ônibus e seus 

itinerários nos terminais rodoviários do Estado de Santa Catarina.  

Sobre a legislação para as bibliotecas, verifica-se também no 

site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) a legislação em vigor para o reconhecimento de cursos 

e credenciamento de instituições de ensino superior. Destaca-se a 

 
12 Disponível em: 

http://www.alesc.sc.gov.br/sites/default/files/Livro%20dos%20Principais%20Direito

s%20da%20Pessoa%20com%20Defici%C3%AAncia.pdf  

http://www.alesc.sc.gov.br/sites/default/files/Livro%20dos%20Principais%20Direitos%20da%20Pessoa%20com%20Defici%C3%AAncia.pdf
http://www.alesc.sc.gov.br/sites/default/files/Livro%20dos%20Principais%20Direitos%20da%20Pessoa%20com%20Defici%C3%AAncia.pdf
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Portaria n. 3.284 de 2003, que orienta as bibliotecas adotar um plano 

de aquisição e atualização para acervo em braille além de outros 

requisitos de acessibilidade e a publicação pelo Ministério da Educação 

do novo instrumento de avaliação dos cursos de graduação presencial 

e a distância o qual foi reformulado para atender aos direitos 

fundamentais e constitucionais das pessoas com deficiência para o 

acesso ao conhecimento científico nos ambientes das universidades e 

setores vinculados, a exemplo das bibliotecas. 

Também foi publicada a Norma Brasileira de Acessibilidade 

9050 (2015), que segundo Cohen (2015) amplia o conceito do termo 

acessibilidade e desenho universal levando em consideração uma 

arquitetura e um design mais inclusivo e centrado no ser humano e na 

sua diversidade. 

Em relação aos primeiros movimentos nacionais em prol da 

deficiência e educação inclusiva, o Brasil criou em 1993 o “Plano 

Decenal de Educação para Todos com objetivo de ser um instrumento 

na luta pela recuperação da educação básica do País”. Em 2014 foi 

aprovada a Lei 13.005/14 – Plano Nacional de Educação que estabelece 

diretrizes para o desenvolvimento da educação no país e orienta a 

política educacional brasileira por meio de vinte metas a serem 

cumpridas até 2024. A meta 4 trata especialmente da educação 

inclusiva e prevê a universalização do acesso à educação básica em 

especial para estudante de 4 a 17 anos e como uma das diretrizes a 

universalização do atendimento escolar (BRASIL, 2014). 

Na análise de Conceição (2014) para o avanço da educação 

inclusiva alguns ajustes são necessários no atual Plano Nacional de 

Educação como a “organização do texto e o acréscimo da expressão 

sistema educacional inclusivo, expressão retirada da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência”. 

O Brasil também participou da Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa 

Portadora de Deficiência (1999) promulgada pelo decreto nº 3.956, de 

8 de outubro de 2001; da Declaração de Caracas (2002), que reafirmam 

o compromisso internacional dos países sobre ações de defesa dos 
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direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com 

deficiência e suas famílias, a exemplo da elaboração das políticas e 

serviços destinados a este público.  

A aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/2015) tem como base a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e destina “assegurar e a promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social 

e cidadania” (BRASIL, 2015, site), inclusive o direito de acesso à 

informação, seus produtos e serviços como também a educação 

inclusiva contida na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). 

A inclusão das pessoas com deficiências em projetos de 

acessibilidade e a interação com pesquisadores e desenvolvedores 

permite identificar as dificuldades que estas pessoas encontram na vida 

diária devido, por exemplo, a cegueira. Por fim, a tecnologias assistivas 

torna possível a realização das atividades diárias da pessoa com 

deficiência e por isso o acesso a estes recursos é fundamental.  

As políticas públicas que facilitam o acesso regulamentam o 

processo de inclusão “criando uma gestão articulada entre os diferentes 

setores envolvidos, tais como: o setor produtivo, acadêmico/de 

pesquisa e governamental”. (BONILHA, 2017, p. 208). A autora também 

cita a importância de mecanismos de divulgação da legislação sobre o 

direito dos recursos das tecnologias assistivas para que a população 

conheça e compreenda como usufruir e fazer cumprir seus direitos. 

Neste sentido, a Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência (SNDPD) e o Conselho Nacional da Pessoa com 

Deficiência (CONADE) realizam desde 2006 a Conferência Nacional dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência. Este evento, tem como objetivo, 

“criar mecanismos de defesa dos direitos que atendessem aos anseios 

e reivindicações do movimento e de milhares de pessoas brasileiras com 

deficiências que passam (ou passaram) por situações de discriminação 

e violência” (CONADE, 2006, site).  
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Em 2012, a SNDPD lançou o livro “Avanço das políticas públicas 

para as pessoas com deficiência” 13  que faz uma análise da I e II 

conferências. Destaca-se neste documento, na temática acessibilidade 

à informação, à comunicação, as ajudas técnicas e o avanço na 

legislação com a institucionalização do Modelo de Acessibilidade de 

Governo Eletrônico (e-MAG) que “consiste em um conjunto de 

recomendações a ser considerado para que o processo de 

acessibilidade dos sítios e portais do governo brasileiro seja conduzido 

de forma padronizada e de fácil implementação”. (BRASIL/SNDPD, 

2012, p. 47).  

Quanto ao modelo e-MAG, o capítulo 3 trata sobre 

recomendações de acessibilidade para o conteúdo/informação 

disponibilizadas nos sites e outros meios digitais. Observa-se a 

relevância deste instrumento também para as bibliotecas como auxílio 

no planejamento de serviços e produtos informacionais oferecidos em 

conteúdos digitais, por exemplo em catálogos online, guia de utilização, 

sites, bases de dados e outros recursos. 

Além do e-MAG, destaca-se a criação do projeto livro acessível 

que consiste em “[...]uma solução tecnológica que permite a produção 

de livros em formato digital acessível, possibilita a geração de livros 

digitais falados e sua reprodução em áudio, gravado ou sintetizado” 

(BRASIL, 2012, p. 52). 

Para isso, as bibliotecas também são amparadas pela Lei n° 

12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação14, que “[...] 

regulamenta o direito, previsto na Constituição, de qualquer pessoa 

solicitar e receber dos órgãos e entidades públicos, de todos os entes e 

Poderes, informações públicas por eles produzidas ou custodiadas” 

(BRASIL, 2011, site). Portanto, estes recursos são fundamentais para o 

 
13 Disponível em: https://www.mdh.gov.br/biblioteca/pessoa-com-

deficiencia/avancos-das-politicas-publicas-para-as-pessoas-com-deficiencia 
14 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2011/lei/l12527.htm 
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acesso à informação pela pessoa com deficiência visual e garantem sua 

inclusão nos ambientes das bibliotecas. 

A legislação de acessibilidade no ensino superior, também é 

amparada pela Política Nacional de Educação Especial15 na perspectiva 

da Educação Inclusiva que para o ensino superior tem a finalidade de 

“[...] assegurar às pessoas com deficiência o seu ingresso e as 

oportunidades de desenvolvimento pessoal, social e profissional, bem 

como não restringir sua participação em determinados ambientes e 

atividades em razão da deficiência” (BRASIL, 2008, site). Esta política 

ampara os estudantes com deficiência também para o acesso à 

informação em todos os setores das instituições de ensino superior 

inclusive nos ambientes das bibliotecas. 

Irina Bokova, ex-diretora geral da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), alerta para a 

necessidade de tornar “conhecimentos acessíveis”, pois, a deficiência 

visual no mundo abrange 39 milhões de pessoas com deficiência 

visual e 246 milhões com visão reduzida. Também afirma que: 

Esse grupo de pessoas consegue acessar por volta de apenas 

10% de toda a informação escrita e obras literárias que as pessoas com 

visão podem ler [e] livros mal projetados ou inacessíveis também 

limitam a leitura e a compreensão das pessoas com deficiência de 

aprendizagem. A forma como uma sociedade trata seus membros mais 

vulneráveis é uma medida de sua humanidade. (ONU/BR, 2017, site) 

A autora alerta que o acesso à informação pelas pessoas com 

deficiência visual ainda encontra barreiras, por exemplo, livros mal 

projetados (formatos e suportes não acessíveis) e a forma como a 

sociedade trata estas pessoas, que segundo ela, deverá ser mais 

humana, pois, quando a pessoa com deficiência têm acesso a um livro 

observa-se a sua necessidade. Portanto, é fundamental o 

 
15 Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1

6690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva-

05122014&Itemid=30192. Esse documento passou por processo de atualização, 

porém ainda não foi publicado. 
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fortalecimento sobre a conscientização dos direitos constitucionais das 

pessoas com deficiência como também a promoção de ações que 

possam despertar a empatia ou a necessidade de se colocar no lugar do 

outro e sentir a sensação de não poder ter acesso por exemplo, à 

literatura, ao conhecimento científico, aos serviços e produtos 

informacionais e aos ambientes relevantes para o seu desenvolvimento 

e aprendizado. 

Dessa forma, observa-se a preocupação com os direitos 

constitucionais das pessoas com deficiência pelo avanço na legislação 

sobre seus direitos, em especial, a aprovação da Convenção da ONU e 

da Lei Brasileira das Pessoas com Deficiência que regula as diversas 

diretrizes contidas nesta convenção e as demais legislações em vigor.  

Percebe-se também a ampla legislação anterior a aprovação da 

Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência relativa aos direitos, porém, é 

preciso ir além pois, verifica-se que a maioria destas pessoas ainda 

enfrenta dificuldades de acesso aos direitos básicos como saúde, 

educação, habitação, trabalho e em especial ao acesso à informação. 
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CAPÍTULO 4 

O que tem nas bibliotecas em termos de 

inclusão social e acessibilidade? 

A inclusão social é um movimento que teve início nos anos 

1980 e está se fortalecendo no século XXI em grande parte dos países. 

Seu objetivo é construir uma sociedade para todas as pessoas, tendo 

como base os seguintes princípios: celebração das diferenças; direito 

de pertencer; valorização da diversidade humana; solidariedade 

humanitária; igual importância das minorias e cidadania com 

qualidade de vida. (SASSAKI, 2010). 

Estes princípios referem-se também as pessoas com deficiência 

que, segundo Sassaki (2010, p. 27) permite “[...] analisar nossos 

programas, serviços e políticas sociais, pois os conceitos acompanham 

a evolução de certos valores éticos, como aqueles em torno da pessoa 

com deficiência”.  

Nesse sentido, é fundamental conhecer e compreender os 

conceitos contidos na legislação e movimentos relacionados com o 

processo de inclusão para criar ações para a inclusão das pessoas com 

deficiência em todos os ambientes. 

Assim, o Decreto 3.956/2001 promulga a Convenção de 

Guatemala16 (1999) e reafirma que as pessoas com deficiência têm os 

mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais 

pessoas. Também define a discriminação como base na deficiência toda 

diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício dos 

direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. Em seu artigo 1º, 

conceitua deficiência como “[...] uma restrição física, mental ou 

sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a 

capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, 

causada ou agravada pelo ambiente econômico e social” (BRASIL, 2001, 

site). 

 
16 Disponível em: http://www.faders.rs.gov.br/legislacao/6/29 
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Observa-se a importância do conhecimento destes conceitos na 

preocupação da eliminação das barreiras existentes nos ambientes de 

ensino que impedem ou excluem por exemplo, a pessoa com deficiência 

de exercer seus direitos e liberdades para usufruir das mesmas 

condições que as demais pessoas quanto ao acesso à informação, 

recursos e serviços disponíveis nos ambientes das bibliotecas. O 

processo de inclusão social está associado também à questão da 

acessibilidade que pode ser definida como: 

Quadro 5: Conceitos de acessibilidade 
Documento Descrição 

Estatuto da 

Pessoa com 

Deficiência 

(Lei nº 

13.146/2015) 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 

outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 

ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 

por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 

2015, p.2). 

Norma 

Brasileira de 

Acessibilidade 

(NBR 

9050/2015) 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e 

entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de 

espaços, mobiliários, equipamentos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 

bem como outros serviços e instalações de uso público ou privado 

de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida. (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015, p. 2 e 3, grifo nosso). 

 

 

 

 

 

 

Atitudinal: ausência de barreiras impostas por preconceitos, 

estigmas, estereótipos e discriminações. Auxiliam na garantia 

dessa dimensão da acessibilidade e de conscientização e a 

convivência com a diversidade humana; 

Comunicacional: ausência de barreiras na comunicação 

interpessoal, na comunicação escrita e na comunicação virtual 

O conceito de inclusão também é definido na Declaração de Salamanca 

(1994) que estabelece princípios, políticas e práticas na área das 

necessidades educativas. Este documento aborda extensamente o 

conceito de inclusão e assegura os direitos das pessoas com deficiência 

em todos os ambientes e espaços da sociedade. 
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Glossário dos 

Instrumentos 

de Avaliação 

Externa do 

MEC (2018) 

(acessibilidade no meio digital). Para garantir essa dimensão de 

acessibilidade, é importante a aprendizagem da língua de sinais, 

utilização de textos em Braille, textos com letras ampliadas para 

quem tem baixa visão, uso do computador com leitor de tela, 

etc.; 

Digital: ausência de barreiras na disponibilidade de comunicação, 

de acesso físico, de tecnologias assistivas, compreendendo 

equipamentos e programas adequados, de conteúdo e 

apresentação da informação em formatos alternativos; 

Instrumental: ausência de barreiras nos instrumentos, utensílios 

e ferramentas de trabalho (profissional), estudo (escolar), lazer e 

recreação (comunitária, turística, esportiva, etc.) e de vida diária. 

Auxiliam na garantia dessa dimensão da acessibilidade os recursos 

de tecnologia assistivas incorporados em lápis, caneta, régua, 

teclados de computador e mouses adaptados, pranchas de 

comunicação aumentativa e alternativa, etc. e 

Metodológica: ausência de barreiras nos métodos, teorias e 

técnicas de ensino/aprendizagem (escolar), de trabalho 

(profissional), de ação (comunitária, turística, esportiva, cultural, 

artística, etc.), de educação dos filhos (familiar), etc. (BRASIL, 

2018, p. 9) 

Comitê 

Europeu de 

acessibilidade 

(2005) 

[A] acessibilidade traduz-se no reconhecimento, na aceitação e 

na promoção – a todos os níveis da sociedade – dos direitos 

humanos, incluindo os das pessoas com atividade 

condicionada… num contexto assegurado, ao mais alto nível de 

saúde, conforto, segurança e proteção ambiental. A 

acessibilidade é um atributo essencial do meio edificado 

sustentado e “centrado na pessoa”. 
Fonte: Compilado pela autora (2018). 

A Norma Brasileira 9050/2015, acrescenta na definição de 

acessibilidade da lei nº 13.146, os termos percepção e entendimento, o 

que é possível compreender que além da possibilidade e condição de 

alcance aos recursos existentes para a inclusão da pessoa com 

deficiência é preciso também perceber estratégias para a eliminação 

das barreiras de acesso a estes, que de acordo com a lei n. 13.146, art. 

IV, são: 

Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, 

bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
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acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. (BRASIL, 2015, p.2) 

Outras definições importantes estão associadas à acessibilidade 

e estão descritas no Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146, 

a exemplo dos conceitos de desenho universal e tecnologias assistivas: 

II - Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 

programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 

necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 

recursos de tecnologias assistivas; 

III - Tecnologias assistivas ou ajuda técnica: produtos, 

equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 

práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, 2015, p. 2) 

Para a efetiva acessibilidade nos ambientes de ensino, é 

essencial a compreensão destes conceitos pois são a garantia de que 

quaisquer recursos criados com o propósito de atender as 

necessidades, a exemplo do acesso à informação, das pessoas com 

deficiência, possam ser usados pelo maior número de pessoas, 

independente da sua condição (física, mental ou sensorial).  

Portanto, para a promoção da acessibilidade nas bibliotecas é 

necessário observar além das barreiras e do acesso físico, a 

acessibilidade atitudinal, comunicacional, digital, instrumental e 

metodológica, eixos definidos por Sassaki (2010).  

A acessibilidade diferencia-se do conceito de inclusão social que 

é o processo que contribui para a construção de uma sociedade com 

garantias de realização dos direitos humanos a todos os cidadãos, ou 

seja, garante o acesso a todos os ambientes, recursos, serviços e 

qualquer ação ou atividade realizada pela e na sociedade. Esta garantia 

é estabelecida na Constituição Federal do Brasil (1988), que tem como 

um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem 
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preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV).  

4.1 Acessibilidade em Instituições de Ensino Superior (IES) 

De acordo com o documento Referenciais de acessibilidade na 

educação superior e a avaliação in loco do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES) (2013, págs. 22), “[...] à 

evolução das matrículas da educação especial, o Censo da Educação 

Superior registra um crescimento de 5.078 matrículas em 2003 para 

23.250 em 2011, expressando um avanço de 357,86%”.  O Censo da 

Educação Superior de 2016, registrou 35.891 matrículas de estudante 

com deficiências. Destes, 13.208 são matrículas de estudante com 

deficiência visual (baixa visão, cegueira e surdo-cegueira) nas 

instituições da rede pública e privada.  

Estes dados apontaram reflexões aos avaliadores, como 

exemplo, a adoção de políticas públicas inclusivas para a construção de 

condições favoráveis ao processo de consolidação da democratização 

do acesso e permanência destes estudantes na educação superior a 

exemplo das condições de acessibilidade sobre o acesso à informação, 

produtos e serviços informacionais disponíveis nos ambientes das 

bibliotecas. 

Oliveira e Fumes (2015) realizaram a análise do documento 

“Referenciais de acessibilidade na educação superior e a avaliação in 

loco” do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior e 

apontaram que as condições de acessibilidade com foco na eliminação 

das barreiras didáticas, arquitetônicas e sociais, não estão relacionadas 

necessariamente à deficiência e sim com a eliminação de outras 

barreiras mais urgentes como as condições do ambiente, ao 

preconceito e estigma, a atuação docente e sua metodologia, a relação 

do estudante com ferramentas de estudo, trabalho e lazer, as faces de 

comunicação interpessoal e as alternativas de tecnologias assistivas, a 

qualidade na educação, estereótipos e discriminações. Também 

observaram a necessidade da sensibilização dos gestores das 

instituições de ensino para uma nova cultura de ensino e concluem com 
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a preocupação quanto à formação dos avaliadores do SINAES devido a 

esta temática ser pouco valorizada pelos docentes dos cursos de 

formação das instituições de ensino. 

A Diretoria de Avaliação da Educação Superior do Ministério da 

Educação publicou a nota técnica 025/2015 que orienta sobre os 

Requisitos legais e normativos elencados no instrumento de avaliação 

institucional externa – recredenciamento e credenciamento para 

transformação de organização acadêmica (presencial) – orientações aos 

avaliadores institucionais do Banco de Avaliadores do Sistema Nacional 

de Avaliadores da Educação Superior.  

Neste documento constam os elementos referentes aos 

requisitos legais, normativos e seus indicadores para o credenciamento 

e recredenciamento das instituições e credenciamento para a 

transformação de organização acadêmica. Inclui-se como elementos 

entre outros, as condições de acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida; proteção dos direitos da pessoa 

com transtorno de espectro autista e diretrizes nacionais para a 

educação em direitos humanos (BRASIL, 2015, p.2). Essa nota técnica 

representa o marco legal para as universidades se adequarem ao 

processo de inclusão das pessoas com deficiência.  

De acordo com Censo da Educação Superior do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e 

Ministério da Educação, em 2017 matricularam-se 38.272 pessoas com 

deficiência nos cursos de graduação presencial e a distância 

representadas conforme o quadro abaixo por tipo de deficiência 

segundo a Unidade da Federação e a categoria administrativa da 

instituição de ensino. 
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Quadro 6: Comparativo das matrículas dos estudantes com deficiência nas 

IES 

 

Fonte: Dados da pesquisa com base no Censo da Educação Superior do INEP e MEC (2018). 
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Descrição da imagem: quadro comparativo de matrículas dos 

alunos com deficiência no ensino superior entre anos 2015 a 2017. Na 

primeira coluna constam as descrições instituições de ensino superior 

pública e privada. Na segunda, terceira e quarta coluna constam os anos 

2015, 2016 e 2017. Em cada coluna de anos estão descritos os tipos de 

deficiências que são a cegueira, baixa visão, surdo cegueira, surdez, 

auditiva, física, múltipla, intelectual, autismo infantil, síndrome 

Asperger, síndrome de Relt, transtorno desintegrativo da infância, 

superdotação. Em cada deficiência consta a quantidade de matrículas 

realizadas nos respectivos anos sendo 2015 com 15.752 matrículas nas 

instituições públicas e 22.175 nas privadas totalizando 37.927 

matrículas. Em 2016 foram 14.558 matrículas nas instituições públicas 

e 21.333 nas privadas totalizando 35.891 matrículas. Em 2017 

matricularam-se 14.293 matrículas nas instituições públicas e 23.079 

nas privadas totalizando 37.372 matrículas.  

Observa-se nos dados estatísticos do quadro acima, a 

diversidade de deficiências encontradas no âmbito do ensino superior 

e a maior concentração entre os anos de 2015 a 2017 está na rede 

privada sendo que até 2017 houve aumento significante. A deficiência 

física representa maior número de matrículas e concentra-se na rede 

privada. Observa-se também que as matrículas de estudantes com 

deficiência nas IES públicas diminuíram gradativamente, no entanto, 

nas IES privadas esse dado teve aumento anual significante.  

Quanto aos estudantes com deficiência visual classificadas 

como cegueira, baixa visão e surdo-cegueira, apresenta-se abaixo o 

quadro comparativo das matrículas entre os anos 2014 a 2017. 
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Quadro 7: Comparativo da deficiência visual nas IES 

 

Fonte: Dados da pesquisa com base no Censo da Educação Superior do INEP e MEC (2018).  

Descrição da imagem: quadro comparativo de matrículas dos 

alunos com deficiência visual cegueira, baixa visão e surdo cegueira nas 

instituições de ensino superior nos anos 2014 a 2017. Na primeira 

coluna estão descritas instituições de ensino superior pública e privada. 

Na segunda coluna estão descritos os tipos de deficiência visual sendo 

a cegueira, baixa visão e surdo cegueira. Na terceira, quarta e quinta 

coluna estão respectivamente os anos 2014, 2015, 2016 e 2017. Em 

cada coluna de ano estão a quantidade de matrículas de acordo com o 

tipo de deficiência visual. Nas instituições de ensino público no ano de 

2014 foram 4.610 matrículas de alunos com deficiência visual. Em 2015 

são 5.026 matrículas, 2016 foram 6.853 matrículas e 2017 são 5.648 

matrículas. Nas instituições de ensino privada em 2014 foram 5.327 

matrículas, 2015 com 6.227 matrículas, 2016 foram 6.345 matrículas e 

2017 com 7.313 matrículas. 

Para verificar a evolução do quadro acima das matrículas dos 

estudantes com deficiência visual nas IES incluiu-se o ano de 2014 para 

analisar o antes e após a publicação da nota técnica DAES/Inep nº 
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025/2015 que orienta sobre os Requisitos legais e normativos elencados 

no instrumento de avaliação institucional externa – recredenciamento 

e credenciamento para transformação de organização acadêmica 

(presencial) – orientações aos avaliadores institucionais do Banco de 

Avaliadores do Sistema Nacional de Avaliadores da Educação Superior 

(BASis). Esta nota técnica é considerada o marco legal nos instrumentos 

de avaliação do MEC/Inep no quesito de acessibilidade. 

Conforme dados estatísticos no quadro acima, as matrículas de 

estudantes com deficiência visual representa evolução entre os anos de 

2014 a 2017 e concentra-se em maior número nas IES privadas com 

aumento significativo neste período. O ano de 2017 teve maior número 

de matrículas destacando-se estudantes com baixa visão também nos 

anteriores. 

Neste contexto, a acessibilidade no ensino superior é amparada 

por uma ampla legislação como verifica-se nas fontes de informação do 

governo, a exemplo do site do MEC, leis, decretos e normas citadas na 

subseção que discorre sobre políticas públicas e avanços na legislação. 

De acordo com o Documento Orientador Programa Incluir - 

Acessibilidade na educação superior da Secretaria de Educação Superior 

e Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão do MEC (2008), as instituições de ensino superior devem 

assegurar o acesso em todas as atividades acadêmicas, considerando: 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva que define a Educação Especial como modalidade 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, tem como função 

disponibilizar recursos e serviços de acessibilidade e o atendimento 

educacional especializado, complementar a formação dos estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. (BRASIL, 2013, p.7) 

Essa legislação assegura às pessoas com deficiência o direito do 

seu ingresso e a oportunidades para o desenvolvimento intelectual, 

social e profissional como também sua participação em todos os 

ambientes, serviços e atividades desenvolvidas pela instituição de 
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ensino, inclusive o que diz respeito ao acesso à informação e 

conhecimento (serviços, produtos, atividades culturais, e outros) 

disponível nas bibliotecas. 

Sobre a deficiência visual, a Secretaria de Educação Especial do 

Ministério da Educação disponibiliza em seu portal, vários documentos 

que orientam quanto ao atendimento educacional e recursos para 

auxílio das pessoas com deficiência visual nas instituições de ensino, 

como exemplo o caderno de atendimento educacional especializado 

para estudante com deficiência visual e outros documentos 

norteadores para a inclusão destes como a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que tem como 

objetivo assegurar a inclusão educacional de estudante com deficiência 

em todas as modalidades de ensino deste a educação infantil até a 

educação superior. Também disponibiliza um portal de Ajudas Técnicas 

especializado nos recursos das tecnologias assistivas, a exemplo de 

recursos pedagógicos adaptados e recursos para comunicação 

alternativa. 

Além destes recursos, o Ministério da Educação criou em 2005 

o Programa de Acessibilidade na Educação Superior - Programa Incluir 

que tem como principal objetivo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, observa-se a oportunidade de parceria com 

núcleo de acessibilidade para criação de projetos de melhorias do 

[...] fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade 

nas IFES, os quais respondem pela organização de ações institucionais 

que garantam a integração de pessoas com deficiência à vida 

acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, 

arquitetônicas e de comunicação. O programa Incluir além de orientar 

sobre a implantação do setor de acessibilidade nas instituições de 

ensino superior, disponibiliza editais para apoiar projetos de criação ou 

reestruturação destes espaços bem como melhorar o acesso das 

pessoas com deficiência a todos os ambientes, ações e processos 

desenvolvidos na instituição (BRASIL, 2005, p.4). 
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acesso à informação pelas pessoas com deficiência também nos 

ambientes das bibliotecas para eliminar as barreiras comportamentais, 

pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação. 

Em pesquisas realizadas nas bases de dados nacionais e 

internacionais encontrou-se as seguintes pesquisas sobre acessibilidade 

no ensino superior:  

a) Stroparo (2014): aborda as políticas inclusivas e 

acessibilidade no ensino superior tendo como recorte 

específico o sistema de bibliotecas da Universidade Federal 

do Paraná.  

b) Silva (2012): pesquisou as necessidades informacionais e as 

barreiras de busca e uso da informação encontradas pelos 

estudantes cegos da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) e constatou que há barreiras informacionais, 

atitudinais e técnicas, tanto para o universitário cego como 

para os docentes, e da própria UFPB, em não viabilizar a uso 

das tecnologias assistivas como fator de inclusão 

sociodigital em todo o seu contexto educacional. Também 

conclui que falta (in)formação pedagógica dos docentes 

para sua práxis educativa e social, sugere novas pesquisas 

voltadas para essa problemática refletidas no aspecto 

sociocultural da formação do educador e no 

posicionamento silencioso das universidades diante das 

pessoas com deficiência. 

c) Cruz (2012): pesquisa políticas de inclusão na educação 

superior e analisa as representações sociais de estudante 

com deficiência visual frente à sua (ex) inclusão na 

Universidade Federal da Paraíba. Silva (2012) aborda o 

tema informação, inclusão acadêmica, identifica as 

necessidades informacionais e as barreiras mais 

pertinentes encontradas pelos universitários cegos da 

Universidade Federal da Paraíba. Esclarece as ações 

informacionais utilizadas para o atendimento das suas 

necessidades.  
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d) Oliveira (2015): analisa a inclusão e acessibilidade no ensino 

superior pelo olhar de uma deficiente visual. Portanto, o 

desafio para estas instituições é o de prover as condições 

de acessibilidade para que os estudantes tenham 

participação e aprendizagem durante sua permanência no 

ensino, necessariamente as condições do ambiente, aos 

preconceitos, estereótipos e discriminações relacionadas à 

deficiência. 

No entanto, apesar da existência de pesquisas na área sobre o 

tema e do cabedal jurídico (leis e decretos) que busca garantir os 

direitos das pessoas com deficiência, percebe-se que na prática a 

efetivação das mesmas não tem sido tão simples. Isso pode estar 

relacionado por exemplo, com a falta de preparo das pessoas quanto ao 

entendimento de que a deficiência é apenas uma condição da pessoa e 

que existem recursos para auxiliar nestas necessidades.  

Buscar conhecer estes recursos é uma estratégia fundamental 

para contribuir na concretização do acesso à informação e dos direitos 

das pessoas com deficiência, especificamente, nos ambientes das 

bibliotecas. 

Em 2001, o Brasil assinou a Convenção Interamericana para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa 

Portadora de Deficiência. Este documento estabelece que: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estas barreiras, segundo Lei n. 13.146/2015, classificam-se em: 

É indispensável que os estabelecimentos de ensino eliminem suas 

barreiras arquitetônicas e adotem métodos e práticas de ensino 

adequado às diferenças dos estudantes em geral, oferecendo 

alternativas que contemplem a diversidade, além de recursos de ensino 

e equipamentos especializados, que atendam a todas as necessidades 

educacionais dos educandos, com e sem deficiências, mas sem 

discriminações. (BRASIL, 2004, p. 32). 
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a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias, nos espaços 

públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 

públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 

meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 

mensagens e de informações por intermédio de sistemas 

de comunicação e de tecnologias da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 

impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 

com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 

acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 

As barreiras citadas acima foram definidas por Sassaki (2006) e 

citadas por Pupo, Melo e Ferrés, (2006) que contextualizam como 

requisitos básicos para o planejamento das bibliotecas: 

a) acessibilidade arquitetônica: não deve haver barreiras 

ambientais físicas nas casas, nos edifícios, nos espaços ou 

equipamentos urbanos e nos meios de transportes 

individuais ou coletivos; 

b) acessibilidade comunicacional: não deve existir barreiras 

na comunicação interpessoal, escrita e virtual 

l(acessibilidade digital) ; 

c) acessibilidade metodológica: não deve ter barreiras nos 

métodos e técnicas de estudo, de trabalho, de ação 

comunitária e de educação dos filhos; 

d) acessibilidade instrumental: não deve ocorrer  barreiras 

nos instrumentos, utensílios e ferramentas de estudo, de 

trabalho, e de lazer ou recreação; 
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e) acessibilidade programática: não deve haver barreiras 

invisíveis embutidas em políticas públicas e normas ou 

regulamentos e 

f) acessibilidade atitudinal: não deve existir preconceitos, 

estigmas, estereótipos e discriminações. (SASSAKI, 2006, p. 

68) 

Além das dimensões citadas acima, Sassaki (2006) menciona a 

questão da acessibilidade tecnológica e afirma que esta permeia todas 

as demais com exceção da atitudinal. Para definir uma empresa ou 

instituição como inclusiva e para que as pessoas possam circular com 

autonomia, estas deverão respeitar todas as dimensões de 

acessibilidade mencionadas em todos os ambientes das instituições.  

Nesse sentido, verifica-se nas estatísticas da Organização das 

Nações Unidas (ONU, 2014), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas (IBGE, 2010) e da Organização Mundial de Saúde (2012) que 

essas barreiras são atuais pois um grande número de pessoas com 

deficiência não vivem em uma sociedade inclusiva.  

Segundo dados do IBGE (2010) a maioria dos órgãos públicos 

não promove políticas de acessibilidade como lazer para pessoas com 

deficiência (78%), turismo acessível (96,4%) e geração de trabalho e 

renda ou inclusão no mercado de trabalho (72,6%).  

De acordo com a convenção da ONU (2007) sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, assinado no Brasil pelo Decreto nº 6.949, 

de 25 de agosto de 2009, em seu artigo 21 que trata da liberdade de 

expressão, de opinião e acesso à informação, as pessoas com 

deficiência têm direito à liberdade de buscar, receber e compartilhar 

informações e ideias, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua 

escolha. (BRASIL, 2009). 

Diante deste contexto, o objetivo da inclusão com base na 

legislação vigente é fazer com que nenhuma pessoa seja separada das 

outras por apresentar alguma diferença ou necessidade especial, isso 
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se dará pelo respeito e cumprimento dos direitos humanos, pela 

responsabilidade social e respeito à diversidade. 

A biblioteca, enquanto espaço democrático, contribui para o 

crescimento e desenvolvimento institucional. Para Almeida Júnior 

(1997, p. 100), “[...] a ‘democratização da informação’ deve deixar de 

ser um slogan para converter-se em compromisso do bibliotecário com 

a sociedade e com a comunidade a quem deve atender”. Neste 

contexto, a biblioteca é o agente transformador e o bibliotecário o 

sujeito facilitador do acesso à informação e conhecimento. 

As bibliotecas têm amparo legal e precisam adequar seus 

produtos e serviços de informação para que as pessoas com deficiência 

possam ter o mesmo acesso à informação e conhecimento que as 

demais. Pela prática, percebe-se que a falta de conhecimento e 

entendimento dos recursos disponíveis é um fator gerador das barreiras 

existentes para a construção de uma sociedade inclusiva que segundo 

Sassaki (2010, p.44), pelo modelo social da deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um fator observado na prática em universidades e que poderá 

contribuir para a eliminação de barreiras é o formulário de coletas de 

dados do Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas (INEP) sobre as condições de acessibilidade. Percebeu-se 

que constam questões relacionadas com espaço, mobiliário, recursos 

humanos especializados, arquitetura, tecnologias (equipamentos) e 

acessibilidade de conteúdo. Este formulário evidencia a necessidade 

para que os gestores busquem soluções para adequar-se ao processo 

de inclusão. 

[...] a sociedade é chamada a ver que ela cria problemas para as pessoas 

com deficiência, causando-lhes incapacidade [...] no desempenho de 

papéis sociais. É preciso eliminar todas as barreiras arquitetônicas, 

programáticas, metodológicas, instrumentais, comunicacionais e 

atitudinais para que as pessoas com deficiência possam ter acesso aos 

serviços, lugares, informações e bens necessários ao seu desenvolvimento 

pessoal, social, educacional e profissional.  
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Diante deste contexto, a biblioteca precisa ser um ambiente 

inclusivo para possibilitar o acesso a todos às pessoas que necessitam 

de informação e permitir a igualdade e respeito aos direitos humanos 

de seus frequentadores. Como mediador e facilitador do acesso à 

informação e conhecimento, o bibliotecário revela-se como agente 

transformador do processo de inclusão e dá sentido à sua função social. 

Nesse sentido, pesquisas realizadas no âmbito da 

Biblioteconomia e da CI em bases de dados nacionais e internacionais 

mostram trabalhos que abordam a temática acessibilidade, inclusão 

social, deficiência visual, acesso à informação  e conhecimento: desafios 

e possibilidades, competência informacional em educação inclusiva, 

recursos e serviços acessíveis, função social do bibliotecário, exclusão 

informacional digital, políticas de inclusão e acessibilidade no ensino 

superior, tecnologias da informação e comunicação e o processo de 

inclusão conforme apresentadas a seguir. 

4.2 Pesquisas realizadas na Biblioteconomia e Ciência da Informação 

sobre acessibilidade e inclusão social 

No âmbito da Biblioteconomia e Ciência da Informação, 

encontrou-se em pesquisas realizadas nas bases de dados nacionais e 

internacionais referente aos anos de 2010 a 2018, trabalhos que 

abordam temáticas sobre acessibilidade e o processo de inclusão social 

com foco nas bibliotecas conforme apresentadas no quadro a seguir. 

Quadro 8: Pesquisas científicas sobre inclusão e acessibilidades 
Autor / Ano Objetivo 

Pupo (2010) 

Descreve as boas práticas de acessibilidade em bibliotecas 

outras possibilidades de atuação dos bibliotecários frente aos 

novos formatos de livros.  

 

Almeida (2010) 

Investiga a acessibilidade das pessoas com deficiência visual e 

auditivos às bibliotecas da rede Unesp para munir estas 

bibliotecas de equipamentos e softwares que possibilitem o 

atendimento especializado de qualidade e acesso à informação. 

Silva (2011) 
Relata a experiência da relação da pessoa com deficiência visual 

com uma biblioteca. 

Ferreira (2011) 
Estuda a acessibilidade em sites de bibliotecas brasileiras pelas 

pessoas com deficiência visual. 



 

 
90 

 

Pimentel (2011) 

Identificou e analisou os programas e políticas públicas de 

inclusão digital para pessoas com deficiência visual no Distrito 

Federal. 

Samson (2011) 

Aborda a acessibilidade para as pessoas com deficiência e 

estabelece um conjunto de boas práticas para refletir o 

propósito da lei americana de deficiência de 1990 para que 

cumpram os novos regulamentos estabelecidos em 2010 pelo 

departamento de justiça dos Estados Unidos. 

Menegatti 

(2012) 

Sobre o acesso à informação, produtos e serviços nas 

bibliotecas a pesquisa de investigou a existência de serviços 

acessíveis para pessoas com deficiência visual nas bibliotecas 

das instituições de ensino superior de Florianópolis e constatou 

que das 14 bibliotecas entrevistadas apenas uma biblioteca 

oferece serviços acessíveis a pessoas com deficiência visual. 

Ishikawa e 

Belluzzo (2013) 

Em sua pesquisa “Práticas inclusivas para deficientes visuais, 

baseadas na informação e conhecimento: reflexões e ações” 

traz reflexões sobre a importância do acesso e uso da 

informação para pessoas com deficiência visual para a 

construção do conhecimento, exercer a cidadania e contribuir o 

aprendizado ao longo da vida. 

Oliveira et al. 

(2013) 

Investigaram a acessibilidade no âmbito das bibliotecas para 

conhecer a realidade e as necessidades para as bibliotecas 

serem acessíveis e inclusivas. 

Oliveira, Alves e 

Maia (2013) 

Abordam a função social do profissional da informação numa 

biblioteca inclusiva e apontam que a inclusão implica em vários 

fatores, seja no âmbito social, tecnológico e econômico. 

Davok et al. 

(2013) 

Avaliam a acessibilidade nas unidades de informação com 

atenção às pessoas com limitações de mobilidade e percepção e 

identificam indicadores e padrões para o desenvolvimento de 

programas de avaliação nestes espaços. 

Nicoletti, Moro 

e Estabel (2013) 

Verificam quais critérios de acessibilidade devem constar em 

um instrumento de avaliação para o atendimento às 

necessidades de todos ao acesso e uso das bibliotecas e criam 

um checklist de avaliação para as bibliotecas. 

Tabosa (2013) 

Investigou a qualificação do bibliotecário cearense para o 

atendimento dos usuários com deficiência visual para verificar 

se estes utilizam e dominam algumas das tecnologias assistivas 

eletrônicas que facilitam o atendimento e o acesso à 

informação e se estão capacitados para atuarem com este 

público. 

Kumar e 

Gareema (2013) 

Estudam a perspectiva dos acadêmicos com deficiência visual 

em relação à importância da orientação da biblioteca em 
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oferecer programas de treinamento para as pessoas com 

deficiência da Capital Nacional da Índia. 

Stroparo (2014) 

Abordou as políticas de inclusão e acessibilidade no ensino 

superior com análise no Sistema de Bibliotecas do Paraná 

(SIBI/UFPR). 

Lazzarin (2014) 

Examinou a interface do software SIGAA da Universidade 

Federal da Paraíba com objetivo de contribuir com o 

desenvolvimento de catálogos online acessíveis para as 

bibliotecas. Para isso utilizou as recomendações internacionais 

de acessibilidade para Web quanto aos aspectos de e-

Acessibilidade e Arquitetura da Informação (AI). 

Andrade, Lucas 

e Nascimento 

(2015) 

Pesquisaram as publicações de biblioteconomia e ciência da 

informação sobre a temática acessibilidade para usuários da 

informação com deficiência. 

Reis et al. 

(2015) 

Relatam a experiência sobre os primeiros passos para 

acessibilidade na Biblioteca Central Julieta Carteado que 

objetivou contribuir com a administração superior da 

universidade na elaboração da política institucional de 

educação inclusiva. 

Gomes (2015) 

Pesquisa as condições de acessibilidade em ambientes de 

bibliotecas e traz a importância na possibilidade de ativar o 

interesse da problemática introduzindo o universo do desenho 

universal. 

Vitorini (2015) 

Investigou o uso de uma linguagem documentária aplicada à 

recuperação da informação para pessoas com deficiência visual 

nos laboratórios das bibliotecas do estado de São Paulo (Unesp, 

Unicamp, Biblioteca Central Cesar Lattes, UFSCar) para 

identificar suas necessidades e dificuldades quanto ao acesso à 

informação  

Costa (2015) 

Reflete sobre educação formal e continuada do bibliotecário 

para interação das pessoas com deficiência visando a inclusão e 

acessibilidade nas bibliotecas. 

Lazzarin (2015) 
Estuda os aspectos que interferem no acesso à informação e 

interação dos usuários cegos com o catálogo nas bibliotecas. 

Caran (2015) 

Investiga os fatores facilitadores e dificultadores no acesso à 

informação pela pessoa com deficiência visual e que afetam sua 

qualidade de vida. 

Araújo (2015) 
Acessibilidade para pessoas com deficiência visual na Biblioteca 

Central da UNIRIO. 

Sousa (2016) 

A exemplo dos ambientes das bibliotecas, identifica os desafios 

e possibilidades no acesso ao conhecimento acadêmico, para os 

discentes com deficiência visual e seus professores, tendo a 

biblioteca como mediadora. 
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Caran (2016) 

Identifica os eixos conceituais do acesso à informação pelo 

deficiente visual como os suportes cognitivo, social e 

tecnológico. 

Teixeira et al. 

(2017) 

Aborda políticas de inclusão de acessibilidade para a promoção 

da competência em informação nas bibliotecas. 

Costa (2017) 

Relaciona a competência em informação na perspectiva da 

educação inclusiva e discute os desafios da sociedade da 

informação no que tange à promoção e garantia de uma 

educação inclusiva a partir de uma agenda estabelecida em 

ambiências supranacionais, internacionais e multilaterais. 

Oliveira (2017) 

Analisa a gestão da informação no processo de inclusão 

informacional de pessoas com deficiência visual no laboratório 

de acessibilidade de uma biblioteca. 

Gomes (2017) 
Aborda acessibilidade e inclusão e apresenta a análise realizada 

em uma biblioteca. 

Miranda (2017) 
Propõe um diálogo sobre a acessibilidade em bibliotecas e as 

cinco leis da Biblioteconomia de Ranganathan à Agenda 2030. 

Alves (2017) 

Busca a partir da perspectiva de uma biblioteca inclusiva e 

acessível indicar caminhos para disseminar conteúdos, 

referenciais, estratégias e instrumentos para qualificação de 

bibliotecas nesta concepção. 

Diniz, Almeida e 

Furtado (2017) 

Identificam as ações e projetos de acessibilidade desenvolvidos 

pelas bibliotecas brasileiras. 

Alves et al. 

(2017) 

Discorrem sobre a evolução dos suportes de informação e sua 

acessibilidade pelos deficientes visuais. 

Teixeira et al. 

(2017) 

Abordam questões de acessibilidade de pessoas com deficiência 

na biblioteca realizando um levantamento das políticas 

existentes no Brasil. 

Silva et al. 

(2017) 

Buscam compreender como a promoção da acessibilidade pode 

fazer parte da gestão estratégica das bibliotecas. 

Franciscatto 

(2017) 

Analisou em sua pesquisa de doutorado em Informática na 

Educação, o uso das tecnologias assistivas para a integração das 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

Abosede e 

Yetnde (2017) 

Investiga a exclusão da pessoa com deficiência visual em sites 

de bibliotecas acadêmicas da Nigéria. 

Costa e Sirihal 

(2017) 

Reflexão sobre a formação continuada do bibliotecário para 

interação com a pessoa com deficiência visando a inclusão e 

acessibilidade nos ambientes das bibliotecas. 

Cunha  e 

Malheiros 

(2018) 

A pesquisa mostra a importância do papel das bibliotecas no 

processo de inclusão social das pessoas com deficiência visual e 

a necessidade de se discutir esta temática. 
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Bastos (2017) 

Identifica os desafios de acesso à informação enfrentados por 

pessoas com deficiência visual na interação com os ambientes 

informacionais digitais 
Fonte: Dados da pesquisa (2018)17. 

Na análise feita das conclusões dos trabalhos apresentados no 

quadro acima destacam-se as seguintes observações: Stroparo (2014), 

que abordou as políticas de inclusão e acessibilidade no ensino superior 

com análise no Sistema de Bibliotecas Universitárias do Paraná 

(Sibi/UFPR), verificou que algumas ações de acessibilidade são 

realizadas nas bibliotecas do Sibi, porém, é necessário para os 

bibliotecários “[...] a educação continuada e mudança de mentalidade 

frente às dificuldades apontadas em lidar com o diferente”. Outras 

necessidades foram levantadas como a criação de uma política de 

acessibilidade inclusiva para todas as bibliotecas do sistema como 

também a garantia da informação e educação. Araújo (2015, p. 55) 

investigou as condições de acessibilidade para pessoas com deficiência 

visual e conclui que: 

[...] ainda há muito o que ser feito, principalmente no 

campo da informação. Políticas públicas têm sido 

implementadas a fim de facilitar o acesso de pessoas com 

deficiência ao conhecimento produzido; elas ainda devem 

alcançar bibliotecas de acesso livre e gratuito para suprir 

o desequilíbrio que causa a exclusão social e intelectual. 

É importante também citar o trabalho de Cunha e Malheiros 

(2018) que analisou as condições de acessibilidade no acesso à 

informação pelas pessoas com deficiência visual nas bibliotecas 

brasileiras e do exterior referente aos anos de 2014 a 2017. Em suas 

considerações, afirmam que as bibliotecas do exterior (Estados Unidos, 

Dinamarca, Suécia, Canadá Austrália e Reino Unido) estão mais bem 

preparadas que as bibliotecas brasileiras no atendimento das 

necessidades informacionais das pessoas com deficiência visual. Esta 

 
17 Para a realização do quadro acima foram consultadas a bases de dados nacionais e 

internacionais a BRAPCI, LISA, E-Lis, BDTD do IBICT. Também foram pesquisados anais 

de eventos da área como ENANCIB, CBBD, SNBU, Painel de Biblioteconomia em Santa 

Catarina e  
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melhoria está na prestação de serviços acessíveis colaborativos e em 

redes, programas para empréstimos de materiais bibliográficos 

acessíveis (livros, revistas, partituras musicais e equipamentos para 

reprodução), projetos de extensão com agências que fornecem livros 

adaptados para as necessidades da pessoa com deficiência visual, 

parcerias entre bibliotecas especializadas para cegos, catálogos 

cooperativos de materiais acessíveis. 

Destaca-se também, a nível internacional, as pesquisas de 

Kumar e Gareema (2013) que estudam a perspectiva dos acadêmicos 

com deficiência visual em relação à importância da orientação da 

biblioteca em oferecer programas de capacitação para as pessoas com 

deficiência da Capital Nacional (NCR) da Índia. Observa-se que a maioria 

dos acadêmicos afirma desconhecer qualquer programa de capacitação 

de acessibilidade e que este serviço é essencial para o acesso à 

informação nos ambientes das bibliotecas. Justificam que conhecem as 

tecnologias assistivas e que programas de capacitação em 

acessibilidade informacional são fundamentais para desenvolvimento 

das atividades acadêmicas e autonomia durante sua permanência na 

universidade.  

Kummar e Gareema (2014, 2015, 2017) pesquisam também 

sobre o impacto das tecnologias assistivas para o aprendizado 

acadêmico nos ambientes das bibliotecas da Índia e concluem que as 

maiorias das bibliotecas não está preparada para atender as 

necessidades informacionais dos acadêmicos com deficiência visual 

devido à falta de recursos, desconhecimento dos bibliotecários sobre o 

uso das tecnologias assistivas e despreparo para se comunicar com este 

público mostrando aqui as barreiras atitudinais e digitais apontadas por 

Passos (2010). 

Quanto aos produtos de informação, Vitorini (2015) que 

investigou o uso de uma linguagem documentária aplicada à 

recuperação da informação para pessoas com deficiência visual nos 

laboratórios das bibliotecas do estado de São Paulo (UNESP, UNICAMP, 

Biblioteca Central Cesar Lattes, UFSCar) para identificar suas 

necessidades e dificuldades quanto ao acesso à informação. Constatou 
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que alguns avanços foram alcançados nos laboratórios de 

acessibilidade, porém, quanto ao uso do catálogo das bibliotecas é 

necessário investimentos e pesquisas especialmente à linguagem 

documentária. Também a necessidade para adoção de critérios para 

formalização e padronização dos serviços e produtos de informação 

acessíveis por exemplo a criação de uma política para o tratamento 

temático da informação. 

Quanto ao uso das tecnologias da informação e comunicação 

(TIC) para a integração do processo de inclusão nas bibliotecas, Lazzarin 

(2014) examinou a interface do software SIGAA da Universidade Federal 

da Paraíba com objetivo de contribuir com o desenvolvimento de 

catálogos online acessíveis para as bibliotecas. Para isso, utilizou as 

recomendações internacionais de acessibilidade para Web quanto aos 

aspectos de e-Acessibilidade e Arquitetura da Informação (AI). Conclui-

se que há presença de elementos da AI no catálogo do Sistema 

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), porém, não 

estão centralizados nas pessoas com deficiência e sim nos 

desenvolvedores de conteúdo (programadores) necessitando de 

ajustes quanto a sua funcionalidade, acessibilidade, usabilidade para 

oferecer informações precisas e claras. Também, o autor afirma que o 

catálogo da biblioteca não atende “[...] integralmente aos requisitos de 

e-Acessibilidade proposto pelo documento do WCAG 2.0; não aplica 

satisfatoriamente os pressupostos da AI para Web e, a formação e 

desenvolvimento de coleções para [pessoas] cegas, ainda careciam de 

maior atenção” (LAZZARIN, 2014, p.195). 

No contexto das tecnologias da informação e comunicação, 

compreendeu-se como relevante para a área de Biblioteconomia citar 

também a pesquisa Franciscatto (2017) que analisou em sua pesquisa 

de doutorado em Informática na Educação, o uso das tecnologias 

assistivas para a integração das pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho. Neste estudo, identificou a necessidade de organizar as 

soluções assistivas para atender as necessidades dos gestores no 

momento da busca por profissionais para o preenchimento de vagas. 

Como resultado projetou a Biblioteca Virtual em Soluções Assistivas 

que, segundo Franciscatto (2017) foi validada por gestores de 
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empresas, analistas de recursos humanos e profissionais do mercado. 

Desenvolvida com padrões web respeitando as diretrizes de 

usabilidade, acessibilidade e responsividade, é um sistema que permite 

gerenciar soluções assistivas de forma organizada e contribuem para a 

divulgação das boas práticas de contratações de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho. Assim conclui que informações 

organizadas sobre as boas práticas em relação a acessibilidade contribui 

para a garantia dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência 

pelas instituições, empresas e pessoas que tem esta necessidade. 

Observa-se no âmbito da Biblioteconomia e Ciência da 

Informação, as diversas pesquisas que discutem sobre o processo de 

acessibilidade e inclusão nas bibliotecas, no entanto, observam-se 

também nas conclusões dos pesquisadores, que apesar das ações 

realizadas, ainda existem barreiras no acesso à informação, a falta de 

conhecimentos e competências quanto a prática e entendimento deste 

processo.  

Estas barreiras estão relacionadas com a não compatibilidade 

entre softwares acessíveis, falta de conhecimento das pessoas com 

deficiência visual no uso dos recursos digitais e da internet, 

conscientização dos profissionais da Ciência da Computação quanto a 

importância do envolvimento das pessoas com deficiência nos projetos 

dos recursos de acessibilidade (BASTOS, 2017); a falta de acessibilidade 

nos sites e nos catálogos online (Online Públic Access Catalogue-OPAC) 

das bibliotecas (MALHEIROS, 2010, LAZZARINI, 2014); inexistência de 

políticas para o desenvolvimento de serviços acessíveis, as 

competências dos bibliotecários e a necessidade de formação 

continuada (STROPARO, 2014). 

Sobre mediações possíveis na perspectiva da educação 

inclusiva, estas versam sobre barreiras atitudinais, de comunicação, 

digital e arquitetônica como exemplo, falta de livros acessíveis, 

inexistência de uma política de acessibilidade para as atividades da 

biblioteca quanto aos produtos e serviços, falta de conhecimento do 

processo de inclusão e formação docente (SOUZA, 2016).  
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Outras pesquisas discutem também sobre a dificuldade na 

disponibilidade e alcance das tecnologias em relação ao aspecto legal, 

mercadológico e de divulgação (CARAN, 2015); a inclusão dos estudante 

com deficiência visual, física e auditiva está longe de se concretizar e 

passam por muitas dificuldades ao utilizar os serviços das bibliotecas 

(COSTA, SIRIHAL, 2017); serviços de informação não acessíveis as 

pessoas com deficiência visual (MENEGATTI, 2012) e a falta de formação 

pedagógica para o atendimento da pessoa com deficiência e a não 

viabilização do uso das tecnologias assistivas em todo o contexto 

educacional (SILVA, 2011).  

Neste sentido, além da legislação nacional e internacional 

descritas anteriormente, no âmbito da Biblioteconomia e da Ciência da 

Informação destacam-se os seguintes documentos sobre as diretrizes 

para a prática do bibliotecário no processo de inclusão e acessibilidade 

nos ambientes das bibliotecas como mostrado no quadro  a seguir. 

Quadro 9: Publicações das entidades de classe para a prática inclusiva e de 

acessibilidade em bibliotecas. 
Documento Descrição 

Resolução nº 

327, de 20 de 

agosto de 

1986/CFB 

Aprova o Código de Ética Profissional do Bibliotecário. 

IFLA/2005 
Declaração de Alexandria sobre competência Informacional e 

aprendizado ao longo da vida. Faróis da sociedade da informação. 

IFLA/2005 
Manifiesto de Alejandría sobre Bibliotecas: la Sociedad de la 

Información en Acción. 

IFLA relatório 

nº 86/2009 

Libraries for the Blind in the Information Age: Guidelines for 

Development  [Bibliotecas para Cegos na era da informação: 

diretrizes de Desenvolvimento]. 

IFLA/2010 [Manifesto da IFLA e UNESCO sobre as Bibliotecas Digitais 

FEBAB/2011 
Declaração de Maceió sobre a competência em informação da 

Federação Brasileira de Biblioteconomia. 

IFLA/2012 

Manifest for libraries serving persons with a print disability 

[Manifesto para bibliotecas que atendem pessoas com deficiência 

visual] 

IFLA/2012 
Código de ética da IFLA para bibliotecários e outros profissionais 

da informação 
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FEBAB/2013 
Manifesto de Florianópolis sobre a competência em informação e 

as populações vulneráveis e minorias 

IFLA/2014 
Declaração de Lyon sobre o Acesso à Informação e 

Desenvolvimento 

IFLA/2014 

Internet Manifesto: Library and information services and the 

Internet [Manifesto da internet: Biblioteca e serviços de 

informação e a Internet] 

IFLA/2015 

Acceso y oportunidades para todos: cómo contribuyen las 

bibliotecas a la Agenda 2030 de las Naciones Unidas. [Acesso e 

oportunidades para todos: como as bibliotecas podem contribuir 

para Agenda 2030 das Nações Unidas.] 

IFLA/2015 
Toolkit: Libraries and the post-2015 development agenda. [As 

bibliotecas e a implementação da Agenda 2030 da ONU] 

IFLA/2017 

Report of the Library Service to People with Special Needs 

teleconference meeting How a united library field can tackle the 

challenges of the future. [Relatório do serviço de biblioteca para 

pessoas com necessidades especiais: como um campo de 

biblioteca unida pode lidar com os desafios do futuro] 

FEBAB/2018 Relatório: a voz brasileira na visão global da IFLA 
Fonte: Dados da pesquisa com base nos sites da IFLA, FEBAB, CFB (2018). 

No Quadro 9 estão descritos documentos considerados 

relevantes sobre acessibilidade e inclusão e ajudam na compreensão 

das diretrizes para o cumprimento dos direitos das pessoas com 

deficiência no acesso à informação e ambientes das bibliotecas. Nos 

sites da Federação Internacional de Associações e Instituições 

Bibliotecárias (IFLA), da Federação Brasileira de Associações de 

Bibliotecários (FEBAB) e do Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), 

inúmeras publicações que orientam quanto prática profissional do 

bibliotecário para o desenvolvimento das bibliotecas em relação a 

inclusão das pessoas com deficiência. 

Quanto às orientações para o acesso à informação pela pessoa 

com deficiência visual, destaca-se no site da IFLA a sessão Libraries 

Serving Persons with Print Disabilities (Bibliotecas que atendem pessoas 

com deficiência). Neste espaço encontra-se disponível o relatório 

Report of the Library Service to People with Special Needs 

teleconference meeting How a united library field can tackle the 

challenges of the future (IFLA, 2017). Este relatório é resultado de uma 

teleconferência realizada por bibliotecários que atuam no grupo de 
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estudos da sessão da IFLA e desenvolvem projetos para atender as 

necessidades das pessoas com deficiência visual. 

Como conclusão das discussões, destacam-se a necessidade 

para criar trabalhos colaborativos com profissionais de diversas áreas 

do conhecimento (educação, direito, medicina), criar padrões 

internacionais para o desenvolvimento de serviços de informação 

acessíveis, criar redes nacionais e internacionais de compartilhamento 

das boas práticas, buscar parcerias com fabricantes de produtos e 

editores, criar programas e políticas de acessibilidade informacional 

para bibliotecas. Quanto aos desafios para bibliotecários, bibliotecas e 

da pessoa com deficiência, foram citadas a falta de conhecimento, 

treinamento, habilidades e atitudes (competências) da equipe, falta de 

recursos financeiros, não visibilidade da biblioteca em prol da 

deficiência, informação não acessível, ser incluído, estereótipo e 

preconceitos.  

De acordo com relatório “Report of the Library Service to People 

with Special Needs teleconference meeting How a united library field 

can tackle the challenges of the future” (IFLA, 2017), as discussões e 

conclusões resultado desta e das futuras conferências serão adaptadas 

em estratégias, processos e programas de trabalho para o atendimento 

das pessoas com deficiência nas bibliotecas. 

Em nível nacional, verificou-se no site da Federação Brasileira 

de Associações de Bibliotecários (FEBAB), o relatório da Visão Global 

(IFLA/FEBAB, 2017). Este relatório é resultado de um levantamento 

realizado com bibliotecários para identificar a situação atual das 

bibliotecas brasileiras quanto aos desafios e oportunidades da área. 

Foram obtidas 973 respostas sendo o maior número das bibliotecas 

universitárias. Destaca-se neste relatório os seguintes desafios para os 

profissionais e sociedade: acesso à informação, empoderamento das 

bibliotecas, desafios relacionados à cidadania, engajamento social, 

educação. Alinhado a isso, a IFLA criou o site www.ifla.org/globalvision 

como recurso para disseminação e compartilhamento de informações, 

estratégias futuras e práticas sobre ações relacionadas com os desafios 

e situação atual da área. Também se encontra disponível neste espaço 
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ferramentas de apoio para as instituições afiliadas a IFLA na realização 

de ações educativas para com sua comunidade. Estes recursos como os 

demais documentos descritos, são essenciais para o bibliotecário no 

exercício das atividades diárias das bibliotecas e vem a contribuir para 

eliminar as barreiras arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal, inclusiva as barreiras de acesso 

à informação. 

Verifica-se também, como mostra o capítulo a seguir, que as 

tecnologias de comunicação e informação, a exemplo, das tecnologias 

assistivas são importantes recursos para a inclusão e garantia dos 

direitos das pessoas com deficiência nos ambientes das bibliotecas, 

inclusive quanto ao acesso à informação. 
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CAPÍTULO 5 

Tecnologias assistivas e serviços para pessoas 

com deficiência visual em bibliotecas 

A existência dos diferentes recursos tecnológicos para a 

disseminação e compartilhamento da informação e do conhecimento 

contribuem para o desenvolvimento de produtos e serviços de 

informação nas bibliotecas. O avanço das tecnologias muda a forma de 

viver e trabalhar das pessoas e os diversos recursos que estas oferecem 

para o desenvolvimento das atividades permitem integrar processos, 

criar novos ambientes, adaptar serviços e produtos com a realidade e o 

contexto atual no qual a unidade de informação está inserida. 

De acordo com Sassaki (2010), a sociedade atual é a inclusiva. 

Para as bibliotecas, o avanço das tecnologias possibilita adequar seus 

serviços e produtos de informação ao processo de inclusão social e 

desta forma eliminar uma das principais barreiras para acessibilidade 

informacional. A acessibilidade informacional é: 

 

 

 

 

 

 

 

A Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, art. 46, inciso I, alínea 

d, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais, e 

de acordo com o Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, 

determina a garantia da acessibilidade na utilização de serviços e 

atendimentos. A garantia da acessibilidade, por exemplo, na prestação 

de serviços para o atendimento das necessidades informacionais das 

pessoas com deficiência, é possível também como o uso das tecnologias 

de informação e comunicação que segundo Santos e Araújo (2015, p. 

209): 

[...] a dimensão que determina a eliminação de barreiras no acesso à 

informação para auxiliar no alcance às fontes e materiais de informação 

para todas as pessoas de forma segura e autônoma, contribuindo com a 

construção e manutenção de ambientes propícios para busca, recuperação 

e utilização da informação, sem que haja interferências de ordem 

fisiológica, educacional, profissional, cultural e social. (SANTOS; ARAÚJO, 

2015, p. 210). 
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[...] com a influência da tecnologia digital no campo das 

tecnologias assistivas, o objeto digital acessível tornou-se 

um dos meios mais utilizados para o acesso à informação 

por pessoas com deficiência, o que vem permitindo 

construir repositórios e bibliotecas digitais para maior 

difusão e compartilhamento desses objetos entre pessoas 

e instituições. 

Identifica-se que a tecnologias assistivas já é aplicada em 

algumas bibliotecas com a criação de repositórios e bibliotecas digitais 

como verificado no capítulo anterior. O objetivo é proporcionar 

ambientes de estudos adequados e maior acesso à informação pelas 

pessoas com deficiência, em conformidade com a Lei nº 9.610, de 1998, 

e com o Decreto nº 5.296, de 2004. No entanto, é necessário que esses 

recursos sejam oferecidos respeitando a legislação vigente sobre 

acessibilidade digital conforme estabelecido na Lei nº 13.146, artigo 63 

que estabelece a obrigatoriedade da acessibilidade nos sites da internet 

(BRASIL, 2015). 

Para isso, o consórcio World Wide Web (W3C) desenvolve 

padrões de acessibilidade para a organização da informação digital 

publicadas nos sites da internet com objetivo também de tornar estes 

conteúdos acessíveis por meio da criação de protocolos e diretrizes de 

acessibilidade (http://www.w3c.br). Em conjunto a isso, o governo 

brasileiro criou o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-

MAG) oficialmente reconhecido como modelo brasileiro de 

acessibilidade de sites pela portaria nº 03/2007. 

O e-MAG é um documento que estabelece diretrizes para o 

desenvolvimento de conteúdos web com foco na acessibilidade 

informacional. Quanto aos recursos de tecnologias assistivas, o Comitê 

de Ajudas Técnicas (CAT)18, a define como: 

 
18 O CAT foi instituído pela Portaria nº 142 de 16 de novembro de 2006 e estabelecido 

pelo Decreto nº 5.296/2004 no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

da Presidência da República com objetivo de aperfeiçoar, dar transparência e 

legitimidade ao desenvolvimento da tecnologia assistiva no Brasil. 
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[...] uma área do conhecimento, de característica 

interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e participação, de pessoas com deficiência, 

incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social (BRASIL/CAT, 2009, p. 9).  

De acordo com o CAT, as tecnologias assistivas dizem respeito 

a qualquer recurso criado para auxiliar no desenvolvimento das 

atividades diárias das pessoas com deficiência. Estes recursos referem-

se a produtos, metodologias, estratégias, práticas e serviços. 

Os recursos de tecnologias assistivas são organizados e 

classificados de acordo com a sua funcionalidade e objetivos para as 

necessidades das pessoas com deficiência. Das classificações existentes, 

destacam-se as contidas na norma internacional ISO 9999/2016, o 

Sistema Nacional de Classificação dos Recursos e Serviços de TA dos 

Estados Unidos e a Classificação Horizontal European Activities in 

Rehabilitation Technology – HEART (BRASIL, 2009). 

No Brasil, alguns órgãos governamentais como Ministério da 

Fazenda, Ciência, Tecnologias e Inovação e a Secretaria Nacional de 

Direitos Humanos da Presidência da República adotam a classificação 

de Tonolli e Bersch (2017). Esta classificação está definida de acordo 

com as necessidades da pessoa com deficiência conforme mostrado no 

quadro a seguir. 

Quadro 10: Classificação das tecnologias assistivas 
Classificação  Função 

Auxílios na vida diária e 

prática 

Auxiliar nas atividades como alimentação, cozinhar, 

vestir-se, tomar banho e executar necessidades pessoais. 

Comunicação 

aumentativa e 

alternativa 

Auxiliar pessoas que não conseguem falar ou escrever. 

Recursos de 

acessibilidade ao 

computador 

Hardware e software idealizados para tornar o 

computador acessível para pessoas com incapacidades 

sensoriais, intelectuais e motoras. 
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Sistema de controle de 

ambiente 

Recursos para automação residencial e outros 

ambientes. 

Projetos arquitetônicos 

para acessibilidade 

Projetos urbanísticos e de edificação que garantem o 

acesso, funcionalidade e mobilidade a todas as pessoas. 

Órteses e próteses 
Próteses artificiais para substituição das ausentes do 

corpo humano. 

Adequação postural 
Recursos que garantem posturas alinhadas, estáveis, 

confortáveis e com boa distribuição do peso corporal. 

Auxílios de mobilidade 
Veículo, equipamento ou estratégia para melhoria da 

mobilidade pessoal. 

Auxílios para 

qualificação de 

habilidade visual e 

recursos que ampliam 

a informação a pessoas 

com deficiência visual 

Auxílios ópticos como lentes, lupas manuais e 

eletrônicas; softwares ampliadores de tela. Materiais 

com texturas, relevo, táteis. 

Auxílios para melhorar 

a função auditiva e 

recursos utilizados 

para traduzir os 

conteúdos de áudio em 

imagens, texto e língua 

de sinais. 

Equipamentos, softwares, produtos e aplicativos que 

reproduzem informações em áudio para imagens. 

Também aparelhos para auxílio na surdez.  

Mobilidade em 

veículos 
Acessórios para automóveis. 

Esporte e lazer 
Recursos que favorecem a prática de esporte e 

participação em atividades de lazer. 

  Fonte: Adaptado de Bersch (2017). 

Das classificações apresentadas no quadro acima, para o uso e 

acesso à informação das pessoas com deficiência visual nos ambientes 

das bibliotecas, destacam-se os recursos de tecnologias assistivas 

relacionados com auxílios para qualificação da habilidade visual e 

recursos que ampliam a informação a pessoa com baixa visão ou cegas. 

Também, para o apoio ao acesso à informação é necessário observar os 

recursos de tecnologias assistivas para auxílio da acessibilidade no 

computador, projetos arquitetônicos para acessibilidade, auxílios de 

mobilidade. 
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Nesse sentido, Sonza, Salton e Carniel (2016) destacam os 

principais recursos de tecnologias assistivas para auxílio no acesso à 

informação pelas pessoas com deficiência visual: 

a) Recursos para pessoas com baixa visão: computadores com 

ampliadores de tela, alto contraste e softwares leitores de 

tela. Exemplos: LentePro, Lupas eletrônicas e recursos 

Windows como lupa e alto contraste. 

b) Recursos para pessoas com deficiência visual: softwares 

leitores de tela ou interfaces especializadas. Exemplos: 

Dosvox, JAWS, NVDA, Virtual Vision, Orca e VoiceOver, 

impressora Braille, Braille Fácil, Monet, Multiplano, 

impressora térmica (fusora), mesa de relevo táteis, 

rotulador Pentop, teclado Braille e aplicativos para 

dispositivos móveis (CamFind, Money Reader, Be My Eyes). 

Dos recursos de tecnologias assistivas citados acima alguns são 

gratuitos, outros com baixo e alto custos como é o caso do leitor JAWS. 

Quanto aos recursos de baixo custo, autores Sonza, Salton e Carniel 

(2016), destacam os produzidos pelo Instituto Federal do Rio Grande do 

Sul que são: dispositivo Linha Braille, ponteira de bengala, termo 

modeladora. 

Além destes recursos de tecnologias assistivas, destaca-se o 

Portal de notícias acessível “A1br.org” desenvolvido e mantido pela 

empresa de Tecnologias da Informação e Comunicação do Estado do 

Pará e o Núcleo Acessar da Universidade Federal Rural da Amazônia. Foi 

o primeiro portal a disponibilizar notícias acessíveis que captura notícias 

atuais disponibilizadas pelos grandes sites de notícias da internet, 

adapta para informação acessível e disponibiliza no portal A1br.org.  

Para o apoio das bibliotecas, a Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do governo a qual 

desenvolve ações de inclusão informacional com uso das tecnologias 

assistivas disponíveis pelo Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), a exemplo 

entre outros, do software MecDaisy do Ministério da Educação e 

Cultura que possibilita transformar texto digital em texto falado. Este 
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recurso é gratuito podendo ser utilizado pelas bibliotecas para ampliar 

o acesso à informação digital disponível em seus ambientes. 

Quanto às pesquisas realizadas no âmbito da Biblioteconomia e 

Ciência da Informação em bases de dados nacionais e internacionais 

encontraram-se trabalhos que abordam a temática tecnologias 

assistivas para as bibliotecas e são apresentadas no quadro a seguir. 

Quadro 11: Pesquisas científicas sobre tecnologias assistivas 
Autor / Ano Objetivo da Pesquisa 

Monteiro 

(2010) 

Analisa o serviço de referência da biblioteca e a acessibilidade das 

pessoas com deficiência visual e demonstra as possibilidades que 

os agentes inteligentes e a tecnologias assistivas permitem para 

este serviço como facilitadores na busca e recuperação e acesso 

às informações científicas. 

Pereira (2011) 

Verificou o potencial das tecnologias assistivas enquanto 

ferramentas facilitadoras do processo de aprendizagem das 

pessoas com deficiência observando as possibilidades de acesso 

de modo inclusivo ou exclusivo para aquelas pessoas. 

Gonçalves 

(2012) 

Estudou as tecnologias assistivas e a atuação do bibliotecário 

como intermediário entre as fontes de informação e o deficiente 

visual apresentando alguns recursos de informação, serviços de 

referência e tecnologias utilizadas na biblioteca 

Fialho (2012) 

Pesquisou informação e conhecimento acessíveis aos deficientes 

visuais nas bibliotecas e fez sugestões de equipamentos e 

softwares para o público com deficiência visual para que estes 

possam suprir a demanda por um atendimento de qualidade. 

Gonçalves 

(2012) 

Apresenta as tecnologias assistivas, recursos de informação e os 

serviços de referência com foco na atuação do bibliotecário como 

intermediário entre fontes de informação e a pessoa com 

deficiência visual. 

Sonza (2012) 

Buscou informações à respeito da deficiência visual, inclusão e 

recursos para o acesso à informação nos ambientes 

digitais/virtuais elencando as principais tecnologias assistivas 

utilizadas atualmente pelas pessoas com deficiência visual. 

Mohamed e 

Syamili (2014) 

Pesquisam o uso de tecnologias da informação e comunicação 

aos estudante com deficiência visual. 

Diniz, almeida 

e Furtado 

(2015) 

Investigam as ações e estratégias quanto ao uso das tecnologias 

assistivas nas bibliotecas brasileiras. 
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Gareema e 

Shailendra 

(2017) 

Analisaram a perspectiva do usuário quanto ao uso das 

tecnologias assistivas nas bibliotecas da Nigéria. Também 

pesquisaram a situação atual das instalações de tecnologias 

assistivas disponíveis para pessoas com deficiência nas bibliotecas 

da região da capital nacional da Índia. 

Mulliken 

(2017) 

Abordam a tecnologias assistivas pelas experiências com usuários 

cegos nas bibliotecas americanas. 

Pinheiro e 

Oliveira 

(2018) 

Tecnologia assistiva no processo de mediação da informação aos 

usuários com deficiência visual em uma biblioteca 

Fonte: Dados da pesquisa (2018)19. 

Além das pesquisas relacionadas no quadro acima, em outras 

áreas do conhecimento como Educação Inclusiva, Computação, Letras 

e Políticas Públicas encontrou–se as diversas pesquisas sobre o tema 

tecnologias assistivas em bibliotecas:  

a) Coutinho (2016) que criou o SolAssist – Biblioteca Virtual de 

Solução Assistivas para o gerenciamento de soluções de 

acessibilidade.  

b) Juvencio (2013) relata a contribuição das tecnologias de 

informação e comunicação para acessibilidade de pessoas 

com deficiência visual em universidades públicas – o caso 

da universidade do Ceará.  

c) Vigentim (2014) investigou as tecnologias assistivas nos 

espaços (biblioteca) de acessibilidade às pessoas com 

deficiência visual em universidades públicas do estado de 

São Paulo.  

Destaca-se a pesquisa realizada pelos integrantes Pinheiro e 

Oliveira (2018) do Grupo de Trabalho – Mediação, Circulação e 

Apropriação da Informação do Encontro Nacional de Pesquisa em 

Ciência da Informação (ENANCIB) que investigaram o uso dos recursos 

 
19 Para a realização do quadro acima, foram consultadas as bases de dados nacionais e 

internacionais BRAPCI, LISA, E-Lis, BDTD do IBICT. Também se pesquisou em anais de 

eventos da área como: CBBD, SNBU, Painel de Biblioteconomia em Santa Catarina, 

ENANCIB e Senabraille. Para seleção dos trabalhos, foi determinado o período de 

2010 a 2018. 
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de tecnologias assistivas no processo de mediação da informação aos 

usuários com deficiência visual em bibliotecas e concluíram que as 

tecnologias assistivas contribuem no processo de mediação da 

informação aos usuários com deficiência visual em consonância com o 

seu direito à informação. Considera também que o aprimoramento na 

mediação da informação, por estas tecnologias propõe para que 

bibliotecários busquem a superação das dificuldades próprias do acesso 

e uso da informação técnico científica por pessoas com deficiência 

visual no contexto da oferta de produtos e serviços em bibliotecas. 

A introdução às tecnologias assistivas e digitais, aliada à 

perspectiva inclusiva, enseja questionamentos, reflexões e desafios 

para as bibliotecas. É necessário ampliar a pesquisa para conhecer 

outras possibilidades pois o conhecimento da aplicação da legislação 

em vigor sobre acessibilidade e inclusão é um fator determinante para 

a inserção do processo de inclusão. É necessário ter um aprofundado, 

principalmente porque este permite planejar produtos e serviços de 

informação respeitando os direitos fundamentais das pessoas com 

deficiências. 

A Federação Brasileira de Associações Bibliotecárias (FEBAB) 

por meio da Comissão Brasileira de Acessibilidade à Informação, 

organiza periodicamente o evento Federação Internacional de 

Associações e Instituições Bibliotecárias (SENABRAILLE) cujo objetivo é 

reunir a classe profissional para discutir soluções, práticas e pesquisas 

relacionadas com o tema acesso à informação pela pessoa com 

deficiência visual. 

O SENABRAILLE teve sua primeira edição em 1995 com o tema 

“Bibliotecas Braille: os desafios do século XXI” e sua oitava edição em 

2014 (FEBAB, 2014). Deste evento, destacam-se os seguintes trabalhos 

apresentados sobre tecnologias digitais assistivas e serviços de 

informação para público cego nas bibliotecas: Disque Braille/USP – 

Serviços de bibliotecas e documentação da Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo (USP) de autoria da bibliotecária Raimunda 

Miguelina Alves Flexa, Automação no serviço Braille da Biblioteca 

Central da Universidade Federal da Paraíba da bibliotecária Marília 
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Mesquita Guedes Pereira, Laboratório de acessibilidade da Biblioteca 

Central da Universidade de Campinas (UNICAMP) da professora e 

bibliotecária Deise Tallarico Pupo, Biblioteca Virtual de Soluções em 

Tecnologias assistivas para atender as necessidades informacionais dos 

gestores de empresas no processo de inclusão.  

A última edição desse evento foi realizada em julho de 2018 na 

cidade de Florianópolis e teve como tema “Bibliotecas para todos” que 

tratou dos eixos temáticos e objetivos da Agenda 2030 da Organização 

das Nações Unidas (ONU) e trouxe trabalhos voltados com práticas de 

inclusão das pessoas com deficiência nas bibliotecas, a exemplo da 

deficiência visual. 

Destacam-se também outros eventos da área direcionados para 

a pessoa com deficiência visual como o Seminário de Acessibilidade na 

Universidade promovido pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), o Seminário Cultura e Acessibilidade do grupo Encantados 

Contadores de História e parceiros, Seminário de Acessibilidade Cultural 

de Santa Catarina da Associação Catarinense para Integração do Cego 

(ACIC) e parceiros, o Seminário de Acessibilidade da Universidade 

Federal de Minas Gerais e o Encontro Nacional de Leitura Inclusiva da 

Fundação Dorina Nowill com participação da Universidade do Sul de 

Santa Catarina (Unisul).  

Estes eventos têm como objetivo discutir as experiências e os 

desafios enfrentados pelas bibliotecas e bibliotecários para a promoção 

da acessibilidade no ensino superior com a realização de capacitações, 

trocas de experiências, mesa redonda, exposições e debates. 

Destes eventos, foram encontradas as seguintes práticas 

profissionais, serviços e recursos para promoção da acessibilidade nas 

bibliotecas:  

a) Experiência com cinema acessível o qual utiliza a técnica da 

audiodescrição e libras para tornar a produção acessível 

para as pessoas com deficiência visual e surdas.  

b) Serviços de voluntariado para criação de leitura viva voz, 

transcrições de textos e gravações de áudio livros da 
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Biblioteca da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG).  

c) Serviço para apresentação do guia “Dicas de como 

recepcionar e apresentar-se a pessoa com deficiência. 

Apresentação do Ambiente de Acessibilidade Informacional 

(AAI) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que 

disponibiliza os serviços de auxílio à pesquisa, serviço de 

ledor, audiodescrição de eventos, acervo especializado 

(audiolivros, sistema braille, fonte ampliada); adaptação de 

materiais, empréstimo de equipamentos, café com tato 

(evento para promover encontro entre a pessoa com 

deficiência com as pessoas que trabalham no AAI); o 

seminário de acessibilidade para discussões de temas 

relacionados à Acessibilidade. Além destes foram citadas 

ações acessíveis desenvolvidas no espaço físico da 

Biblioteca Central como a identificação tátil no guarda-

volumes para estudante cegos e com baixa visão, banheiros 

adaptados, piso tátil, cadeira de rodas. O AAI é vinculado ao 

setor de referência da biblioteca da UFSC. 

Destaca-se também algumas ações culturais acessíveis de 

incentivo e mediação à leitura como a Hora do Conto e da Leitura, 

cursos, exposições temporárias, Clube de Leitura, Cine Braille (exibição 

de filmes com audiodescrição), palestras e contação de histórias com 

interpretação de libras, braille e audiodescrição destinados às pessoas 

com deficiência visual e com baixa visão. 

Considera-se também o trabalho “Encontro marcado e 

bibliotecas acessíveis: mediando saberes” oferecido pelo Mural 

Interativo do Bibliotecário com a coordenação da bibliotecária Clemilda 

dos Santos Sousa. Este serviço é oferecido pelo canal do Youtube com 

objetivo de promover conhecimento para os bibliotecários sobre a 

temática acessibilidade nas bibliotecas.  

Outro projeto de destaque é a Rede Nacional de Leitura 

Inclusiva criado pela Fundação Dorina Nowill visa desenvolver ações de 

acesso à informação e a leitura para pessoas com deficiência visual. 
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Também busca realizar atividades de mediação de leitura para os 

bibliotecários e pessoas que atuam nas bibliotecas.  

Encontrou-se também a apresentação do documento “Guia de 

mediação de leitura acessível e inclusiva” publicado pelo projeto 

Volkswagen mais diferenças com objetivo de promover mediações de 

leitura acessíveis e inclusivas nas bibliotecas e demais ambientes 

educacionais.  

Outro recurso apresentado que contribui para a promoção da 

acessibilidade nas bibliotecas é o projeto “Trocando saberes” da 

Fundação Dorina em parceria com Instituto Helena Florisbal (IHF). Este 

projeto visa disseminar o conhecimento sobre deficiência visual por 

meio de vídeos temáticos desenvolvidos com os recursos acessíveis 

como audiodescrição, libras e legendas. 

Também tem os serviços acessíveis do sistema Pergamum, 

como o layout de acessibilidade do catálogo online (teclado virtual, alto 

contraste, aumento e diminuição fonte, pesquisa acessibilidade), 

demonstração dos parâmetros gerais do sistema para catalogação dos 

recursos acessíveis, campos MARC - Machine Readable Cataloging para 

a descrição bibliográfica dos materiais para a identificação dos materiais 

acessíveis, cadastro de acervos e dos interagentes para acessibilidade 

da Rede Pergamum e alguns recursos de tecnologias assistivas para 

auxílio no uso do catálogo online e acesso à informação  digital  como 

plataforma NVDA - NonVisual Desktop Access para leitura de tela, 

software Rybená para comunicação na tradução de textos em 

português para libras e voz, outros recursos como Pro Deaf Web Livras, 

DosVox, LIVOX, Handtalk, NVAccess, LibraSuka e Librol. 

Quanto às pesquisas científicas sobre serviços acessíveis em 

bibliotecas para pessoas com deficiência visual, Cunha e Malheiros 

(2018) pesquisaram sobre a importância do papel das bibliotecas no 

processo de inclusão social das pessoas com deficiência visual e 

destacam os serviços de bibliotecas do Laboratório de Acessibilidade da 

Universidade Estadual de Campinas, a Biblioteca da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte, Biblioteca Central da Universidade de 

Brasília e a Biblioteca da Universidade Estadual de Londrina como as 



 

 
112 

 

instituições atuantes no desenvolvimento de recursos para a integração 

deste público nos ambientes das bibliotecas.  

Cunha e Malheiros (2018) citam também a existência das 

seguintes bibliotecas digitais acessíveis: Biblioteca Digital da 

Universidade metodista de São Paulo; Biblioteca Virtual Sonora da 

Universidade de Sá de Campos dos Goutacazes; Biblioteca Digital da 

Fundação Dorina Nowil, a Dorinateca; Biblioteca Digital Acessível do 

MEC; Biblioteca Digital e Sonora; Biblioteca Digital da Universidade 

Estadual de Campinas; da Universidade de Brasília-UnB, o Repositório 

de Informação Acessível da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte-RIA/UFRN, Biblioteca Virtual da Associação Catarinense para a 

Integração do Cego (ACIC). Quanto aos serviços de informação 

acessível, os autores afirmam que a tendência dos serviços de 

referência destinados ao público com deficiência visual caminham para 

os recursos em meio digital e citam o exemplo do serviço de referência 

da Northern Illinois University’s Foundes memorial Library criado em 

1990.  

Como sugestão, os autores apontam para a cooperação entre 

as bibliotecas para a criação de serviços acessíveis compartilhados, a 

exemplo da criação de uma política de serviços compartilhados para 

cegos. Esta é uma solução para as barreiras de acesso à informação e 

como meio de oferecer um serviço de melhor qualidade e com menor 

custo. 

Além destas, outras pesquisas foram realizadas no âmbito da 

Ciência da Informação e da Biblioteconomia em bases de dados 

nacionais e internacionais que abordam a temática serviços de 

informação para pessoas com deficiência visual em bibliotecas como 

demonstrado no Quadro 12. 
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Quadro 12: Pesquisas científicas sobre serviços de informação para pessoas 

com deficiência visual 
Autor / Ano Objetivo da Pesquisa 

Souza (2014) 

Analisou a acessibilidade para deficientes visuais em bibliotecas e 

propôs uma metodologia de estruturação de serviços 

informacionais para pessoas com deficiência visual e com visão 

subnormal. 

Maleiros 

(2010) 

Apresenta a Biblioteca Digital e sonora de Brasília que visa 

atender pessoas com deficiência visual da comunidade acadêmica 

e comunidade em geral. 

Menegatti 

(2012) 

Identificou os serviços de informação acessíveis para deficientes 

visuais em bibliotecas. 

Corda e 

Ferrante 

(2014) 

Analisam os serviços acessíveis da Universidad Nacional de La 

Plata na Argentina para definir quais destes serviços estão 

disponíveis e as dificuldades dos estudante com deficiência 

enfrentam e quais as soluções implementadas. 

Quaresma 

(2014) 

Verificou a inclusão digital e serviços de acesso à informação para 

deficientes visuais nos ambientes das bibliotecas para apurar a 

acessibilidade das páginas web do catálogo coletivo daquelas 

bibliotecas. 

Storti (2014) 

Pesquisou acessibilidade para deficientes visuais na rede de 

bibliotecas da Unesp buscando propor soluções para o acesso à 

informação implantou o Serviço de Inclusão e Acessibilidade à 

Informação numa biblioteca piloto  

Orrico (2014) 

Desenvolveu um projeto para estimular a formação de redes de 

leitura inclusiva e mobilizar o relacionamento entre educadores, 

mediadores de leitura, bibliotecários governos e organizações 

sociais. 

Storti et al. 

(2015) 

Relatam a experiência do serviço de inclusão e acessibilidade à 

informação (SIAI) da rede de bibliotecas da Universidade do 

Estado de São Paulo (Unesp). 

Barros e Freire 

(2015) 

Apresentam a busca e organização da informação audiovisual na 

web para facilitar a recuperação da informação pelas pessoas 

com deficiência visual, uma experiência do laboratório de 

tecnologias intelectuais. 

Marrall (2016) 

Traz as boas práticas da biblioteca do noroeste do Pacífico para 

interações com animais de serviço e aborda as preocupações 

sobre a assistência para cães guia nos ambientes das bibliotecas o 

que é muitas vezes problemático devido à falta de conhecimento 

pelos atendentes e bibliotecários. 

Sorrell (2016) 

Relata a criação de uma exibição online acessível de imagens 

microscópicas em uma biblioteca para pessoas com deficiência 

visual aprender conteúdo científico por meio da arte. 
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Al-Mouh 

(2016) 

Apresenta um serviço proxy para ajudar a contextualizar páginas 

da web para pessoas com deficiência visual. 

Machado 

(2017) 

Desenvolveu um framework conceitual para o desenvolvimento 

de curadoria digital para pessoas com baixa visão. 

Bhardwaj 

(2017) 

Busca entender a percepção dos estudante universitários com 

deficiência visual sobre o ambiente digital para desenvolver um 

sistema de informações on-line que atenda às suas necessidades. 

Rayini (2017) 

Analisa as diretrizes da Federação Internacional de Associações e 

Instituições Bibliotecárias (IFLA) e do governo da Índia bem como 

da comissão universitária daquele país e descreve as barreiras 

enfrentadas por pessoas com deficiência visual, suas 

necessidades de informação e destaca equipamentos e serviços 

especiais que as bibliotecas devem fornecer para a qualidade do 

atendimento das necessidades informacionais do público com 

deficiência visual. 

 Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Das pesquisas apresentadas no quadro acima, considera-se 

também relevante citar a pesquisa de Passos (2010) que em sua tese de 

doutorado do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação 

da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (USP), 

investigou as barreiras enfrentadas pelos acadêmicos com deficiência 

visual no âmbito das universidades paulistas de forma a identificar 

como esses estudantes percebem a necessidade, adquirem, 

compreendem e utilizam a informação. Passos (2010) identificou 

também que as ações de competência em informação estão contidas 

em três dimensões e estão relacionadas com as barreiras de 

acessibilidade informacional, digital, de comunicação e atitudinal. 

A dimensão de barreiras de acessibilidade informacional se 

relaciona ao acesso aos recursos informacionais. A dimensão digital 

relaciona-se ao acesso universal que diz respeito com a possibilidade de 

todos os cidadãos de criar e utilizar as redes de comunicação e 

informação de forma autônoma assim como ter condições para buscar, 

selecionar, encontrar e introduzir informações relevantes para as 

necessidades informacionais. Quanto a dimensão nas barreiras de 

relacionamentos, Passos (2010) explica que se relaciona às dificuldades 

e pouco estímulo para que as pessoas com deficiência visual 
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permaneçam exigindo mudanças na postura, atitudes e 

comportamentos em toda a comunidade. 

É relevante citar também os serviços das bibliotecas da 

Fundação Dorina Nowill20 que desde 1954 atua em todos os segmentos 

sendo considerada um centro de referência nacional na área de 

deficiência visual. São elas: Biblioteca Louis Braille, Biblioteca 

Especializada do Instituto Benjamin Constant (IBC) e a Biblioteca Infanto 

Juvenil. Com a missão de “[...] estimular a leitura, promover a 

atualização sociocultural e o lazer das pessoas com deficiência visual 

e com baixa visão, além de estimular a pesquisa acadêmica sobre as 

questões que envolvem a educação, a formação profissional e a 

inclusão social das pessoas com deficiência no Brasil”, estas bibliotecas 

disponibilizam os seguintes serviços acessíveis: catálogo digital 

especializado nos formatos Braille e tinta, audioteca em vários idiomas; 

transcrição de textos, equipamentos como computadores com 

softwares para leitura de tela (Dosvox, sintetizador de voz que lê o 

conteúdo da tela selecionada pelo usuário); o Poet Compact (scanner 

especializado); CCTV (equipamentos para leitura ampliada de material 

gráfico impresso em tinta). Também dispõe da biblioteca especializada 

nas temáticas voltadas para pesquisas na área de deficiência visual e 

suas especificidades. Este serviço é voltado para os pesquisadores da 

área como os professores do Instituto Benjamin Constant (IBC) e outras 

instituições, estudante, funcionários e público externo21. Diante deste 

contexto, observa-se as oportunidades, recursos, serviços e ações em 

prol do processo de inclusão social nas bibliotecas e do acesso à 

informação e conhecimento pelas pessoas com deficiência visual.  

No entanto, as pessoas com deficiência visual ainda encontram 

barreiras de acesso à informação nos ambientes das bibliotecas como 

identificado nas conclusões das pesquisas realizadas no âmbito da 

Ciência da Informação e Biblioteconomia. 

Mesmo que as barreiras de acesso à informação estejam 

relacionadas com a falta de recursos financeiros para aquisição, por 

 
20 Disponível em: https://www.fundacaodorina.org.br/ 
21 Pesquisa realizada no site do IBC. Disponível em: http://www.ibc.gov.br/. 
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exemplo, de tecnologias assistivas de qualidade, observa-se a 

importância da busca por parcerias com profissionais das áreas da 

educação, computação, direito, editoras, entidades governamentais, 

entre outros. 

Percebe-se que essas barreiras podem relacionar-se também 

com a falta de preparação das bibliotecas para o atendimento deste 

público em relação com as competências dos bibliotecários quanto ao 

planejamento de serviços acessíveis, educação continuada, 

comprometimento ético, conhecimento da ampla legislação e sua 

aplicação em prol da deficiência e processo de inclusão, prática em 

projetos sociais como também, para o treinamento das pessoas com 

deficiência visual para o acesso à informação  disponível nos ambientes 

das bibliotecas.  

A análise das pesquisas citadas nos capítulos anteriores 

mostram que a capacitação das pessoas com deficiência visual para uso 

e acesso à informação nos ambientes das bibliotecas, revela-se como 

estratégia fundamental para eliminar barreiras informacionais, 

comunicacionais e atitudinais.  

Nesse sentido, a construção de um programa de competência 

em informação permitirá: conhecer as reais necessidades 

informacionais e as dificuldades de acesso deste público para a 

realização das atividades acadêmicas assim como adaptar recursos e 

serviços da biblioteca para o atendimento destas necessidades e 

oportunizar que o bibliotecário desenvolva suas competências 

profissionais. Assim, o programa de competência é um recurso essencial 

que contribui para o cumprimento da legislação em vigor sobre 

acessibilidade e o processo de inclusão na concretização dos direitos 

fundamentais das pessoas com deficiência, em especial do acesso à 

informação nos ambientes das bibliotecas em geral. 
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CAPÍTULO 6 

Desenvolvimento da competência em 

informação: proposta de um programa para 

pessoas com deficiência visual 

Em 1974 Paul Zurkowski, bibliotecário americano e presidente 

da Associação da Indústria da Informação, cunhou o termo 

information literacy (no Brasil conhecido como competência em 

informação) usado pela primeira vez em um relatório apresentado à 

Comissão Nacional de Bibliotecas e Ciência da Informação.  

Inicialmente era voltado à necessidade de desenvolver 

habilidades diante do novo contexto tecnológico, o documento previa 

ações de um programa nacional no sentido de estabelecer metas para 

a educação em competência em informação a toda a população dos 

Estados Unidos da América (USA), que deveriam ser atingidas até 

1984 22 . As premissas do relatório, com intenções notadamente 

mercadológicas, eram: 

a) A informação adiciona valor ao país e à população;  

b) Provavelmente 100% da população americana é 

alfabetizada, mas somente uma pequena porção pode ser 

considerada alfabetizada em informação;  

c) Os recursos informacionais devem ser aplicados às 

situações de trabalho;  

d) Existem inúmeras rotas de acesso e fontes de informação;  

e) Estas rotas de acesso e fontes são pouco conhecidas e 

subutilizadas;  

f) Técnicas e habilidades são necessárias no uso das 

ferramentas de acesso à informação, assim como no uso de 

fontes primárias;  

 
22 "The Information Service Environment Relationships and Priorities. Related Paper 

No. 5". Disponível em : 

http://www.eric.ed.gov/ERICDocs/data/ericdocs2sql/content_storage_01/0000019

b/8 0/36/a8/87.pdf 
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g) A informação deve ser usada na resolução de problemas;  

h) O setor privado necessita de informações para se 

desenvolver;  

i) A relação entre as bibliotecas e as indústrias passa por um 

momento de transição (ZURKOWSKI, 1974). 

A compreensão de competência era vista pelo reconhecimento 

da sociedade sobre a pessoa com capacidade para tomar decisões a 

respeito de um assunto específico e com domínio em uma determinada 

área do conhecimento. No entanto, Belluzzo (2017, p. 10), afirma que: 

Ser competente não é realizar uma mera assimilação de 

conhecimentos suplementares, gerais ou locais, mas sim, 

compreende a construção de esquemas que permitem 

mobilizar conhecimentos na situação certa e com 

discernimento. (BELLUZZO, 2017, p.10). 

Assim, a competência não envolve somente o conhecer, mas o 

que é capaz de fazer a partir de um determinado conhecimento, 

atitudes e habilidades conforme imagem a seguir: 

 

Figura 1: Uma visão da competência 

 

Fonte: Belluzzo (2017, p. 7). 
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Conforme apresentado na Figura 1, a competência é um 

conjunto de atitudes (comportamento, identidade e vontade), 

habilidades (técnica, tecnológicas) e conhecimentos (saber o que, por 

que e quem). Para seu desenvolvimento deve-se levar em consideração: 

[...] o contexto de aprendizagem, a implicação do sujeito 

na tomada de decisão, a resolução de situações 

problemáticas e o próprio processo de acesso e uso da 

informação de forma inteligente para a construção do 

conhecimento e sua aplicação a uma realidade 

(BELLUZZO, 2017, p.10). 

Desta forma, a competência é um processo relacionado com a 

obtenção da informação que requer condições para a partir desta, 

desenvolver estratégias para a geração do conhecimento sendo este o 

instrumento para a resolução de um problema real em determinado 

contexto, a exemplo, do acesso e uso da informação pelas pessoas com 

deficiência nos ambientes das bibliotecas diante do contexto inclusivo. 

A competência em informação, também denominada de 

alfabetização do século XXI, competência informacional ou informativa 

entre outras, é um fator que compõe o cenário da sociedade da 

informação e do conhecimento (BELLUZZO, 2015).  

Segundo a Associação Americana de Bibliotecas (ALA), 

information literacy é “conjunto de habilidades indispensáveis ao 

indivíduo para reconhecer quando uma informação é necessária e ter 

habilidades para localizá-la, avaliá-la e usá-la eficazmente” (ALA, 2000). 

Este conjunto de habilidades, é desenvolvido, segundo Belluzzo (2005, 

p. 39) por um: 

[...] processo contínuo de interação e internalização de 

fundamentos conceituais, atitudinais e de habilidades 

específicas como referenciais à compreensão da 

informação e de sua abrangência, em busca da fluência e 

das capacidades necessárias à geração do conhecimento 

novo e sua aplicabilidade ao cotidiano das pessoas e das 

comunidades ao longo da vida.  
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Assim, a competência em informação é um processo contínuo 

de desenvolvimento das habilidades necessários para a busca, 

localização, avaliação e uso da informação para a construção do 

conhecimento.  Nesse sentido, Belluzzo e Feres (2015) acrescenta 

também a necessidade das pessoas em: 

[...] conhecer como o conhecimento está organizado, 

como buscar a informação, como utilizá-la de modo 

inteligente e como proceder ao processo de comunicação 

do conhecimento gerado. [...] Assim, da mesma forma 

que os profissionais da informação, os cidadãos precisam 

aprender a acessar e usar a informação de forma 

inteligente. [...]. Convém lembrar que a competência em 

informação apresenta diferentes concepções que podem 

ser resumidas no que segue: Digital - concepção com 

ênfase na Tecnologias da Informação e da comunicação; 

Informação propriamente dita – concepção com ênfase 

nos processos cognitivos; Social – concepção com ênfase 

na inclusão social, consistindo em uma visão integrada de 

aprendizagem ao longo da vida e o exercício da cidadania. 

(BELLUZZO; FERES, 2015, p.16). 

Pode-se compreender também que, a competência em 

informação é um processo de aprendizagem informacional que busca 

desenvolver habilidades e conhecimentos específicos, tanto do 

mediador como do utilizador sobre o acesso, uso e compreensão da 

informação no contexto do processo de inclusão e acessibilidade. 

Para Ishikawa e Belluzzo (2013, p.147), “[...] vivemos em uma 

sociedade regida pela informação, conhecimento e inclusão social. Isso 

nos leva a refletir sobre a importância do acesso e uso da informação 

para as pessoas com deficiência visual para construir o conhecimento, 

exercer a cidadania e contribuir no aprendizado ao longo da vida”, o que 

justifica compreender as práticas inclusivas para adquirir competência 

em informação das pessoas com deficiência visual. 

Educar pessoas com deficiência visual facilitando o acesso à 

informação, também é garantir o exercício da sua cidadania, pois, é no 
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processo de aprendizagem que desenvolvem habilidades para o uso 

eficiente da informação com capacidade de:  

Levar uma vida produtiva, saudável e plena, em uma sociedade 

democrática; aceitar pragmaticamente a natureza das mudanças e 

transformações sociais; assegurar um futuro melhor para as novas 

gerações; encontrar a informação apropriada para a resolução de 

problemas pessoais e profissionais. (RADER, 1991, apud Belluzzo, 2007 

p. 36). 

Nesse sentido, a competência em informação do estudante 

cego também é uma estratégia para fortalecimento da educação na 

perspectiva inclusiva, pois, o bibliotecário deve incluir todos oferecendo 

a alfabetização informacional pelo conhecimento dos recursos 

informacionais disponíveis pela biblioteca. Assim, contribuirá com a 

garantia do exercício da sua cidadania e a concretização do seu direito 

de educação e participação comum às demais pessoas. 

Portanto, a competência em Informação (CoInfo) “envolve o 

uso, interpretação e significados, a construção de modelos e 

hierarquização mentais, não apenas de uma resposta às perguntas”, a 

CoInfo envolve o aprendizado e a habilidade de criar significados a partir 

da informação. (BELLUZZO; FERES, 2015, p.3), pois, cada pessoa tem seu 

modo de aprender e é preciso que se saiba antes de apresentar os 

conceitos novos, perguntar o que conhece sobre os temas propostos, 

bem como conceitos que serão apresentados. 

Neste contexto, o bibliotecário como agente mediador do 

acesso à informação e conhecimento e a biblioteca como espaço 

democrático com papel social no processo de inclusão, tem por objetivo 

atender as necessidades informacionais de qualquer pessoa não 

importando a condição que elas apresentam.  

Diante do exposto, desenvolver a competência em informação 

nas pessoas com deficiência visual para o uso eficiente da informação é 

também facilitar o acesso aos recursos e serviços de informação 

presencial e virtual disponibilizados pelas bibliotecas em geral. 
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Há vários marcos históricos do surgimento da competência em 

informação como estratégia para a compreensão e o efetivo uso da 

informação. Destacam-se a nível nacional e internacional a Declaração 

de Praga (2003), Declaração de Alexandria (2005), Declaração de Toledo 

(2006), Declaração de Lima (2009), Manifesto de Paramillo (2010), 

Declaração de Marcia (2010), Declaração de Maceió (2011), Declaração 

de Féz (2001), Declaração de Havana (2012), Declaração de Moscou 

(2012), Manifesto de Florianópolis sobre Competência em Informação 

e as Populações vulneráveis e Minorias (2013) e Declaração de Lyon 

(2014), Carta de Marília sobre Competência em Informação (2014). 

Estes movimentos mostram a importância da competência em 

informação no contexto atual da sociedade para o desenvolvimento, 

inovação, inclusão social e consequentemente para a educação 

inclusiva. Considera a formação do cidadão competente por meio do 

uso crítico, reflexivo e responsável da informação. Em aspectos gerais, 

estes documentos caracterizam a competência em informação como 

instrumento determinante para o desenvolvimento da aprendizagem 

informacional nos processos de busca, avaliação, uso, criação e 

disseminação da informação em relação aos aspectos social, 

ocupacional e educacional das pessoas. Também afirmam que as 

bibliotecas são instituições responsáveis para o desenvolvimento dos 

programas de CoInfo inclusive para o processo de inclusão social. 

Por ser um processo, a competência em informação requer o 

estabelecimento de modelos, padrões e diretrizes. Em nível 

internacional destacam-se os seguintes padrões: Information Literacy 

Standards for Higher Education da Association of College and Research 

Library - ACRL (2000) atualizado pelo documento Framework for 

Information Literacy for Higher Education (2016), Information Literacy 

Standards in Science and Tecnology da International Federation of 

Library Associations and Institutions - ALA/IFLA (2005), Guidelines on 

Information Literacy for Lifelong Learning da International Federation of 

Library Associations and Institutions – IFLA (2006) traduzido pela 

professora Regina Celia Baptista Belluzzo como Diretrizes sobre 

Desenvolvimento de Habilidades em Informação para Aprendizagem 

Permanente (2008). Destacam-se também, os indicadores da Unesco 
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publicados no documento Towards in information literacy indicators 

(2008). 

A nível nacional, Belluzzo (2018), elenca cinco padrões básicos 

de indicadores de avaliação da competência em informação, que são: 

a) Padrão 1 – A pessoa competente em informação determina 

a natureza e a extensão da necessidade de informação.  

b) Padrão 2 – A pessoa competente em informação acessa a 

informação necessária com efetividade.  

c) Padrão 3 – A pessoa competente em informação avalia 

criticamente a informação e as suas fontes.  

d) Padrão 4 – A pessoa competente em informação, 

individualmente, ou como membro de um grupo, usa a 

informação com efetividade para alcançar um 

objetivo/obter um resultado.  

e) Padrão 5 – A pessoa competente em informação 

compreende as questões econômicas, legais e sociais da 

ambiência do uso da informação e acessa e usa a 

informação ética e legalmente (BELLUZZO, 2018, p. 24). 

Esses indicadores foram construídos com base nos referenciais 

internacionais que contribuem para o desenvolvimento e avaliação dos 

princípios e conceitos da competência em informação.  

Quanto aos modelos de competência em informação, existem 

vários citados na literatura. Destaca-se os seguintes: modelo de Carol 

Kuhlthau, Information Search Process (1982)23, modelo BIG6 Skills24 – 

Eisenberg e Berkowitz – Information Problem Solving Strategy (1988), 

modelo de Mckenzie – The Research Cycle (1995)25 , modelo Plus – 

James E. Herring (1996)26, modelo Exit27 – Wray e Lewis (1997), modelo 

 
23 Disponível em: http://wp.comminfo.rutgers.edu/ckuhlthau/information-search-

process 
24 Disponível em: https://eduteka.icesi.edu.co/modulos/1/165/37/1?url=1/165/37/1 
25 Disponível em: http://www.ino.org/dec99/rcycle.html 
26 Disponível em: https://farrer.csu.edu.au/PLUS/ 
27 Disponível em: https://www.edgehill.ac.uk/solstice/files/2014/06/14.-EXIT-M-

Resources.pdf 
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Information Skills – Sconul28 (1999), modelo de Gavilan da Fundación 

Gabriel Piedrahita Uribe29. 

Estes modelos em conjunto com as diretrizes e padrões 

internacionais, são referências para a construção dos programas de 

competência em informação. 

Ao construir competências considera-se o contexto de 

aprendizagem, a implicação do sujeito na tomada de decisão, a 

resolução de situações problemáticas e o próprio processo de acesso e 

uso da informação de forma inteligente para a construção de 

conhecimento e sua aplicação a uma realidade. (BELLUZZO, 2017). 

Desta forma, o desenvolvimento de programas de competência 

em informação mostra-se importante por fornecer subsídios ao 

propósito e finalidade da aprendizagem que é, segundo Belluzzo (2007) 

aprender a manipular símbolos, aprender a colaborar, aprender a usar 

a informação, aprender a resolver problemas e aprender a aprender. 

Nesse sentido, Spudeit (2016) orienta sobre as premissas para 

elaboração e implementação de programas para o desenvolvimento de 

competências informacionais que são: a) o conhecimento em fontes e 

recursos de informação; b) compreensão e disseminação da informação 

visando a construção e compartilhamento do conhecimento. A autora 

também enfatiza o uso de diretrizes e metodologias conforme 

exemplos citados, além de diretrizes, padrões e metodologias, é 

importante conhecer os recursos e ferramentas tecnológicas que 

podem auxiliar a equipe no desenvolvimento de programas de 

competência em informação.  

Para o planejamento dos programas de competência é 

necessário a “[...] formação de uma equipe interdisciplinar para 

conhecer as diferentes propostas existentes e desenvolvidas em outros 

 
28 Disponível em: 

https://www.sconul.ac.uk/sites/default/files/documents/coremodel.pdf  
29 Disponível em: https://modinvest.weebly.com/modelo-gavilaacuten.html 
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países e no Brasil, como também para avaliar e adequá-las para serem 

usadas em suas instituições”. (SPUDEIT, 2016, p.254). 

Como exemplo, é importante a participação de profissionais de 

Biblioteconomia (bacharéis, licenciados e técnicos) pois possuem 

competências para gerenciar recursos, fontes, bibliotecas e são 

qualificados para compreender e participar de todo processo de ensino-

aprendizagem.  

Quanto aos recursos tecnológicos e ferramentas que podem ser 

usados em programas de competência em informação, Spudeit (2016) 

cita alguns exemplos: o diagrama de Belluzzo (que é baseado em mapas 

conceituais), design thinking, webquest entre outros que ajudam as 

pessoas na decisão do foco de busca da informação, facilitam a não 

dispersão do tema e da área do conhecimento escolhida, possibilita que 

as pessoas pensem juntas em problemáticas relacionadas às fontes e 

recursos de informação, auxiliam na compreensão e disseminação da 

informação com objetivo na construção e compartilhamento do 

conhecimento. 

Para o acompanhamento e avaliação dos programas existem os 

indicadores de avaliação para verificar se as metas e objetivos do 

programa foram atingidos. Também existem metodologias para o 

monitoramento e acompanhamento da aprendizagem.  

Nesse sentido, Spudeit (2016) cita como exemplo, as 

recomendações contidas nas diretrizes da Federação Internacional de 

Associações Bibliotecárias IFLA (2007) sobre desenvolvimento de 

habilidades em informação para a aprendizagem permanente. Como 

exemplos de instrumentos usados na avaliação pode-se citar as 

entrevistas, painéis, diários, ensaios, autoavaliação, simulação, 

questionários e portfólios. 

Pellegrini, Estácio e Vitorino (2016) citam também como 

exemplo de instrumento de avaliação a rubrica que foi desenvolvida por 

bibliotecários e consiste em um conjunto de diretrizes para classificar e 

descrever níveis de qualidade da aprendizagem. Estas autoras concluem 
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que existem diversos tipos de instrumentos, no entanto, o Survey e 

rubrica são os mais citados na literatura. 

Além das diretrizes, padrões, modelos e instrumentos de 

avaliação que podem ser usados como referência na elaboração de um 

programa de competência em informação, é preciso que a equipe da 

biblioteca esteja capacitada e consciente de seu papel, principalmente 

o bibliotecário que irá conduzir todo processo. 

Nesse sentido, Valentim (2018), também afirma a necessidade 

da preparação do bibliotecário para atuar com a competência em 

informação. Para isso as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 

Biblioteconomia descrevem competências do bibliotecário durante sua 

formação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 

Biblioteconomia (BRASIL/MEC, 2001), durante sua formação, o 

bibliotecário desenvolve competências para atuar na elaboração de 

programas e projetos conforme o contexto social da informação e do 

processo de inclusão na sociedade. Assim, contribuirá para a formação 

de cidadãos competentes no acesso e uso da informação que a envolve 

no cotidiano. 

[...] gerar produtos a partir dos conhecimentos adquiridos e divulgá-los; 

formular e executar políticas institucionais; elaborar, coordenar, executar e 

avaliar planos, programas e projetos; utilizar racionalmente os recursos 

disponíveis; desenvolver e utilizar novas tecnologias; traduzir as 

necessidades de indivíduos, grupos e comunidades nas respectivas áreas de 

atuação; desenvolver atividades profissionais autônomas, de modo a 

orientar, dirigir, assessorar, prestar consultoria, realizar perícias e emitir 

laudos técnicos e pareceres; responder a demandas sociais de informação 

produzidas pelas transformações tecnológicas que caracterizam o mundo 

contemporâneo; interagir e agregar valor nos processos de geração, 

transferência e uso da informação, em todo e qualquer ambiente (BRASIL, 

2001, p. 32). 
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Observa-se também a existência da ampla legislação sobre a 

implantação do processo de inclusão na sociedade, no entanto, verifica-

se a necessidade de políticas (diretrizes/orientações) específicas para a 

criação de serviços informacionais acessíveis para o cumprimento da 

inclusão das pessoas com deficiência nas bibliotecas, bem como ações 

voltadas para o desenvolvimento da competência em informação nas 

pessoas com deficiências como mecanismo/estratégia para o acesso à 

informação. 

Para desenvolver a proposta de um programa de competência 

em informação para pessoas com deficiência visual usou-se como base 

as ações sugeridas por Passos (2010) e o modelo de Kuhlthau (2009; 

2010). Em sua pesquisa voltada para deficientes visual, Passos (2010) 

identificou as barreiras de acessibilidade informacional, digital e 

atitudinal.  

A dimensão de barreiras de acessibilidade informacional se 

relaciona ao acesso aos recursos informacionais. A dimensão digital está 

ligada ao acesso universal que envolve a possibilidade de todos os 

cidadãos criarem e utilizarem as redes de comunicação e informação de 

forma autônoma, assim como terem condições para buscar, selecionar, 

encontrar e introduzir informações relevantes para as necessidades 

informacionais. A partir do entendimento destas três dimensões, foi 

criada a proposta de um programa de competência em informação 

baseando-se no modelo de Kuhlthau (2009; 2010). 

O modelo de Carol Kuhlthau é denominado de Information 

Search Process (ISP) criado em 1991 com base nas experiências dos 

usuários no momento da busca por informações.  De acordo com 

Kuhlthau (1991), o ISP é um modelo que representa o processo de 

criação de sentido do usuário na busca de informação e incorpora três 

domínios de estágios comuns a todos os usuários. Estes domínios ou 

áreas de sentido são desenvolvidos no usuário durante realização da 

busca de informação e são o afetivo (sentimentos vivenciados), o 

cognitivo (pensamentos sobre o conteúdo) e as físicas (ações) em um 

processo ativo de formação do significado da informação.  
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O Information Search Process (ISP) é um processo que busca 

desenvolver habilidades de formação do significado da informação nas 

pessoas por meio dos três domínios afirmados por Kuhthau, e, 

portanto, o ISP é um processo de construção que envolve toda a 

experiência da pessoa, sentimentos, pensamentos e ações. Divide-se 

em seis etapas que são a iniciação (initiation), seleção (selection), 

exploração (exploration), formulação (formulation), coleta (collection) e 

apresentação (presentation) conforme apresentado no quadro a seguir. 

 

Quadro 14: Processo de busca de informação conforme modelo ISP de 

Kuhlthau 

Etapas Atividade 
Sentimentos 

do Usuário 

Ações 

do Usuário 

Iniciação 

(initation) 

Reconhecer uma 

necessidade de 

informação 

Incerteza e 

apreensão 

Discussão de 

possíveis tópicos e 

abordagens. 

 

Seleção 

(selection) 

Identificar e 

selecionar o tópico 

geral a ser 

investigado ou a 

abordagem a ser 

buscada 

 

Ansiedade e 

incerteza 

Conferir os tópicos 

selecionados com 

outros alternativos 

 

Exploração 

(exploration) 

Investigar 

informações sobre 

o tópico geral, a 

fim de ampliar a 

compreensão 

pessoal 

 

Confusão, 

incerteza e 

dúvida 

Localizar informações 

sobre o tópico geral, 

ler para se tornar 

informado e 

relacionar novas 

informações para o 

que já é conhecido 

Formulação 

(formulation) 

Formar um foco a 

partir das 

informações 

encontradas 

Incerteza 

diminui e a 

confiança 

aumenta. Senso 

de clareza 

Identificar e 

selecionar ideias com 

foco no tópico 

escolhido 

Coleta 

(collection) 

Reunir 

informações com 

foco no tópico 

escolhido 

Confiança à 

medida que a 

incerteza 

diminui 

Seleção de 

informações 

relevantes do tópico 

escolhido e 

anotações 
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detalhadas 

específicas do tópico. 

Apresentação 

(presentation) 

Concluir a pesquisa 

e preparar para 

apresentar. 

Alívio e 

satisfação ou 

decepção 

quanto a 

escolha do 

tópico 

Pesquisa resumida e 

organização de 

estratégias para 

apresentação ou uso 

da informação 

    Fonte: Adaptado de Kuhlthau (1991) 

As etapas do processo ISP apresentadas no quadro acima foram 

sintetizadas com base nas descrições feitas por Kuhlthau (1991) em que 

a autora detalha cada etapa e esclarece os pensamentos criados no 

usuário durante sua realização.  

Na etapa de iniciação os pensamentos dos usuários se 

concentram no problema ou necessidade informacional e na 

compreensão de como realizar a busca e relacionar o problema à 

experiência e ao conhecimento anterior. Na seleção, o usuário se 

concentra na definição de tópicos ou temas de seu interesse, das 

informações disponíveis sobre o tema e no tempo que será atribuído 

para a realização da busca. Na etapa de exploração, o usuário busca 

orientações sobre o tema para focar nele e ter um ponto de vista sobre 

aquilo que deseja. Nesta fase dependendo da situação, o usuário 

poderá abandonar completamente a pesquisa devido à insatisfação ou 

desânimo. Quanto à etapa de formulação, os pensamentos são voltados 

a formulação de ideias para definição do tema que será escolhido. Na 

etapa de coleta, os pensamentos se concentram em definir o tema com 

base em informações relevantes. Por fim, na apresentação os 

pensamentos estão focados em concluir a busca com a criação da 

síntese do tema escolhido. 

Após observar as experiências dos usuários com a busca de 

informação, Kuhlthau (1991) conclui que, os sentimentos de incerteza, 

causada pelo desconhecimento dos usuários das fontes de informação 

e tecnologias, gera ansiedade e dificulta na realização de buscas de 

informação relevantes e consequentemente na construção do seu 

significado. Assim, para melhor aprendizagem do usuário, é necessária 
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a antecipação deste conhecimento por sistemas intermediários a fim de 

melhorar a busca por informações relevantes logo no início do processo 

do ISP. 

A partir disso, Kuhlthau (2009) propõe o desenvolvimento de 

competência em informação a partir das fases: conhecendo a 

biblioteca, o envolvimento com fontes diversas de informação, práticas 

de habilidades de leitura, uso dos recursos informacionais de forma 

independente, a busca da informação e o entendimento sobre o 

ambiente informacional. Além destes, Kuhlthau (2010) apresenta 

algumas estratégias para o processo de aprendizagem que envolvem a 

seleção do assunto a ser pesquisado, a exploração das informações, a 

coleta de informações, preparação para apresentação do trabalho 

escrito e por fim, a avaliação do processo. 

A partir do modelo de Kuhlthau (2009) e diretrizes da Passos 

(2010) foi elaborada a proposta de um programa com atividades que se 

baseiam em duas premissas apontadas por Spudeit (2016): a) o 

conhecimento em fontes e recursos de informação; b) compreensão e 

disseminação da informação visando a construção e compartilhamento 

do conhecimento. 

As habilidades para conhecer as fontes e recursos de 

informação podem ser desenvolvidas com visitas orientadas em 

ambientes de informação para ensinar a localizar, selecionar, usar os 

recursos e produtos informacionais disponíveis nos ambientes virtual e 

físico destas unidades.  

Esta ação desenvolverá, por exemplo, habilidades para 

compreender a organização do conhecimento contido nos ambientes 

informacionais (virtual ou físico), saber identificar os tipos de fontes de 

informação, manusear o catálogo, ver a organização física, conhecer o 

que é um sumário ou índice, entre outras possibilidades.  

Sobre a segunda premissa que envolve a compreensão e 

disseminação da informação, visa a construção e compartilhamento do 

conhecimento, ou seja, desenvolver habilidades quanto à leitura crítica, 

compreensão, interpretação, análise, síntese e organização das 
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informações em diferentes fontes. Como exemplos de atividades para 

esta ação tem: leitura dinâmica, técnica de estudos, produção textual, 

normalização organização de informações em softwares específicos 

como Prezi e PowerPoint, elaboração de citações e referências. 

(SPUDEIT, 2016). 

 É importante enfatizar que esta proposta de um programa para 

pessoas com deficiência visual foi validada por José Carlos Rodrigues, 

pessoa com deficiência visual e coordenador pedagógico do Centro de 

Educação de Jovens e Adultos de Florianópolis (Santa Catarina) que fez 

análise e sugestões de melhorias das atividades propostas, porém é 

importante que para futura implementação seja feito um teste piloto 

com pessoas com deficiência visual em bibliotecas para adequar 

possíveis atividades de acordo com os resultados esperados no que 

tange o acesso e uso à informação por este público específico. 

Para implantação de um programa de competência em 

informação para pessoas com deficiência visual é necessário adequar o 

espaço físico das bibliotecas de acordo com a NBR 9050 no que tange à 

eliminação de barreiras arquitetônicas, implementação das regras da 

World Wide Web Consortium (W3C) nos portais das bibliotecas na 

internet para tornar os ambientes virtuais acessíveis e também a 

capacitação da equipe da biblioteca para eliminação das barreiras 

atitudinais que ocorrem em diferentes espaços de socialização.  

A Norma técnica 905030 (em 2015 foi publicada sua terceira 

edição) orienta sobre a acessibilidade nas edificações, mobiliário, 

espaços e equipamentos urbanos como também das orientações 

contidas no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.156/2015) 

para a inclusão destas pessoas nestes ambientes.  

Não cabe aqui detalhar a norma pois ela está disponível online, 

porém é obrigatório que os gestores das bibliotecas leiam todo 

documento e captem recursos junto as suas instituições para fazer as 

adequações requeridas em relação às áreas de circulação, de 

 
30 Disponível em: http://www.ufpb.br/cia/contents/manuais/abnt-nbr9050-edicao-

2015.pdf 
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deslocamento, isolamento de obstáculos, áreas de manobras para 

cadeiras de rodas, proteção contra queda, maçanetas, barras 

antipânico, puxadores, travamento de portas, assentos, sinalizações 

auditivas, táteis e visuais, placas com símbolos internacionais para 

sinalização, sinalização de degraus, tátil, de emergência e de 

pavimentos, mapas acessíveis,  rotas, alarmes, condições gerais de 

acesso e de iluminação. Além disso, é importante verificar os tipos de 

pisos, revestimentos, desníveis, inclinações, guarda-corpo, áreas de 

descanso, uso de capachos, carpetes, rampa, dimensionamento, 

balizamento, escadas, corrimão, elevador, esteira, janelas, portas, uso 

de barras de apoio, sanitários acessíveis, lavatórios, mictórios, espelhos, 

bebedouros, lixeiras, ornamentação, balcões de atendimento, mesas, 

espaço para cão guia, entre outros aspectos que precisam ser seguidos 

conforme consta na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas.  

É importante que tenha na biblioteca à disposição diferentes 

tecnologias assistivas (eletrônicos ou não) para atender qualquer 

necessidade específica destas pessoas. 

Todos os portais e ambientes virtuais de aprendizagem devem 

obrigatoriamente serem acessíveis às pessoas, independentemente de 

sua condição física, sensorial, intelectual e mental. 

Concomitante ao processo de eliminação de barreiras físicas e 

virtuais, se faz necessário, por meio de capacitação, eliminar as 

barreiras atitudinais, tão comuns nos ambientes sociais e que impedem 

o ingresso e permanência dessas pessoas nas bibliotecas.  

Todo estudante, tendo alguma deficiência ou não, deve ter o 

sentimento de pertencimento a todos os ambientes. As pessoas com 

deficiência não podem ser alijadas desses ambientes, físicos ou virtuais, 

por barreiras atitudinais de seus gestores e demais servidores que 

atuam nesses espaços. Acolhimento, empatia, conhecimento de 

recursos e necessidade de cada indivíduo é fundamental para que haja 

inclusão das pessoas com deficiência. 
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Dessa forma, esta capacitação precisa ser ministrada por 

profissionais competentes na área de Educação Inclusiva para que 

possam orientar sobre: 

a) Acolhimento do indivíduo 

b) Direitos e necessidades das pessoas que tenham alguma 

deficiência; 

c) O uso de recursos e tecnologias assistivas (pratiquem e 

testem na parte todos os equipamentos); 

d) Normas e legislações específicas sobre acessibilidade. 

Nessa capacitação é importante que a própria equipe da 

biblioteca sinta o que uma pessoa com deficiência visual sente ao tentar 

chegar até determinado espaço da biblioteca ou acessar determinado 

recurso no computador (nesse caso, é possível fazer uma simulação 

vendando os olhos da pessoa), ou no caso que sinta o que uma pessoa 

surda sente ao tentar se locomover ou acessar algo na biblioteca (pode 

ser feita uma simulação com fones de ouvidos próprios de isolamento 

acústico), ou o que um cadeirante sente ao tentar andar com sua 

cadeira por toda a biblioteca e muitas vezes ser impedido de chegar até 

uma estante ou mesmo até o banheiro porque tem uma inclinação ou 

obstáculo que o impede. Essa vivência na prática pode ser importante 

para que a equipe da biblioteca perceba as necessidades destas pessoas 

e desenvolva empatia para que seu comportamento deixe de ser 

discriminatório. 

Nesse sentido, as bibliotecas obrigatoriamente devem garantir 

o acesso para todos como determina a Convenção Interamericana para 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa 

Portadora de Deficiência (2001). Após essas etapas, é que deverá ser 

ofertado o Programa de Competência em Informação para pessoas com 

deficiência visual.  

Após o cumprimento destas duas etapas que envolve 

adequação do espaço físico conforme NBR 9050 para eliminar barreiras 

arquitetônicas e a capacitação de conscientização para a equipe da 

biblioteca envolvida  afim de eliminar as barreiras atitudinais, é que a 

equipe da biblioteca estará apta a desenvolver o piloto do Programa de 
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Competência em Informação para pessoas com deficiência visual a fim 

de capacitá-los para acessar e usar todos os recursos informacionais da 

biblioteca contribuindo para eliminar as barreiras informacionais. 

É importante esclarecer que o programa deve ser ofertado 

como PILOTO para aperfeiçoar as ações propostas. Este pode ser 

oferecido de diferentes formas (seja quantidade de oficinas, workshop, 

periodicidade e carga horária a definir), porém devido às possíveis 

dificuldades que poderão surgir devido aos diferentes níveis de 

conhecimento de informática ou mesmo habilidade no uso de teclados, 

mouses e demais equipamentos assistivos, recomenda-se que as ações 

apresentadas neste programa sejam realizadas: 

a) Com turmas pequenas de até quatro pessoas; 

b) Todos os computadores estejam equipados com softwares 

ledores de tela;  

c) Que tenham tutoriais e manuais acessíveis nos formatos 

físico e eletrônico;  

d) Que tenha apoio de profissionais com formação específica 

em educação inclusiva para auxiliar no processo de 

ensino/aprendizagem. 

O programa deve ser oferecido periodicamente, cuja carga 

horária e metodologias podem ser ampliadas conforme as necessidades 

específicas e cada turma não deve ter mais do que quatro pessoas para 

que tenham um atendimento personalizado. É importante também 

permitir a flexibilização para as pessoas com deficiência visual quanto à 

sequência da realização das atividades propostas no programa por 

exemplo, se queres fazer uma visita ou se a necessidade é aprender um 

fichamento ou uso das normas ABNT.  

Além das explicações e orientações de forma oral que serão 

ministradas durante a realização das ações do Programa, é importante 

que tenham tutoriais e guias em formato acessível (em braille em áudio 

e de outras formas) dos procedimentos de acesso aos recursos e 

serviços de informação oferecidos pelas bibliotecas, inclusive dos 

procedimentos de como fazer um fichamento, citação e referências, 

trabalhos acadêmicos (barreiras informacionais).  
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Estes tutoriais e guias dos procedimentos de acesso e serviços 

de informação precisam ser validados antes por um estudante cego. 

Além disso, não basta somente ofertar esse Programa, é preciso que a 

equipe da biblioteca crie outros serviços acessíveis de disseminação da 

informação sobre as atualizações dos serviços e produtos 

informacionais oferecidos pelas bibliotecas e também dos materiais 

bibliográficos acessíveis incluídos no acervo referente as novas 

aquisições. 

A seguir, é apresentado um roteiro composto por um conjunto 

de ações que podem ser realizadas durante o Programa de 

Competência em Informação: 

Proposta do Programa de Competência em Informação para pessoas 

com deficiência visual 

 

Local para aplicação: Biblioteca XXXXX 

Caracterização do local: XXXXXXX 

Público alvo: Pessoas com deficiência visual 

Quantidade de pessoas favorecidas: XXXXX 

 

Objetivo geral do programa: Desenvolver as competências essenciais 

das pessoas com deficiência visual para o acesso e uso da informação. 

 

Objetivos específicos  

a) Realizar visita orientada à biblioteca para que as pessoas com 

deficiência visual conheçam os ambientes e os recursos disponíveis. 

b) Apresentar os recursos informacionais oferecidos nos ambientes 

virtual e físico das bibliotecas. 

c) Ensinar a usar os recursos de busca disponíveis nas fontes de 

informação. 

d) Explicar critérios de avaliação de fontes de informação. 

e) Mostrar como criar fichamento com base nas leituras. 

f) Orientar como identificar os elementos principais de um texto para 

que eles elaborem uma análise crítica do que foi lido. 
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g) Explanar os direitos autorais para uso apropriado da informação 

(citação e referência) para evitar plágio. 

 

Duração: O programa deve ser oferecido em formatos acessíveis em 

vídeo, digital na versão word e pdf ou em fonte ampliada respeitando a 

legislação em vigor sobre acessibilidade informacional, a exemplo, a 

nota técnica n. 21/2012 do MEC para descrição de imagem na geração 

de material digital acessível e da audiodescrição. Também poderá ser 

realizado em formatos de oficinas concentradas no início do semestre 

letivo com encontros semanais. A biblioteca pode disponibilizar agenda 

acessível do programa com oficinas específicas dos produtos e serviços 

de informação que poderão ser realizadas de acordo com as 

necessidades de pessoas com deficiência visual 

 

Descrição do programa: Para desenvolver os objetivos específicos, a 

proposta do programa foi criada a partir de Passos (2010) e de Kulthau 

(2009; 2010), nas necessidades informacionais das pessoas com 

deficiência visual na pesquisa de Silva (2019) e pensando nas premissas 

apontadas por Spudeit (2016). Além de levar em consideração as 

legislações e normas específicas para pessoas com deficiência visual no 

que tange aos recursos visuais e auditivos, o programa também foi 

baseado nas diretrizes da IFLA e da UNESCO. As habilidades 

desenvolvidas no programa contemplam: 

a) Desenvolvimento de habilidades da equipe das bibliotecas sobre as 

tecnologias assistivas mais utilizadas pelas pessoas com deficiência 

visual para acesso à informação. 

b) Criação de produtos e serviços de informação acessíveis baseados 

na legislação em vigor sobre acessibilidade informacional e inclusão 

da pessoa com deficiência visual; 

c) Conhecimento sobre os ambientes virtual e físico das bibliotecas, as 

fontes de informação (periódicos, livros, artigos, bases de dados, 

repositórios) bem como os principais recursos e estratégias 

(metabusca, busca por base, busca por   periódico) usadas na 

pesquisa acadêmica; 
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d) Desenvolvimento da autonomia para acessar os espaços virtuais e 

físicos para buscar a informação e usar os recursos disponíveis para 

trazer a informação, localizar a informação em diferentes fontes, 

selecionar informações relevantes, avaliar as fontes de 

informações, elaborar fichamentos, resumos com análise de forma 

crítica sobre as leituras realizadas, consigam citar e referenciar os 

autores lidos. 

Assim, sugere-se ações para atender aos objetivos propostos do 

programa de COINFO que podem ser desenvolvidas de acordo com o 

que a pessoa com deficiência visual escolhe e o que deseja aprender 

conforme suas necessidades. 

Como primeira atividade sugere-se visita guiada com pessoas com 

deficiência visual que será previamente agendada. Seguirá um roteiro 

com atividades de apresentação dos espaços, equipe/contatos e 

recursos para uso (computadores para pesquisa, tecnologias assistivas, 

serviços informacionais, redes sociais, acesso à internet/wifi/, 

tutoriais/guias); como localizar materiais bibliográficos (catálogo 

online, organização acervo físico e site); tipos de coleções (impressas e 

eletrônicas); normas e procedimentos (cadastro interagente, reservas, 

prazos, horários...). Além disso, na visita também haverá divulgação dos 

serviços oferecidos pelas bibliotecas aos acadêmicos com ou sem 

deficiência. 

As atividades da visita orientada devem ser desenvolvidas com apoio de 

profissionais especializados na educação inclusiva. 

Em seguida, podem ser apresentados os recursos informacionais 

(fontes de informação, gerenciadores de referências, manuais, guias, 

tecnologias assistivas, entre outros) oferecidos nos ambientes virtual e 

físico e todos poderão manusear e estar os recursos com 

acompanhamento da equipe com profissionais habilitados e todos os 

computadores terão softwares ledores e audiodescrição, além de 

manuais e tutoriais acessíveis. 

Após apresentação dos recursos informacionais, é importante ensinar a 

usar os recursos de busca disponíveis nas fontes de informação 
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(catálogo da biblioteca, buscadores, índices, catálogos de assuntos, 

sumários e outros) com acompanhamento de profissionais, softwares 

ledores e também a disponibilização de manuais e tutoriais acessíveis. 

Na sequência, deve-se explicar alguns critérios de avaliação de fontes 

de informação tais como tipos de mídias, recursos de preservação 

digital, navegação, atualização da informação, consistência e 

relevância, autoridade, formato entre outros para que as pessoas com 

deficiência visual possam conhecer os critérios e validar uma 

informação seja encontrada numa fonte impressa ou digital. 

Com o conhecimento do uso dos recursos informacionais bem como 

dos critérios de avaliação das fontes de informação, pode-se mostrar 

como criar fichamento (tipos de fichamentos, uso das normas ABNT) 

com base nas leituras. A partir de sugestões de referências 

bibliográficas as pessoas com deficiência visual serão orientados a 

localizar e selecionar artigos científicos no catálogo da biblioteca, portal 

de periódicos ou base de dados e depois no uso do sistema Word para 

a organização da informação e criação das fichas. Dessa forma, é 

possível que as pessoas com deficiência visual desenvolvem a 

habilidade de fichar e organizar as leituras, sempre com auxílio de 

pessoas capacitadas, softwares ledores e manuais acessíveis. 

As pessoas com deficiência visual devem ser orientados como 

identificar os elementos principais (título, palavras chave, resumo, 

introdução, métodos e outros) de um texto científico para que eles 

possam elaborar uma análise crítica do que foi lido. Isso será feito de 

forma prática para que possam aprimorar com o tempo e auxílio de 

diferentes recursos. 

Como última ação do programa de COINFO, pode-se explanar sobre os 

direitos autorais para uso apropriado da informação (citação e 

referência) para evitar plágio. Também pode-se orientar sobre o uso das 

normas da ABNT para ensinar as pessoas com deficiência visual como 

referenciar as fontes de acordo com os estilos disponíveis, exemplos de 

citações e listas de referências. É importante salientar que essa 

explicação se dará de forma oral (mas com o apoio de materiais 

impressos em braile e demais recursos acessíveis) intercalada com 
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exercícios e todos as pessoas com deficiência visual serão 

acompanhados para que tenham total uso e acesso das explicações via 

softwares ledores e também tutoriais acessíveis. 

 

Recursos: Os recursos didáticos, utilizados para a realização das ações 

devem seguir as recomendações contidas nos documentos legais com 

destaque naqueles utilizados para público com deficiência visual, a 

exemplo do documento “Equipamentos e materiais didáticos” capítulo 

8 – Materiais e equipamentos didáticos na educação especial, descritos 

na página 124 (BRASIL, 2006).  Alguns dos equipamentos essenciais são: 

a) Apresentação do conteúdo no formato acessível (audiodescrição, 

documento digital em Word ou PDF); 

b) Acesso à internet e às bases de dados; 

c) Laboratório de informática com acessibilidade para pessoas com 

deficiência visual; 

d) Lupas eletrônicas e computadores com recursos acessíveis para uso 

da informação como exemplo: sintetizadores de voz, softwares e 

equipamentos. 

e) Quanto à tecnologia assistiva (equipamentos, 

softwares/programas) devem ser avaliados os existentes na 

biblioteca com os recursos acessíveis mais utilizados pelas pessoas 

com deficiência visual para acesso e uso da informação após 

verificar a necessidade para aquisição, substituição ou atualização. 

As atividades de leitura, acesso e uso da informação devem ser 

realizadas com uso de tecnologias assistivas como o leitor de tela NVDA 

(desktop) e aplicativos de leitura para celulares o recurso digital Voz 

Over. Os formatos digitais Word (DOC) e Adobe Acrobat (PDF) devem 

ser utilizados, pois, segundo as pessoas com deficiência visual estes 

recursos são fáceis de usar, possuem autonomia na navegabilidade do 

conteúdo, ser mais prático e por facilitar a leitura da informação pelos 

leitores de tela. As atividades também devem ter o apoio de 

profissionais especialistas em audiodescrição para formatos da 

informação em vídeo e descrição para uso de imagens, gráficos ou 

tabelas. 
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Resultados esperados: Espera-se com este programa desenvolver as 

competências para acesso e uso da informação pelas pessoas com 

deficiência visual como também do contexto que envolve a 

acessibilidade informacional e da inclusão das pessoas com deficiência 

visual nos ambientes virtual e físico das bibliotecas despertando uma 

visão crítica e ética acerca da produção de conteúdo durante o 

desenvolvimento dos trabalhos acadêmicos. 

 

Avaliação: A equipe da biblioteca deve fazer observação contínua 

durante a realização do programa para verificar possíveis barreiras 

arquitetônicas, atitudinais e informacionais para que sejam corrigidas e 

melhoradas. Nesta observação também é importante que sejam 

verificadas as dificuldades das pessoas com deficiência visual no uso de 

equipamentos tecnológicos para realizar ações específicas para 

inclusão digital. Além da observação, a autoavaliação também pode ser 

usada para verificar e comparar o que sabiam, faziam e o que 

conheceram com a capacitação promovida pela biblioteca por meio da 

implementação do programa de competência em informação. Ao longo 

do desenvolvimento das atividades para avaliação da aprendizagem das 

pessoas com deficiência visual podem ter rodas de conversa, realização 

de exercícios e testes para que as pessoas apliquem o que aprenderam. 
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CAPÍTULO 7 

Portal de Acessibilidade31 

A partir dos resultados obtidos principalmente com os 

levantamentos bibliográficos e documentais apresentados nessa obra, 

foi construído um portal para disponibilizar todas as informações 

sobre a temática que envolve acessibilidade.  

Este portal foi pensado na disciplina “Tecnologias de 

Informação e Comunicação” ministrada em 2018 pelo professor Jordan 

Paulesky Juliani no Programa de Pós-Graduação em Gestão de Unidades 

de Informação da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

Na época da disciplina, foi criado um protótipo do site na plataforma 

gratuita WordPress com conteúdo que poderiam ser inseridos para 

nortear o trabalho dos bibliotecários que desejassem informações 

sobre acessibilidade. Dessa forma, o site foi todo remodelado e 

atualizado com conteúdos coletados e analisados e foi usado plug-in 

específico da plataforma WordPress para tornar o conteúdo acessível 

para pessoas cegas. 

Foram criadas categorias de referência assim divididas em 
conceitos fundamentais para a prática da educação inclusiva, 
tecnologias assistivas, políticas públicas sobre educação inclusiva, 
orientações para capacitação para bibliotecários, bibliografias sobre a 
temática, eventos especializados sobre acessibilidade, exemplos de 
bibliotecas acessíveis e pesquisas na área de Biblioteconomia sobre 
acessibilidade e deficiência. 

 

 

 

 

 

 
31 Disponível em: http://www.gestaoppginfo.faed.udesc.br/acessibilidade/ 
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Figura 2: Imagem do Portal Acessibilidade 

 
Fonte: http://www.gestaoppginfo.faed.udesc.br/acessibilidade/ 

Descrição da imagem: print da tela principal do Portal de Acessibilidade em 
Bibliotecas. Na parte superior está o cabeçalho com fundo azul e sobre este 
fundo azul em amarelo aparecem os símbolos representando as pessoas com 
deficiência: física, visual surdas e o símbolo de libras. Sobre posto aos símbolos 
o título “Portal de acessibilidade nas bibliotecas” na cor branca. 

O Portal Acessibilidade está disponível no endereço 
http://www.gestaoppginfo.faed.udesc.br/acessibilidade/ para acesso 
público e será constantemente atualizado com informações 
relacionadas à inclusão, normas e leis que tangem às pessoas com 
deficiência, entre outros assuntos relacionados para servir de fonte de 
informação para auxiliar as equipes que atuam em diferentes 
ambientes informacionais.  
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CAPÍTULO 8 

Algumas reflexões finais 

Essa obra é resultado de um grande processo de pesquisa e 

trouxe profundos aprendizados. Ao longo deste processo, percebeu-se 

que a eliminação das barreiras atitudinais, de comunicação, o contato e 

interação com as pessoas com deficiência visual são fatores 

determinantes para minimizar as barreiras de acesso à informação 

enfrentadas, possibilitar o desenvolvimento de serviços e produtos de 

informação acessíveis e consequentemente para a concretização de 

bibliotecas acessíveis e inclusivas.  

A falta de visão traz a necessidade de maior apoio de pessoas 

para orientar sobre o que existe e o que está disponível para as pessoas 

com deficiência visual, pois, necessitam de maior tempo para o 

desenvolvimento das suas atividades diárias básicas como o acesso à 

informação disponíveis nos ambientes físicos e virtuais das instituições. 

Para o acesso à informação referente aos produtos e serviços 

oferecidos pelas bibliotecas, a questão da acessibilidade atitudinal é 

prioritária pois é somente pela ação de querer incluir que as barreiras 

são eliminadas.   

Depender do outro para conhecer detalhes (cores, formatos, 

textura etc.) das coisas ou até mesmo conhecer pela primeira vez sobre 

aquilo que está se falando e não conseguindo ver é desafiador para 

qualquer pessoa e o cego tem esta condição de se doar para poder 

pertencer a sociedade o que não é percebido pelas pessoas que tem 

visão.  

O maior aprendizado foi perceber que mesmo na condição de 

vidente, havia dificuldades para ver e perceber as diversas barreiras 

enfrentadas pelas pessoas com deficiência visual para a realização das 

suas atividades diárias comuns às outras pessoas como estudar, 

alimentar-se, vestir-se, trabalhar, etc. Planejar as atividades, serviços e 

produtos de informação das bibliotecas tendo como base todo o 

contexto que envolve a inclusão das pessoas com deficiência visual nos 

ambientes da sociedade é exercer a função social da profissão na busca 
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das oportunidades que existem para isso. Também é oferecer a elas 

condições para o exercício da sua cidadania e isso se dá pela eliminação 

das barreiras atitudinais em querer incluir e do colocar-se na condição 

do outro. 

Pensando em soluções para resolver a questão das barreiras de 

acesso impostas às pessoas com deficiência visual, sugere-se para 

pesquisas futuras, a necessidade de um modelo de gestão da 

informação para as bibliotecas com base no modelo psicossocial da 

deficiência considerando o objetivo 16 da agenda 2030 que propõe 

promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, facilitar o acesso à justiça para todos e criar instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. Dentro deste, 

ressalta-se o item 16.10 que orienta assegurar o acesso público à 

informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade 

com a legislação nacional e os acordos internacionais estabelecido pela 

ONU.  

Assim, acredita-se que esta proposta contribuirá para o 

planejamento de estratégias para a capacitação da equipe da biblioteca 

no melhor atendimento do seu público e para o desenvolvimento de 

serviços acessíveis a exemplo da competência informacional das 

pessoas com deficiência visual. Contribuirá também para melhorar o 

atendimento, o acesso à informação e o processo de inclusão das 

pessoas com deficiência nos ambientes das bibliotecas, não somente os 

cegos, mas de todos que necessitam deste recurso para o seu 

desenvolvimento.  

Também como propostas, sugere-se criar um mapa virtual 

acessível com toda a informação, produtos e serviços que constam nos 

ambientes das bibliotecas, inclusive do acervo físico, sua localização e 

acesso.  

É fundamental e necessária a criação de ferramentas de apoio 

para os bibliotecários, como exemplo, o aprofundamento do site com 

boas práticas de inclusão das pessoas com deficiência visual nas 

bibliotecas, a criação de um serviço acessível de disseminação da 

informação para os estudantes cegos ou até mesmo um serviço de 
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referência virtual acessível para atendimento deles e sua interação com 

os bibliotecários.  

O desenvolvimento de políticas direcionadas para o 

planejamento de serviços e produtos informacionais acessíveis, como 

exemplo, para aquisição de materiais bibliográficos acessíveis é 

fundamental para o atendimento das necessidades de pesquisa 

acadêmica deste público e que esta ação seja incluída nos projetos 

pedagógicos das instituições de ensino superior ou qualquer instituição 

que ofereça informação e conhecimento as pessoas.  

Para isso, é necessário que esta política seja fundamentada na 

legislação pertinente a questão de acessibilidade no conteúdo web e 

para a criação de documentos acessíveis nos formatos digitais. Sugere-

se também pesquisas futuras com outras deficiências, como exemplo, 

estudantes com baixa visão, pois, ao contrário dos estudantes cegos, 

estes utilizam seu resíduo visual para acessar a informação e para isso 

necessitam de recursos específicos.  

Ressalta-se a importância da participação de pessoas com 

deficiência no planejamento de qualquer serviço ou produto de 

informação acessível oferecido pelas bibliotecas, pois, sem elas não é 

possível identificar as reais necessidades que possibilitam a realização 

de adaptações ou novos serviços de informação devido suas 

especificidades.  

Nesse livro, apresenta-se a ampla legislação em prol do 

processo de inclusão das pessoas com deficiência, a variedade de 

tecnologias assistivas para a criação de produtos e serviços acessíveis e 

que muitas pesquisas estão sendo desenvolvidas sobre a temática o 

acesso à informação pelas pessoas com deficiência visual. No entanto, 

questiona-se por que ainda as pessoas com deficiência visual (cegos) 

não têm acesso à informação e não frequentam as bibliotecas 

universitárias? Por que os bibliotecários não estão atentos a estas 

necessidades? Por que as bibliotecas não se organizam para adequarem 

seus espaços (físico e virtual) para atender a esta legislação e normas? 
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São muitas questões que merecem maior aprofundamento nas 

pesquisas científicas e que podem nortear avanços nessa área para 

melhorar as práticas de acessibilidade nas bibliotecas. Foi pensando em 

contribuir para o acesso às informações sobre inclusão e acessibilidade 

que se construiu o Portal Acessibilidade para auxiliar os profissionais 

que atuam em bibliotecas na adaptação dos seus ambientes e também 

na minimização das barreiras arquitetônicas, informacionais, digitais e 

atitudinais. 

Diante do contexto apresentado, é possível concluir que as 

bibliotecas não estão preparadas para o atendimento das necessidades 

informacionais das pessoas com deficiência visual e que as barreiras 

atitudinais, de comunicação, o contato e interação com eles é fator 

determinante para efetivação de bibliotecas acessíveis e inclusivas 

como também para o desenvolvimento de serviços e produtos de 

informação acessíveis. Estes fatores permitem conhecer a realidade 

vivenciada por estas pessoas pois é comum a negligência informacional 

e a falta de conscientização de pertencimento do outro pela 

comunidade acadêmica. Isso diz respeito a todas as pessoas e a todos 

os ambientes das instituições e não somente das bibliotecas, pois, o 

acesso à informação não é somente oferecer serviços e produtos de 

informação, mas compreender e entender as reais necessidades diárias 

das pessoas. 

Para o acesso à informação referente aos produtos e serviços 

oferecidos pelas bibliotecas, a questão da acessibilidade atitudinal é 

prioritária pois é somente pela ação de querer incluir que as barreiras 

são eliminadas. Planejar as atividades, serviços e produtos de 

informação das bibliotecas tendo como base todo o contexto que 

envolve a inclusão das pessoas com deficiência visual nos ambientes da 

sociedade, é exercer a função social da profissão na busca das 

oportunidades que existem para isso.  

Também é importante oferecer a elas condições para o 

exercício da sua cidadania e isso se dá pela eliminação das barreiras 

atitudinais em querer incluir e do colocar-se na condição do outro. 

Sobretudo, disponibilizam uma variedade de serviços e produtos 
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informacionais que com o uso das tecnologias assistivas e aplicação das 

normas e diretrizes de acesso à informação é possível a inclusão das 

pessoas com deficiência visual. 
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